
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXV- N• 161 SABADO, 6 DE DEZEMBRO DE 1980 BRASíLIA- llF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 55, § I '• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 118, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.798, de 24 de julho de 1980, que "estabelece limite de remuneração mensal 
para os servi~ores da Administração Federal, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.798, de 24 de julho de 1980, que "estabelece limite de remuneração 
mensal para os. servidores da Administração Federal, e dã outras providências". 

Senado Federal, 19 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do aft. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 119, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.800, de 18 de agosto de 1980, que "limita a aplicação do disposto no artigo 4• 
do Decreto-lei n9 1.742, de 27 de dezembro de 1979, que dispõe sobre a realização das despesas à conta de recursos 
vinculados do Tesouro Nacional, no exercício de 1980''. 

Art. único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.800, de 18 de agosto de 1980, que "limita a aplicação do disposto no ar­
tigo 4• do Decreto-lei n• 1.742, de 27 de dezembro de 1979, que dispõe sobre a realização das despesas à conta de recursos vincu-
lados do Tesouro Nacional, no exercício de 1980". · 

Senado Federal, 19 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 120, DE 1980 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.799, de 5 de agosto de 1980, que "recstrutura o Grupo Executivo das Terras 
do Araguaiá-Tocantins- GETAT, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.799, de 5 de agosto de 1980, que "reestrutura o Grupo Executivo das 
Terras do Araguaia-Tocantins- GETAT, e dã outras providências". 

Senado Federal, 19 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

(*)Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constítuição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 105, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Carlos, Estado de São Paulo, a elevar, em Cr$ 227.532.649,03 (duzen­
tos e vinte e sete milhões, quinhentos e trinta e dois mil, seiscentos e quarenta t.' no·n-t cruzeiros c três centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de São Carlos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 227.532.649,03 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e 
trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e nove cruzeiros e três centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos• 
sa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco N aciona! da Habitação - BNH, destinado a obras do Programa CURA, naquele Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo_ processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 24 de outubro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

------ (*) Republicada por haver saído com incorreções no DCI'é (Seção 11). de 25-10-80 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 145, DE 1980 

Altera a lotação dos Gabinetes dos Diretores de Secretaria e da Assessoria, cria Seções em Subsecretarias, e dá 
outras providências. 

Art. I' A lotação dos Gabinetes dos Diretores de Secretaria e da Assessoria é acrescida das seguintes funções: 
I - Secretarias Administrativas, Legislativa e de Informação e Documentação 

I -Assistente Técnico ...................•...................••.....•......• -. . . . . . . . . . . . . . . . . . FG- I 
I-Auxiliar de Controle de Informação .............................•.................• ·- ........ FG-3 
I -Auxiliar de Gabinete ....................................... '". . .. . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG-4 
I -Contínuo (Art. 508, Reg. Ad., Res. n• 58/72) 

11 - Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas 
I -Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG-1 
I - Auxiliar de Controle de Informação . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . . . . FG-3 
2 -Auxiliar de Gabinete ...................................... -· ..... - ........... _ ... . . . . . . . . . . . FG-4 
I -Contínuo (Art. 508, Reg. Ad., Res. n• 58/72) 

111 - Secretaria de Serviços Especiais 
I - Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . FG-1 
I -Auxiliar de Controle de Informação . : ...................... -- .............. ----...... . . . . . . . . FG-3 
4- Auxiliar de Gabinete .................................... : ...•.... -.... •. . . • . .. . . . . . . . . . . . . . FG-4 
3- Contínuo (Art. 508, Reg. Ad., Res. n• 58/72) 

IV - Assessoria 
2- Assistente Técnico .......................•................ -.. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG-1 
I -Auxiliar de Controle de Informação ......... , ................... "-' . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . FG-3 
2- Auxiliar de Gabinete ...................................................... - . .. . . . . . .. . .. . . . . FG-4 
I -Contínuo (Art. 508, Reg. Ad., Res. n• 58/72) 

Parâgrafo único. Para cada Diretor de Subsecretaria haverâ I (um) Contínuo, nas condições estabelecidas para funções 
idênticas previstas neste artigo. 

Art. 2• É criada, na Subsecretaria de Serviços Gerais, a S.eção de Administração, com a correspondente função gratifica­
da, FG-2. 

Art. 3• A Seção de Administração de que trata o art. 2• compete receber, controlar e distribuir o material e o expediente 
do Serviço, executar os trabalhos datilográficos; organizar a consolidação dos dados estatísticos; proceder ao controle interno 
do pessoal do Serviço; estabelecer escalas de plantão e distribuição dos locais de trabalhos de seus servidores; encaminhar infor­
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os manuais de procedimento pertinentes, e executar outras tare-
fas correlatas. . 

Art. 4• É criada, na Subsecretaria Técnica de Operações e Manutenção Eletrônica, a Seção de Projetos e Instalações Ele-
trônicas, com a correspondente função gratificada FG-2. _ . 

Art. 5• À Seção de Projetos e Instalações El<itrônicas, de que trata o art. 4•, compete desenvolver projetos, estudar a atua­
lização de equipamentos, emitir pareceres técnicos, fazer levantamento de dados técnicos, efetuar medição de circuitos eletrôni­
cos, prestar apoio técnico de manutenção à oficina técnica, elaborar normas e procedimentos para manutenção de equipamen­
tos, fornecer especificações técnicas para elaboração de Editais de Concorrência, atualizar plantas e diagramas das instalações 
eletrônicas da Casa. 
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Art. 6• Às Funções Gratificadas de Auxiliar de Controle de Informações e Auxiliar de Coordenação Legislativa, de que 
tratam as Resoluções n•s 58, de 1972, e 60, de 1980, já existentes, corres ponderá o nível de retribuição fixado no art. I• desta Re­
sol]Jção para a função de Auxiliar de Controle de Informação. 

Art. 7• A Subsecretaria de Pessoal republicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso-
lução n• 58, de 10 de novembro de 1972, atualizando-o nos termos das alterações estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 8• · Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente, nos termos do item 30 do art. 52 do Regimen­
to Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 146, DE 1980 

Regulamenta, na Administração do Senado Federal, os Institutos da Progressào.Funcional e da Ascensão Fun­
cional, e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1• Os sistemas de Ascensão Funcional e Progressão Funcional, aplicados áos servido~es do Senado Federal pela 
Resolução n' 25, de 1979, passam a observar as normas constantes desta Resolução. · 

Art. 2• A Progressão Funcional cbnsiste na movimentação do servidor da Refer~ncia em que se encontra para a ime-
diatamente superior, em conseqüência di! execução das seguintes formas: \ 

I - Progressão Horizontl!l - quando dentro da mesma Classe; 
11- Progressão Vertical -- quando para .a classe diversa da mesma Categoria; · 
Ill - Progressãb Especial - quando para a cl~sse inicial de outra Categoria doi mesmo Grupo. 
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nos itens I e 11 deste artigo, o cômputo do interstício começará, na hipóte­

se de nomeação ou admissão, a partir do primeiro dia do mês de julho ou de janeiro subseqüente à entrada em exercício. 
. . 

CAPITULO 11 \ 
Ua Progressão Horizontal 

Seção I 
Disposições Gerais 

l 
\ 
\ 

Art. 3• A Progressão Horizontal consiste na movimentação do servidor da Referênciá. em que se éncontra para a ime-
diatamente superior na ·mesma classe. \ 

Parágrafo único. Concorrerão à Progressão c;le que trata este artigo, no correspondente Quadro ou Tabela, os servido-
res integrantes respectivamente do Quadro Permanente e da Tabela Permanente. · 

Art. 4• A Progressão Horizontal far-se-á nos percentuais de 50% (cinqüenta por cento) por merecimento e 50% (cin­
qüentappr cento) por antigüidade. 

§ I• Verificando-se número fracionário na execução do disposto neste artigo, far-se-á ahedond~mento em favor do 
Conceito I (merecimento). . · \ ' 

§ 2• . Os percentuais referidos no caput deste artigo incidirão no total de servidores concorrentes, ocupantes de cargos 
ou empregos de cada Categoria Funcional. · \ 

Art. 5<' A Progressão Horizontal decorrerá de avaliação de desempenho, expressa em codceitos que determinarão o 
interstício a ser cumprido pelo servidor. \ · 

Parágrafo único. O interst!cio a que se refere este artigo será de 12 (doze) meses, para os avaliados com o Conceito I 
(merecimento) e de ·18 (dezoito) meses para os avaliados com o Conceito 2 (antigUidade). . 

Art. 6' O cômputo de cada interstício, para efeito de Progressão Horizontal, começará a p~rtir do primeiro dia do 
mês de julho ou de janeiro, conforme o Conceito aplicado. 

Art. 7' O interstício será computado em períodos corridos, sendo interrompido nos casos de afastamento do exercí-
cio do cargo ou do emprego em decorrência de: 

I -·licença com perda do vencimento; 
II - suspensão disciplinar ou preventiva; 
III - suspensão de contrato de trabalho, salvo se em gozo de auxílio-doença; 
IV- condenação pela Justiça Comum, a pena que não implique em perda da função pública. 
§ 1' Consideram-se períodos corridos, para os fins deste artigo, çs contados de data a data, sem qualquer deduç?o no 

respectivo cômputo. 
§ 2• Será restabeleci da a contagem do interstíci9, com os efeitos dela decorrentes, a partir da data em que se verificou 

o afastamento do servidor, na hipótese do item 11 deste artigo, quando, no primeiro caso ali considerado, ficar apurada a impro­
cedência da penalidade aplicada e, no segundo, verificar-se que a pena imposta não foi mais grave do que a de repreensão. 

§ 3• Nos casos de interrupção relacionados no caput deste artigo, co111 exceção da hipótese prevista no seu § 2•, será 
reiniciada a·GQntagem, para efeito de completar o interstício decorrente da avaliação de desempenho que precedeu o afastamen­
to, a partir do primeiro dia de julho ou de janeiro suqseqilente à assunção do exercício. 

Art. 8• A Subsecretaria de Pessoal providenciará, mediante publicação no Boletim de Pessoal, até o último dia do 
mês de abril de cada ano: 

I - relação dos servidores avaliados com o Conceito I (merecimento); 
11- relação dos servidores avaliados com o Conceito 2 (antigüidade); 
III- relação dos servidores que não concorrem à Progressão Horizontal, com a indicação do motivo. 
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Art. 9~ O servidor poderá reclamar ao Diretor da Subsecretaria de Pessoal, da respectiva classificação, no prazo im­
prorrogável de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação a que se refere o artigo anterior, devendo a reclamação ser in­
formada dentro de 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento pelo órgão de pessoal. 

l'>' Informada a reclamação, na forma deste artigo, a Subsecretaria de Pessoal a encaminhará ao DiretofMG~ral, para 
apreciação do Conselho de Administração, no prazo de 5( cinco) dias úteis. 

§ 2• O Conselho de Administração, se julgar prócedente a reclamação,-determinará, de imediato, a inclusão do nome 
do reclamante no lugar que lhe compete na lista geral de classificação. 

Art. 10. As Progressões Horizontais serão efetivadas mediante Ato do Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 52, n• 38, do Regimento Interno, devendo ser publicano no Diário do Congresso Nacional, até d último dia dos meses de ju­
nho e novembro de cada ano, vigorando os seus efeitos, respectivamente, a partir de I• de julho e I• de janeiro subseqüentes. 

Seção li 
Da avaliação de Desempenho 

Art. li. A avaliação de desempenho funcional do servidor, que abrangerá o período anual de I• de abril a 31 de 
março, é requisito indispensável à concessão da Progressão Horizontal. 

Art. 12. O desempenho funcional será representado pelo resultado dos fatores relacionados na Ficha de Avaliação de 
Desempenho, tendo em vista: 

I - a quantidade é qualidade de trabalho; 
11- a iniciativa e cooperação; 
III - a assiduidade e pontualidad.e; 
IV - a urbanidade e disciplina; e 
V- a antigUidade. 
Art. 13. O desempenho funcional será apurado: 
I- dos titulares de órgãos diretamente subordinados à Comissão Diretora, pelo Presidente do Senado Federal; 
li - dos titulares de Secretarias, Subsecretarias, Serviços e Seções, diretamente subordinados à Diretoria-Geral, pelo 

Diretor-Geral; · 
III - dos titulares de Subsecretarias, Serviços e Seções, diretamente subordinados à Secretaria-Geral da Mesa, à As­

sessoria, à Secretaria de Divulgação e Relações Públicas e à Consultoria-Geral, pelo Secretário-Geral da Mesa, pelo Diretor da 
Assessoria, pelo J:)iretor da Secretaria de Divulgação e Relações Públicas e pelo Consultor-Geral, respectivamente; 

IV- dos titulares de Serviços e Seções, diretamente subordinados a Subsecretarias, pelos resp~ctivos Diretores de 
Subsecretarias; 

V- dos servidores não compreendidos nas disposições dos itens anteriores: 
a) pelo chefe imediato; e 
b) pelos respectivos titulares, ou, por delegação destes, pelos correspondentes chefes, na hipótese de lotação em gabi­

nente de Senador. 
Parágrafo único, Ocorrendo a movimentação do servidor no período da avaliação de desempenho, de que resulte su­

bordinação direta a outra chefia, ser-lhe-á atribuída avaliação pelo Chefe a que, no mesmo período, esteve subordinado por 
mais tempo. 

Art. 14. Da avaliação de desempenho caberá pedido de reconsideração à própria autoridade avaliadora e, à Comis­
são Diretora, em grau de recurso. 

Art. 15 •. Ao servidor que, à época da avaliação, estiver afastado do serviço por mais da metade do período, por moti­
vo de acidente em serviço, atacado de doença profissional ou acometido de moléstia grave, devidamente comprovada em ins­
peção médica, será atribuído o conceito da última avaliação. 

Art. 16. Ao Servidor afastado do exercício do cargo ou emprego para o desempenho de mandato eletivo, para prestar 
serviços a outros órgãos do Poder Público ou para cumprir missões estranhas ao Senado Federal, será atribuído o Conceito 2 
(antigUidade), independentemente da avaliação. 

Art. 17. Serão dispensados de avaliação, não concorrendo à Progressão, os ocupantes de cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores que não sejam titulares de cargo efetivo, integrante do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Parágrafo único. Estão igualmente dispensados de avaliação os Servidores posicionados _na última referência que inte­
gra a estrutura de sua Classe, os quais não poderão concorrer à Progressão Horizontal. 

Art. 18. A distribuição da totalidade dos Servidores de cada Categoria Funcional, pelos percentuais estabelecidos no 
artigo 4•, far-se-ã pela ordem decrescente dos pontos obtidos, atribuindo-se o Conceito I aos primeiros 50% (cinqüenta por cen­
to) e o Conceito 2 aós 50% (cinqüenta por cento) restantes. 

§ 1' Ocorrendo empate na classificação, decorrente da avaliação, este será resolvido em favo( .Jo Servidor que haja in­
gressado no Senado Federal median~e concurso público de provas ou de provas e títulos específico para o cargo que ocupe ou de 
atividade semelhante; 

§ 2• Persistindo o empate, terá preferência, sucessivamente, o Servidor: 
a) de melhor aproveitamento na apuração dos itens I a 4 da Ficha de Avaliação de Desempenho; 
b) de maior tempo na Referência; 
c) de maior tempo na Classe; 
d) de maior tempo na Categoria Funcional; 
e) de maior tempo no Senado Federal; 
f) de maior tempo de Serviço Público Federal; 
g) de maior tempo de Serviço Público; 
h) mais idoso; e 
i) de maior prole. 
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§ 3• Na apuração dos critérios indicados nas letras f e g do § 2• deste artigo, será considerado exclusivamente o tempo 
de efetivo exercício. 

§ 4• Para fins do§ I• deste artigo, condisera-se concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 97, § I•, da 
Constituição) o realizado de acordo com aJ> normas específicas aplicadas à espécie no âmbito da Administração Pública. 

Art. 19. Na hipótese de haver apenas um Servidor a ser avaliado na Categoria Funcional a que pertença, não serão 
observados os percentuais, atribuindo-se ao Servidor o Conceito I ou 2, conforme obtenha rrúl.ís de 44 (quarenta e quatro) ou 
menos de 45 (quarenta e cinco) pontos, na apuração dos itens I a 4 da Ficha de Avaliação de De~empenho. 

Art. 20. Os Servidores nomeados, admitidos ou que obtiveram Ascensão Funcional serão avaliados na segunda ava­
liação que se ve-rificar após a data do exercício, salvo se, na primeira, jâ possuam ó interstício estabelecido nesta Res-olução, 
quando, então, serão avaliados . . 

CAPITULO Ill 
Da Progressão Vertical 

Art. 21. A Progressão Vertical consiste na movimentação do servidor, situado na última Referência. de sua Classe, 
para a inicial da Classe imediatamente superior da respectiva Categoria Funcional. 

Parágrafo único. Só poderá ocorrer Progressão Vertical em vaga originária ou decorrente, não se admitindo sua efeti­
vação em claro de lotação. 

Art. 22. Concorrerão à Progressão Vertical, no respectivo Quadro ou Tabela, os servidores integrantes do Quadro 
Permanente e Tabela Permanente, satisfeitos os seguintes requisitos: 

I - interstício; 
11- grau de escolaridade, habilitação profissional e formação técnica especializada, exigidos para o desempenho das 

atribuições da classe a que concorrem. · 
Art. 23. O interstício para a Progressão Vertical serã de 12 (doze) meses. 
Art. 24. A classificação, para efeito de Progressão Vertical, será determinada pelo critério de maior tempo na Refe-

rência. 
§ 19 Verificando-se empate na classificação, terã preferência, sucessivamente, o servidor: 
a) de maior tempo na Classe; 
b) de maior tempo na Categoria Funcional; 

c) de maior tempo de Serviço Federal; 
d) de maior tempo de Serviço Público Federal; 
e) de maior tempo de Serviço Público; 
f) mais idoso; e 
g) de maior prole. 
§ 2• Na apuração dos critérios indicados nas letras d e e do§ I' deste artigo, será considerado exclusivamente o tempo de 

efetivo exercíCio. 
Art. 25. O interstício serã computado em períodos corridos, sendo interrompido nos casos de afastamento do exercício do 

cargo ou emprego em decorrência de: 
I - licença com perda do vencimento; 
li - suspensão disciplinar ou preventiva; 
III - suspensão de contrato de trabalho, salvo se em gozo de auxílio-doença; 
IV - condenação, pela Justiça Comum, a pena que não implique em perda da função pública; 
V- afastamento, com ou sem ônus para o Senado Federal, para prestar serviços não expressamente considerados relevan­

tes pela Comissão Diretora, em outro órgão público, exercer mandato eletivo ou desempenhar missão estranha ao Senado. 
VI- viagem ao exterior, sem ônus para o Senado Federal, salvo se em gozo de férias ou licença para tratamento de saúde. 
§ I' Consideram-~• períodos corridos, para os fins deste artigo, os contatos de data a data, sem qualquer dedução no res­

pectivo cômputo. 
§ 2' Será restabelecida a contagem do interstício, com os efeitos dela decorrentes a partir da data em que se verificou o 

afastamento do servidor, na hipótese do item li deste artigo, quando, no primeiro caso ali considerado, (icar apurada a improce­
dência da penalidade aplicada e, no segundo, verificar-se que a pena aplicada não foi mais grave do que a de repreensão. 

§ 3• Nos casos de interrupção relacionados no caput deste artigo, com exceção da hipótese prevista em seu§ 2•, será reini­
ciada a contagem do interstício a partir do primeiro dia de julho subseqüente à reassunção do exercício. 

Art. 26. O cômputo de cada interstício para efeito de Progressão Vertical começará a partir do primeiro dia do mês de ju­
lho. 

Art. 27. Para efeito de Progressão Vertical, a estrutura das categorias Funcionais, com· vista à fixação da lotação das res-
pectivas Classes, será a seguinte: 

I- nas compostas de 2 (duas) Classes: 
Classe "B" - 30% 
Classe "A" - 70% 
11- nas compostas de 3 (três) Classes, sem Classe Especial: 
Classe "C" - 20% 
Classe HB" -_ 30% 
Classe "A" - 50% 
III- nas compostas de 3 (três) Classes: 
Classe Especial - 10% 
Classe "B" - 35% 
Classe "C" - 55% 
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IV- nas compostas de 4 (quatro) Classes: 
Classe Especial - I O% 
Classe "C" - 20% 
Classe "B" - 30% 
Classe "A" - 40% 
V- nas compostas de 5 (cinco) Classes: 
Classe Especial - I 0% 
Classe "D" - 1 5% 
Classe "C" - 20% 
ct'asse UB" - 25% 
Classe "A" - 30% 

l>clcmbro de ~980 

§ I' Os percentuais especificados neste artigo incidirão na lotação fixada para a Categoria Funcional, englobados, para 
esse .efeito, o Quadro Permanente e a Tabela Permanente. 

·Art. 28. A Subsecretaria do Pessoal providenciará, mediante publicação rio Boletim do Pessoal, até o último dia do mês de 
abril, os seguintes levantamentos, para fins de Progressão Vertical. 

I - das vagas existentes nas Classes destinadas à Progressão; 
li - do tempo de serviço dos servidores concorrentes à Progressão; segundo os critérios estabelecidos no art. 24 desta Re-

solução; 
Ill - dos servidores classificados à Progressão; 
IV - dos servidores que não concorrem à Progressãcr; com a indicação do motivo. 
Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo serão realizados com base nas situ.ações existentes em I• de abril 

de cada ano, prevalecendo, para efeito do item li, a situação existente em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior. 
Art. 29. O serv1dor poderá reclamar ao Diretor da Subsecretariá de Pessoal, da respectiva classificação, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da data de publicação a que se refere o artigo anterior, devendo a reclamação ser informada dentro 
de 5 (cinco) dias úteis de seu recebimento pelo órgão de pessoal. 

§ I• Informada a reclamação, na forma deste artigo a Subsecretaria de Pessoal a encaminhará ao Diretor-Geral, para 
apreciação do Conselho de Administração, no. prazo de 5 (cinéo) dias úteis. 

§ 2• O Conselho de Administração, se julgar procedente a reclâmação, determinará, de·imediato, a inclusão do nome do 
reclamante no lugar que lhe compete na lista geral de classificação. 

Art. 30. Para efeito de Progressão. Vertical, abre-se a vaga originária na data: 
I - do falecimento do servidor; · 
li - da publicação do ato que aposentar, exonerar, dispensar ou demitir o servidor; 
III - da vigência do ato de Progressão Vertical, Progressão Especial e Ascensão Funcional; 
IV -- da publicação da lei que criar o cargo ou do ato que instituir o emprego. 
§ I• Abrindo-se vaga originária em uma Classe, são consideradas abertas, na mesma data, todas as decorrentes de seu pro­

vimento. 
§ 2• Para efeito de Progressão Vertical, as vagas existentes ou que venham a ocorrer, previstas' na lotação das Classes das 

Categorias Funcionais, serão consideradas, indistintamente, no Qúadro Permanente ou na Tabela Peqnanente, observados o re­
gime jurídico do servidor e os limites de provimento estabelecidos nesta Resolução •. 

Art. 31. O servidor que fizer jus à Progressão Vertical será elevado à Classe imediatamente superior à que pertença, na res­
pectiva Categoria Funcional, por uma das seguintes formas: 

I - ocupando vaga originária ou decorrente nà Classe para a qual ocorreu a progressão; ou 
11 -levando, para a nova Classe, o respectivo cargo ou emprego, observado o limite da lotação da Classe, fixado nesta Re-

solução. . ' 
· § I• A execução do disposto no item I! deste artigo dependerá aindà de recursos orçamentários próprios para atender à 
despesa com a Progressão Vertical. 

§ 2• Após a realização das Progressões Verticais, havendo vagas remanescentes nas Classes final e intermediárias, serão es-
tas reman'<iadas para a Classe inicial de cada Categoria Funcional. . . . . 

Art. 32. As Progressões Verticais serão efetivadas mediante Ato do Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
n• 38, do Regimento Interno, devendo ser publicado no Diário do Congresso Nacional. até o último dia; do mês de junho de cada 
ano, vigorando seus efeitos a partir de 1• de julho subseqüente. 

CAPITULO IV 

Da Progressão Especial 

Art. 33. Ocorrerá Progressão Especial em até metade das vagas existentes na Classe inicial de cada Categoria Funcional. 
§ 1• As vagas destinadas à Progressão de que trata este artigo, não providas por insifuclência de candidatos habilitados, 

serão preenchidas mediante Ascensão Funciónal ou acumuladas para a Progressão seguinte. 
§ 2• Após a aplicação do disposto no parágrafo anterior, persistindo a existência de vagas em número superior ao de ~an­

didatos habilitados, tanto à Progressão quanto à Ascensão Funcional, estas poderão, a juízo da Comissão Diretora, ser provtdas 
através de concurso público. 

§ 3• Às vagas existentes no Quadro Permanente concorrerão os Servidores estatutários; e, às da Tabela Permanente, os 
Servidores regidos pela Legislação Trabalhista. 



1 )ezcmhro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC'IO'N1\l. l St.•çàoll) '-;:ih:ldO ó 7777 

§ 4• Para efeito de cálculo do número de vagas de que trata este artigo, ocorrendo número ímpar de vagas, a restante será 
provida mediante Progressão, salvo se, na classificação dos habilitados no processo seletivo, a melhor média tenha sido obtida 
por candidato concorrente à mesma Categoria Funcional, através de Ascensão Funcional. 

§ 5• Ocorrendo ápenas uma vaga, esta será provida de acordo com o critério estabelecido no parágrafo anterior. 
Art. 34. Concorrerão à Progressão Especial todos os Servidores integrantes do Quadro Permanente ou da Tabela Perma­

nente, observado o respectivo regime jurídico, não importando a Classe a que pertençam. 
Parãgrafo único. Não concorrerão à Progressão de que trata este artigo os Servidores posicionados na primeira referência 

de Classe inicial. 
Art. 35. Não se exigirá interstício para efeito de Progressão Especial. 
Art. 36. A Progressão Especial far-se-á mediante processo seletivo interno, de caráter competitivo e elrmmatório, em que 

serão exigidos nível de conhecimentos e grau de escolaridade compatíveis ao exercício do novo cargo ou emprego. 
Parágrafo 'único. O processo seletivo de que trata este artigo será realizado na mesma ocasião do destinado à Ascensão 

Funcional. 
Art. 37. Aplicar-se-ão, para efeito da Progressão Especial, as normas de processo seletivo relativas à Ascensão Funcional. 
Art. 38. A Subsecretaria de Pessoal, confirmada a existência de recursos orçamentários, providenciará, mediante publi­

cação no Boletim do Pessoal, os seguintes levantamentos com vistas à Progressão Especial: 
I - até o último dia do mês de abril, a relação das vagas existentes nas Classes iniciais destinadas à Progressão Especial, 

apuradas em I• de abril de cada ano; c-

li- até o dia 30 de junho, a relação dos Servidores habilitados à Progressão Especial, por Categoria, observada a ordem de 
classificação, com a indicação das Referências em que se encontram localizados, bem como daquelas em que serão posicionaw 
dos. 

Art. 39. A progressão Especial será efetivada mediante Ato do Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52, n• 38, 
do Regimento-Interno, devendo ser publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção 11, até o último dia do mês de junho de 
cada ano, vigorando seus efeitos a partir de I• de julho subseqüente. 

CAPITULO V 
Da Ascensão Funcional 

Seção I ~ 
Disposições Gerais 

Art. 40. A Ascensão Funcional consiste na elevação do Servidor da Categoria Funcional a que pertença para iife' ou­
tro Grupo, satisfeitas as exigências relativas a critérios seletivos e qualificação fixados por esta resolução. 

§ I• O Servidor que obtive)' a Ascensão Funcional será localizado na primeira Referência da Classe inicial da Catego-
ria em que for incluído, excetuado o caso previsto no § 29 deste artigo. ~ 

§ 2• Se a Referência indicada no parágrafo anterior for inferior à que pertença o Servidor, a sua localização far-se-ã 
na Referência que, integrando a estrutura da nova Categoria, seja a superior mais próxima da em que estava localizado no mo­
mento da Ascensão. 

§ 39 Fica a Subsecretaria de Pessoal autorizada a proceder o remanejamento de vagas necessário ao atendímento do 
disposto no parágrafo anterior. 

§ 4• Na hipótese de a Referência de que trata o§ 2• deste artigo integrar a estrutura de Classe superior à inicial, a As­
censão somente poderá efetivar-se: 

I - quase a Classe a que corresponde a Referência compreender atividade de nível superior, para cujo desempenho 
não seja exigida formação técnica especializada. 

Art. 41. Ollservado o disposto no art. 45 desta resolução, poderá haver Ascensão Funcional para o provimento deva­
gas existentes em to9-as as Categorias Coinstituídas de cargos efetivos e empregos Per11).a~entes, ve.da~~ a Asc~nsão _para Quadro 
Permanente ou Tabela Permanente diversa daquela a que pertença o Servidor. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, denominam-se Quadro Permanente e Tabela Permanente, respectiva­
mente, o conjunto de cargos integrantes do sistema estatutário e o grupo de émPregos regidôs pela legislação Trabalhista. 

Art. 42. Ressalvada.a hipótese prevista no parágrafo único deste artigo, poderão concorrer à Ascensão funcional, no 
Quadro Permanente ou na Tabela Permanente, todos os seus integrantes, não importando a Classe a que pertençam e à Referên­
cia em que estejam localizados. 

Parágrafo único. Não poderá concorrer à Ascensão funcional o Servidor que estiver localizado na primeira Referên­
cia da Classe inicial da respectiva categoria Funcional. 

Art. 43. Não se exigirá interstício para efeito de Ascensão Funcional. 
Art. 44. A classificação dos habilitados à Ascensão Funcional f ar-se-á, conforme o caso, pela nota obtida na seleção 

interna, na forma dos §§ I• e 2• do art. 51 desta Resolução. 
§ I• Havendo empate na seleção interna ou no concurso público de provas ou de provas e títulos, terá preferência su­

cessivamente: 
a) o que ingressou no Senado Federal mediante concurso público de provas ou de provas e títulos específico para o car­

go que ocupe ou de atividade semelhante; 
b) o que ingressou, hâ mais tempo, no Serviço Público Federal, mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos para o cargo de atividades assemelhadas às do que ocupar; 
c) o de maior tempo no Serviço no Senado federal; 
d) o de maior tempo no Serviço Público Federal; 
e) o de maior tempo no serviço Público; 
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f) o mais idoso; e 
g) o de maior prole. 
§ 29 Na apuração do terceiro critério referido na letra c do parágrafo anterior, será considerada a data de exercício de­

corrente da nomeação ou admissão, sem qualquer dedução na contagem, salvo na hipótese de afastamento com perda de venci­
mento ou salário. 

§ 3• Será considerado exclusivamente o tempo de efetivo exercício na apuração dos critérios indicados nas letras de e 
do § 1' deste artigo. 

§ 4• Considera-se concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 97, § I•, da Constituição), para efeito das le­
tras a e b deste artigo, o realizado de acordo com as normas específicas aplicadas à espécie no âmbito da Administração Pública. 

Art. 45. Será reservada ao provimento por Ascensão Funcional metade das vagas existentes na Classe inicial das cor­
respondentes Categorias Funcionais.~ 

§ 1' As vagas destinadas à Ascensão Funcional e não providas por insuficiência de candidatos habilitados serão 
preenchidas mediante Progressão Especial ou acumuladas para a Ascensão seguinte. 

§ 2• Após a aplicação do disposto no parágrafo anterior, persistindo a existência de vagas em número superior ao de 
candidatos habilitados, tanto à Progressão Especial quanto à Ascensão Funcional, estas poderão, a juízo da Comissão Diretora, 
ser providas através de concurso público. · 

· § 39 Ãs vagas existentes no Quadro Permanente concorrerão os funcionários estatutários; e, às da Tabela Permanen-
te, os Servidores regidos pela Legislação trabalhista. 

Art. 46. Para efeito da Ascensão Funcional, verifica-se a vaga na data: 
I - do falecimento do Servidor; 
11 - da publicação do ato que aposentar, exonerar, dispensar ou demitir o servidor; 
III - da publicação da lei que criar o cargo ou do ato que instituir o emprego; ou 
IV - da vigência do ato de Progressão ou Ascensão Funcionais. 
Parágrafo único. Não poderá ocorrer Ascensão Funcional e.m claro de lotação das Categorias Funcionais. 
Art. 47. A Ascensão Funcional só poderá efetivar-se se comprovada a existência de recursos orçamentários disponí­

veis para fazer face à despesa decorrente. 
Art. 48. Confirmada a existência de recursos orçamentários, a Subsecretaria de Pessoal providenciará, mediante 

publicação no Boletim do Pessoal, os seguintes levantamentos: 
I -até o último dia do mês de abril, a relação das vagas existentes nas Classes iniciais destinadas à Ascensão Funcio­

nal, apuradas em I' de abril de cada ano; 
11 -até o dia 30 de junho, a relação dos Servidores habilitados à Ascensão Funcional por Categoria, observada a or­

dem de classificação, com a indicação das referências em que se encontram localizados, bem como daquelas em que serão posi­
cionados. 

Art. 49. A Ascensão Funcional será efetivada mediante Ato do Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52, 
n• 38, do regimento Interno, devendo ser publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção 11, até o último dia do mês de junho 
de cada ano, vigorando seus efeitos a partir de 1 • de julho subseqiiente. 

Seção 11 
Processo Seletivo 

Art. 50. O processo seletivo constitui requisito básico à concessão de Ascensão Funcional e progressão Especial. 
Art. 51. O processo seletivo far-se-á mediante seleção interna, de caráter competitivo e eliminatório, em que serão 

exigidos nível de conhecimentos e grau de complexidade relativos ao exercício do novo cargo ou emprego, obedecidas, no caso, a 
forma e condições de realização idênticas às estabelecidas para o concurso público de provas ou de provas e títulos, exceto o li­
mite de idade. 

§ I • a seleção interna a qtie ~se refere este artigo poderá ser substituída por aprovação em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, realizado pelo Senado federal, para ingresso na Categoria Funcional a ser alcançada pela Ascensão. 

§ 2• Na hipótese do parágrafo anterior, os candidatos aprovados em concurso público terão classificação distinta da­
queles que se habilitaram através do processo seletivo. 

Art. 52. Somente poderá inscrever-se no processo seletivo o Servidor que possua a habilitação profissional ou escola­
ridade exigida para ingresso na Categoria Funcional a que concorrer. 

Art. 53. A Comissão Diretora, mediante Ato próprio, por indicação do Primeiro-Secretário, designará, até o último 
dia do mês de abril de cada ano, Banca Examinadora responsável pela aplicação do processo seletivo que se realizará até o últi­
mo dia do mês de maio subseqiiente. 

Art. 54. Do resultado do processo seletivo caberá reclamação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Banca Examinadora, 
que terá igual prazo, a contar do recebimento pelo órgão de pessoal, para pronunciar-se sobre o assunto. 

Parágrafo único. Após decididas todas as reclamações, nos termos deste artigo, a Banca Examinadora remeterá, de 
imediato, a classificação final dos habilitados no processo seletivo à Subsecretaria de Pessoal. 

Art. 55. Tendo em vista o processo seletivo, é permitido à Administração oferecer aos candidatos inscritos cursos 
preparatórios. 

CAPITULO VI 
Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 56. A Subsecretaria de Pessoal providenciará até o mês de novembro de 1980, mediante publicação no Boletim 
do Pessoal a divulgação dos Programas relativos ao processo seletivo característico dos Institutos da Ascensão Funcional e Pro­
gressão Especial. 
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Art. 57. O iterstício decorrente da primeira avaliação a ser realizada nos termos desta resolução serã contado a partir 
de I• de julho de 1980. 

Art. 58. Por ocasião da primeira avaliação de desempenho, verificada a hipótese prevista no art. 15, os Servidores ali 
indicados receberão o Conceito 2 (antigüidade). 

§ 1• O disposto neste artigo não se aplica aos Servidores que se encontravam nas condições do parãgrafo único do art. 
I 5 da Resolução n• 25, de I 979, bem como àqueles jã posicionados na última Referência da Classe final da respectiva Categoria 
Funcional. 

§ 2• Os efeitos decorrentes da aplicação deste artigo vigorarão a partir de 1 • de julho de 1980. 
Art. 59. Ficam asseguradas a Ascensão Funcional, a Progressão Funcional e o Aumento por Mérito, decorrentes da 

aplicação da Resolução n• 25, de 1979, previstas para o mês de julho de 1980, aos Servidores devidamente habilitados na forma 
daquela Resolução. 

Art. 60. ~assegurada, pelo prazo de 2 (dois) anos, aos candidatos devidamente classificados no processo seletivo realiza­
do em junho de 1980, nós termos da Resolução n• 25, de 1979, Ascensão Funcional para as Categorias Funcionais a que concor­
reram, respeitada as épocas próprias, previstas nesta resolução. 

Art. 61. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 62. Revogam-se a Resolução n• 25, de 1979, e demais disposições em contrário. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo o seguinte 

RESOLUÇÃO N• 147, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, em Cr$ 184.162.300,00 (cento e oitenta e quatro mi­
lhões, cento e sessenta e dois mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua dhdda consolidada. 

Art. I• ~o Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de I I de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 184.162.300,00 (cento e oitenta e quatro milhões, cento e sessenta e dois mil e tre­
zentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Económica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-FAS, destinado 
à complementação do financiamento FAS 2.519/77 concedido para construção e equipamento do Hospital Regional do Planal­
to, no Município de Curitibanos, naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 148, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, em Cr$ 260.459.600,00 (duzentos e sessenta milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• ~o Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• da Resol~ção n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 260.459.600,00 (duzentos e sessenta milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil e 
seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimos de igual valor global, jun­
to à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, sen­
do: Cr$ 16.517.600,00 (dezesseis milhões, quinhentos e dezessete mil e seiscentos cruzeiros) para implantação de 3 (três) Centros 
Sociais Urbanos do tipo "C" nos Municipios de Blumenau, Lajes e Joinvile; Cr$ 58.600.000,00 (cinqüenta e oito milhões e seis­
centos mil cruzeiros) para a construção e equipamento de 12 (doze) escolas para excepcionais e da sede própria da Fundação Ca­
tarinense de Educação Especial; e Cr$ 185.342.000,00 (cento e oitenta e cinco milhões, trezentos e quarenta e dois mil cruzeiros) 
para a construção e implementação de um centro integrado de cultura em Florianópolis, naquele Estado, que funcionarã em ar­
ticulação com os órgãos educacionais de primeiro e segundo graus, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço sabe que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 149, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a elevar, em Cr$ 192.000.000,00 (cento c noventa e dois milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• ~ o Governo do Estado do Acre, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 192.000.000,00 (cento e noventa e dois milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa corüratar um empréstimos de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili-
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zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à construção e reforma da rede hospitalar 
do interior daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ISO, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ceres, Estado de Goiás, a ele, ar, em Cr$ 8..t7'1.600,00 (oito milhões, qua­
trocentos e setenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dhida consolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Ceres, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 8.479.600,00 (oito milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS; destinado à construção de 
6.806m (seis mil, oitocentos e seis metros) de meios-fios, 1.590m (um mil, quinhentos e noventa metros) de esgotos pluviais e im­
plantação de I (um) posto de saúde, 2 (duas) escolas (uma de primeiro e outra de segundo grau), e I (uma) lavanderia pública, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço sabe que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 151, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar, em Cr$ 19.600.000,00 (dezenove milhões e seis­
centos mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ I9.600.000,00 (dezenove milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., mediante a utilização de recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO, destinado a 
complementar recursos necessários à conclusão da sede da Assembléia Legislativa daquele Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado .F't~dei-3.1 aprovou, nos termos do art. 42, inciso Vi, da ConstituiÇão, e eu, Luiz Vlana, Presfdente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 152, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, a C'll'' ar. l'm ('r$ 362.93-1.000,00 (trezentos e 
sessenta e dois milhões, novecentos e trinta e quatro mil cruzeiros). o montanh.· til• sw1 dh·ida consolidada. 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li d;ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 362.934.000,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, novecentos e 
trinta e quatro mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco do Estado i:Ie São Paulo Sj A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
destinado à execução de obras do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 153, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cosmópolis, Estado de São Paulo, a elc,·:~r, em Cr$ 23.204.176,93 (vinte e 
três milhões, duzentos e quatro mil, cento e setenta e seis cruzeiros c noH•nta t.' trê-s Cl'nt:no"i), o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cosmópolis, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado federal, autorizada a elevar, em Cr$ 23.204.176,93 (vinte e três milhões, duzentos e quatro mil, 
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cento e setenta e seis cruzeiros e noventa e três centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A., este na qualidade de agente financeiro do Banco da 
Habitação~ BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura geral e de serviços, Programa FINCJFIEGE-FISIP, nos 
Cemjuntos Habitacionais "30 de Novembro" e HVila Cosmos", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federa, em 5 de dezembro de 1980.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 154, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de S:\o l'aulo, a l'le•·ar, em Cr$ 453.667.500,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, seiscentos e sessenta e setC' mil t' quinlll'nto"i t'ruleirn~). o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 453.667.500,00 (quatrocentos e cinq!ienta e três milhões, 
seiscentos e sessenta e sete mil e quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A., esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco da Habitação- BNH, destinado à implementação do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 155, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a elt••·ar, em Cr$ 3.931.785.000,00 (três bi­
lhões, no\'·ecentos e trinta e um milhões, setecentos e oitenta e cinco mil cruzC'iros), o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• pa Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 3.931.785.000,00 (trés bilhões, novecentos e trinta e um mi­
lhões, setecentos e oitimtae cinco mil cruzeiros), o mo'ntante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à implantação do PROMORAR, do PROFILURB e de programas complementares do BNH, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aptovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 156, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cajamar, Estado de São Paulo, a <'I<·•· ar, <'RI Cr$ 55.000.000,00 (cinqüenta e 
cinco milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• tl a Prefeitura Municipal de Cajamar, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens I, li e IH do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de 11 de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no valor de Cr$ 55.000.000,00 (cin­
q!ienta e cinco milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica âo Estado de São Paulo S.A., destinado à construção de um gi­
násio de esportes, pavimentação e iluminação pública, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senad_or Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• 157, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, a elevar, em CR$ 75.448.892,00 (se­
tenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e nm·cnta e dois cru1.ciros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I • É a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, nos termos do art. 29 da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 75.448.892,00 (setenta e cinco milhões, quatrocentos e qua' 
renta e oito mil, oitocentos e noventa e dois cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado da Paraíba S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à aplicação em saneamento, transporte, educação, saúde, habitação e iluminação, bem 
como outras atividades sócio~econômicas, naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Ballco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, LUiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 158, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, a elt•var, em Cr$ 36.676.900,26 (trinta e seis 
milhões, seiscentos e setenta e seis mil, novecentos cruzeiros e l-'inte e seis centaH)S ), o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Jacareí, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 36.676.900,26 (trinta e seis milhões, seiscentos e setenta e seis mil, 
novecentos cruzeiros e vinte e seis centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de Sao Paulo S.A;, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura e equipamentos comunitários, do Programa 
FINC/FINEC, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço' saber que o Senado -Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 159, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a elevar, em Cr$ 119.999.838,21 (cento e dezenove milhões, nove­
centos e noventa e nove mil, oitocentos e trinta e oito cruzeiros e vinte e um centavos). o montante de sua dívida consolida­
da. 

Art. I• É o Goverrió do Estado do Maranhão, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 119.999.838,21 (cento e dezenove milhões, novecentos e noventa e nove mil, oitocen­
tos e trinta e oito cruzeiros e vinte e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto ao Banco da Amazônia S.A., este na qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano da Amazônia- FUNDURBANO, destinado à execução de obras de infra-estrutura urbana em São Luís, naquele Es­
tado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 160, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar, em Cr$ 77.433.000~00 (seteilta e Sete milhões, quatrocentos e 
trinta e três mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado da .Paraíba, nos termos.do art. 2• da Resolução n• 93, de I I de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 77.433.000,00 (setenta e sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., este na qualidade de administrador do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste- FUNDURBANO, destinado a 
complementar recursos para a execução de obras de canalização do Riacho Estreito, na Cidade de Souza, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. -Senador Luiz Viana, Presidente. 
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Faço saber que o S~enado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 161, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Britânia, Estado de Goiás, a el<''"' <'nt ('r$ 2.747.800,00 (dois milhões, sete­
centos c quarenta e sete mil e oitocentos cruzeiros), o montante de ~ua dhida t'OII"iolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Britânia, Estado de Goiás, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 2.747.800,00 (dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil e oi­
tocentos cruzeiros), o montando de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção de guias, meios-fios, rede de esgoto pluvial e aquisição de trator, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 162, DE !980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Paraná, a elevar, em Cr$ 27.811.027,53 (vinte e sete 
milhões, oitocentos e onze mil, vinte e sete cruzeiros e cinqüenta e três centavos), o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em CrS 27.811.027,53 (vinte e sete milhões, oitocentos e onze mil, vinte e 
sete cruzeiros e cinqüenta e três centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinado à implantação da segunda etapa de obras do Projeto CURA, naquele MuniCípio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que u Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e· eu-, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 163, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lins, Estado de São Paulo, a cle1ar, em CrS 30.351.469,90 (trinta milhões, 
trezentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e sessenta e nm·e cruzeiros e non•nht centavos). o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I' Ê a Prefeitura Municipal de Lins, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar, em Cr$ 30.351.469,90 (trinta milhões, trezentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e sessenta e nove cruzeiros e noventa centavos), o montante de s4a dívida consolidada,a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual va!or,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura, Programa FINC/FIEGE, no Conjunto Habitacio­
nal "Monsenhor Passeto", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
S~nado Federal, 5 de dezembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço- saber que o Senado Fedceral aprovou, nos termos do art.-42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 164, DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar, em Cr$ 530.480.000,00 (quinhentos e trinta milhões, quatro­
centos e oitenta mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê o Governo do Estado da Paraíba, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de I! de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar, em Cr$ 530.480.000,00 (quinhentos e trinta milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à construção e instalação 
de um Centro Cultural em João Pessoa, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

.. 



7784 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSÕ NACIONAL (Sl•ç:ioll) Uc.wmbro de 1980 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Americana, Estado de São Paulo, a"''''"'·""' Cr$ 173.-t96.739,50 (cento e 
setenta e três milhões, quatrocentos e noventa e seis mil, setecentos c trinta .... IWH' crulcirn"i c cinqüenta centa,·os), o 
montante de sua dívida consolidada. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN (Seção 11), de 25-10-80, página n• 6053, ein seu artigo 1' 

Onde se lê: 
... em Cr$ 173.469.739,50 ... 
Leia~se: 

... em Cr$ 173.496.739,50 ... 

SUMÁRIO 

I 

I 

1- ATA DA 205• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 1980 

SESSÃO DESTINADA AO ENCERRAMENTO DOS TRABA­
LHOS DA 2• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÃRIA, DA 46• LEGIS­
LATURA. 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
N•S 76, 77, 80, 81, 82, 83 e 84, de 1980 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Ato n• 19, de 1980. 

4-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matêrias apreciadas de 19 a 5 de dezembro de 1980 

5-SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 

- Relatório correspondente ao mês de dezembro de 1980 

6- CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

- Plano de Aplicação do FUNCEGRAF 

7- COMISSÃO DIRETORA 
Ata da 24• Reunião Ordinâria 

8- ATAS DE COMISSÕES 

9-MESA DIRETORA 

10- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

11- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES I_ 
----------------~------------------·---------------------------------~ 

ATA DA 205~ SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDBNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS /0 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandr6 Carreira - Raimundo Parente --Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - José Sarney- Alberto 
Silva- Bernardino Viana- Helvfdio Nunes- Almir Pinto- José Lins­
Oziris Pontes- Dinã-rte Mariz- Martins Filho- Cunha Lima- Maurício 
Leite- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcan~ 
te - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon­
Moacyr Dalla- Amaral Peixoto -Hugo Ramos- Roberto saturnino­
Itamar Franco ......;_:Murilo Badaró - Tancredo Neves- Amaral Furlan­
Franco Montoro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Henrique San­
tillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Gastão Müller- Vicente 
Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo- José Richa- Leite Chaves- Evelâsici'Víeira---=. Jaison Barreto-­
Lenoir Vargas - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inic'iatnos· OS nossos trabalhos. 
A presente sessão destina-se ao encerramento âos trabalhos do Senado 

na presente Sessão Legislativa. 
Concedo a palavra ao nobre Líder do Bloco Parlamentar do Partido Po~ 

pular, Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILV AN ROCHA (PP- SE. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, amanhã, 
quando o silêncio substituir a nossa ruidosa presença neste Plenãrio, nos am~ 
pios corredores e salas do Congresso Nacional, serâ a hora da reflexão e, 
principalmente do balanço que deveremos fazer, e que deverã ser feito pelo 
povo, sobre a nossa atuação nesta Casa. 

Nas grandes metrópoles, nas pequenas cidades, por todo esse imenso 
Brasil, os Congressistas eStarão em cOntato direto com a realidade brasileira, 
em contato com as populações mais carentes e mais afortunadas do País. 

O Poder Legislativo possui essa singular vantagem, a vantagem da reciM 
cJagem, do reencontro, da conferência da sua mensagem com os anseios do 
pov~, diferentemente do Poder ExecutivO que é um poder solitãrio, o poder 
de um homem só, nas contingências psicológicas da falibilidade humana. No 
desenrolar de uma atividade unipessoal, sob a presença constante do poder 
c}Ue embriaga e cega, o Poder Legislativo é um poder coletivo, é um pensaM 
menta misto, é um poder realmente representativo. 

Enquanto que o poder pessoal do Executivo esmaga e cega, porque enga­
na, o Poder Legislativo, por ser um Poder comunitârio, por representar von­
tades, muito mais do que uma só determinação, aproxima-se mais fielmente 

. da sua representatividade mais direta. 
Neste final de Sessão Legislativa, Sr. Presidente, os Partidos políticos, 

principalmente os Partidos de Oposição, sentem~se no dever de fazer um ba~ 
lanço sucinto da sua atuação e da realidade política brasileira. 

O Partido Popular, o mais jovem de todos os Partidos brasileiros, clara­
mente definiu seu posicionamento sobre o momentO brasileiro, através de seu 
programa. Somos um Partido eminentemente preocupado com a estrutura 
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social do País; preocupado porque esse é o maior desafio do Brasíl contempo­
râneo; preocupado porque somos políticos, m~iS muito mais preocupados 
porque somos organização. 

A ninguém neste País que se -organize, seja partidariamente, seja social­
mente, é dado o direito de desconhecer e, muito menos, de deixar de lutar 
para que possa ser ultrapassada a grave crise que envolve toda a Nação. 

Se isso é verdade para o Partido político, é também, e absolutamente ver­
dadeiro, para as agremiações fióCiais. 

A Igreja, por exemplo, Sr. Presidente. Pretender que a Igreja, no seu mi­
nistério, desconheça e ultrapasse os graves problemas nacionais é desconhe­
cer fundamentalmente a sua doutrina. 

Creio, Sr. Presidente, que nesta esquina históiicã,- gi'a.Víssirila, que o País 
atravessa, é necessârio, em primeii'á lugar, o reconhecimento do direito ina­
lienâvel de os grupos sociais, organizadamente e pacificamente, exercerem 
pressões sobre o Governo. Dentre esses grupos, por sua tradição, por sua his­
tória, por sua doutrina e por suas idéias, a Igreja Católica apresenta-se como 
o mais importante. 

Tememos, Sr. Presidente, que esta tomada de posição da Igreja desvie, 
como tem desviado, aquela argumentação caolha do Poder, que via em todos 
os oposicionistas brasileiros inocenteS úteis ou perigOsos agentes de doutrinas 
subversivas e extremistas; 

Ontem era a generalização da Oposição, considerada como do credo co­
munista. Hoje ê a Igreja brasileira acusada de querer comunizar o País. 

:E: preciso que o Governo entenda que a problemãtica social brasileira 
exige definições absolutamente frontais, absolutamente límpidas, e absoluta­
mente urgentes, dos grupos sociais de pressão. 

Pensar-se que a Igreja Católica montará neste País um governo de sovie­
tes é desconhecer o fulcro da doutrinação católica, que é justamente a antítese 
da pregação marxista ortodoxa. 

Estas palavras são ditas, Sr. Presidente, pela perplexidade que nos tem 
causado o desvio daquela acusação gratuita que nos encobria a todos, primei~ 
ramente os políticos, e que agora começa a cercar os grupos mais proeminen­
tes da Igreja neste País. 

Estamos, Sr. Presidente, nos fins deste ano legislativo, melancólicos, por 
tudo aquilo que precisava ser feito neste País e que não foi feito por esta Casa. 
Não pelo defeito pessoal dos seus componentes, já que nesta representativida­
de somamos as virtudes e os defeitos do povo brasileiro, e sim Pela deteriori­
zação do próprio Poder, Poder tradicional, Poder secular, Poder definido, 
que assiste, quase de braços cruzados, à deterioração dos valores e das rique­
zas nacionais. 

t desejo do nosso Partido, Sr. Presidente, que nesta hora, quando encer­
ramos nossos trabalhos, as nossas mentes fiquem abertas, cada vez mais aber~ 
tas, no sentido de que não percamos o tanto tempo, quanto foi perdido neste 
ano legislativo, ao delimitar as regras do jogo. 

Queremos as regras do jogo para poder jogã-lo. Queremos saber como 
serâ o projeto político do Presidente Figueiredo para que-; em vez de discuti­
lo, possamos, dentro dele, discutir as alternativas para a crise nacionriL 

Sr. Presidente, Deus, na Sua sabedoria incomensurável, criou ã: confia­
temização humana num dia de Natal, porque Natal significa nascimento, sig~ 
nifica coineço. E quis simbolizar também, com a chegada do Deus-Menino, 
de que feito a Sua obra nos competirâ levâ~la adiante. 

Queremos que este País seja também um Menino, que nasceu sob as 
graças divinas da riqueza, da paz, da fraternidade, da jovialidade que sempre 
marcaram nosso povo. 

Compete-nos agora, Sr. Presidente, levar este Menino, levâ~lo ao seu 
grandioso destino, para que Ele ocupe o lugar que, por merecimento, sempre 
teve desde o Seu nascimento. 

A nossa grande tarefa, Sr. Presidente, é justamente esta: de.finirmos, den­
tro de uma democracia que não pode ser adjetivada, no sentido que possamos 
fazer desta Casa maior do Legislativo brasileiro uma rota e um farol, onde se 
possam discutir, clara e livremente, os grandes anseios da Pâtria. 

Desejo dar uma palavra especial aos meus queridos colegas de Bancada, 
na hora em que 'Se acaba o meu mandato -de Líder, dizer que a companhia dos 
bravos companheiros me honraram; me engrandeceram e me inspiraram, di­
zer que, felizmente para nós, unídos, sem diVergências, continuamos,. e have~ 
remos de continuar, naquele equilíbrio que sempre caracterizou o nosso ParM 
tido, e que, nem por isso, empanará o nosso desejo de luta constante pela deM 
mocratização plena deste Pafs. 

O Sr. E-,.·elásio Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Evelásio Vieira. 

O Sr. [,.·elâsio Vieira (PP-- SC)- Na oportunidade do encerramento 
desta sessão legislativa, quando V. Ex• ocupa a tribuna para manifestar a po-

sição e a visão do Partido Popular em relação à atuação do Parlamento e da 
situação do nosso País, cumpre a todos nós. seus liderados nesta Casa. ex~ 
pressar de público a admiração, o aplauso pela maneira inteligente, lúcida, 
com alta sensibilidade, com grande compreensão e com muita ponderação, 
com que soube conduzir seus companheiros do Partido Popular nesta Casa, 
pela maneira altiva com que soube representar o nosso Partido na defesa dos 
altos interesses da Nação. Por tudo isto, Senador Gilvan Rocha, queremos 
expressar a nossa admiração e a nossa gratidão pela boa orientaç_ão que estaM 
beleceu nesta caminhada de alguns meses de atuação do Partido Popular nesM 
ta Casa, na certeza de que V. Ex• continUará sendo sempre um grande condu­
tor de todos nós, para que o nosso Partido possa constltuír-se, sempre mais, 
num grande instrumento na defesa das liberdades, na defesa do retorno à de­
mocracia, na busca do bem-estar material e espiritual do povo brasileiro, que 
é a grande razão do surgimento da existência do Partido Popular. 

O SR. GILVAN ROCHA (PP- SE)- Muito obrigado, nobre Senador 
Evelásio Vieira. O afeto e a amizade sempre foram a marca do nosso Partido 
e dos nossos colegas aqui nesta Casa. 

Temos uma responsabilidade maior. Esta é uma Casa tradicionalmente 
madura e sensata e, por isso mesmo, nobre Senador, não nos molestam as paM 
lavras repetidas, e repetidas mais uma vez ontem, do Senhor Presidente da 
República que nos chama de negativistas, que não apresentamos planos viá­
veis para que tiremos o País do atoleiro da dívida externa e da dependência da 
energia. 

Ora, nobre Senador, não ê o papel da Oposição tirar os pecados do po· 
der. Não estamos aqui com fórmulas mágicas de salvar o País, mas repelimos, 
com veemência, o epíteto de negativismo, porque a ninguém ê. devido dizer a 
brasileiros como nós, experimentados no dia·a-dia do partidarismo político, 
que nós não almejamos o melhor para o País. 

Creio, Sr. Presidente, que ninguém porá em dúvida o amor à Pátria que 
todos nós, aqui, possuímos, ninguêm duvidarâ que, por caminhos divergen­
tes, todos lutamos pela consolidação deste grande País. 

Por isso tudo, ao tempo em que estendo a minha saudação aos nobres 
companheiros da Bancada do Governo e da Bancada do Partido do Movi~ 
rnento Democrático Brasileiro, mais_ uma veZ, chamo a atenção dos queridos 
companheiros, que a simbologia do Natal, que sempre reunifica os homens 
por aquela transcendência divina, terâ que ser visualizada, nesta hora crítica 
do País, como um sinal de aproximação, um sinal de convergência, um sinal 
de fraternidade. 

Este País muito espera de nós, este País muíto merece de nós. 
Qu·e- Deus abençoe a todos. (Muito bem! Palmas. O orador é efusiva­

mente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard, Líder do Bloco Parlamentar do Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estivéssemos nós em 
tempo limpo e mar t;anqOilo, e nesta sessão de clausura dos nossos trabalhos 
eu não teria senão palavras de homenagem aos eminentes pares, correligio­
nários ou adversários, não teria senão expressões de louvor a V. Ex•, Sr. Pre­
sidente, e à Mesa que V. Ex• preside. Mas estamos num momento de tal for­
ma agônico que, entendo, faltaria a meu dever se nesta Casa falasse atento 
apenas aos aspectos formais da sessão. De modo que, ainda uma vez, vou 
pensar em voz alta, dizendo o que vai na alma, e se as minhas palavras forem 
menos doces, nem por isso, pode ter a Casa certeza, serã menos afetuoso o 
sentimento dirigido a todos os companheiros. 

Tenho dito, Sr. Presidente, que uma das minhas queixas em relação à 
Maioria é que ela tem deixado vazio o lugar que seria seu, e isso é ruim para o 
País, e, porque é ruim para o País, me queixo do fato, e em relação a ele não 
me conformo, porque, na mecânica institucional, cada um dos Partidos de­
sempenha papel em que é insubstituível, e o Partido maior tem atribuições e 
responsabilidades que lhe são inerentes e, porque inerentes, não tem ele se­
quer o direito de disposição. De modo que, neste momento em que encerra~ 
mos os nossos trabalhos, vou articular algumas queixas endereçadas à ilustre 
Maioria, e elas vão testemunhar o grau de sinceridade que coloco em minhas 
palavras. 

Eu não posso, Sr. Presidente, esquecer que, por obra e graça da Maioria, 
abortaram o~ trabalhos da mais importante Comissão Parlamentar de In­
quérito -criada pelo Senado, a Comissão do Acordo Nuclear. Ao dizer que foi 
a mais importante Comissão, não estou improvisando opiniões. 

No ano passado tive o ensejo de dizer que foi um ano esterilizado por 
aquela hipócrita reforma partidária e que o Senado não teria o que oferecer, 
ao cabo de um ano, não fora o trabalho da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to sobre o Acordo Nuclear. 
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Ela desenvolvia o seu labor de maneira progressiva e útil ao País, quando 
a Maioria entendeu de acobertar um ato menos digno de uma autoridade su­
balterna do Poder Executivo, que não teve, sequer, a dignidade de assumir a 
responsabilidade da autoria de um documento que a Nação repudiou e que 
mereceu, do próprio Líder do Governo, a mais severa das qualificações. Mas, 
entre a instituição parlamentar, entre o Senado e as figuras secundârias do 
Governo, a Maioria preferiu prestigiar as figuras secundária.s do Governo. 

Ê uma queixa que eu tinha de repetir aqui, ajuizando desta forma nossa 
reclamação, que é menos nossa do que do Senado. O resultado disto ê que a 
Oposição teve de retirar-se daquela Comissão, exatamente no dia em que o 
Ministro de EStado a da compareceu e, depois de jurar dizer a verdade, decla­
rou e repetiu que não sabia quem era o autor daquele documento elaborado 
no seu Ministério, e, para falar sobre ele, o Ministro afastara o seu subordina­
do para vir até aqui... Foi este um fato que perturbou os trabalhos parlamen­
tares este ano, que os prejudicou de uma forma irreparável. 

Eu não seria sincero se, neste momento em que encerramos os nossos 
trabalhos, aqui eu não lembrasse o sucesso que infelizmente aconteceu por 
obra da Maioria, em detrímento da autoridade desta Casa, por tantos títulos 
ilustres. Eu não poderia, Sr. Presidente, omitir neste discurso de encerramen­
to o procedimento da ilustre Maioria em relação ao Projeto das chamadas 
prerrogativas parlamentares. Foi o único projeto que teve a assinatura do 
Presidente do Senado e do Presidente da Câmara. Não apenas o único-proje­
to que teve a sua assinatura, Sr. Presidente, mas que contou com a sua assina­
tura em primeiro lugar, abrindo o rol de assinaturas de Deputados e Senado­
res - trezentos e noventa e sete Deputados em quatrocentos e vinte, e cin­
qüenta e sete Senadores, se não estou equivocado, em sessenta e sete integran­
tes desta Casa. E, na hora da votação, que nidãncólico espetáculo: as cadei­
ras vazias, o Plenârio deserto, e o projeto, que timidamente restaurava algu­
mas das prerrogativas do Poder Legislativo, despachado para o Arquivo da 
Casa. · 

Eu não seria- sincero, Sr. Presidente, se àqui, agora, não reriovasse a 
lembrança desse fato, para dizer que ele não ajudou ao normal desenvolvi­
mento das atividades parlamentares, no ano que se encerra. 

Eu poderia deixar de lembrar, Sr. Presidente~ que, atravês do expediente 
da urgência, esta Casã foi priVada de ouvir autOridade indicad_a pelo Poder 
Executivo 'para o Governo de um Estado, depois de exonerado o_Governa­
dor? Eu precisaria lembrar que a autoridade indicada deVia à Nação- se não 
ao Senado, à Nação- explicações, demonstrações que, por certo, poderia fa­
zer a respeito da retidão da sua vida pública, quando é certo que a respeito 
dela o questionamento tinha perdido todas as reservas e era um fato de natu­
reza pública e de uma notoriedade inconcussa? No entanto, a Maioria, a ilus­
tre Maioria, usou do seu poder para impedir que a Nação soubesse - jâ não 
digo o Senado, mas a Nação - aquilo que tinha o direito de saber. 

De modo que não seria sincero se aqui, nesta hora, não articulasse esta 
queixa, não renovasse esta crítica, porque as minhas palavras de louvor não 
teriam o mesmo grau de sinceridade que hão de ter e com que haverão de ser 
recebidas quando as fizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• permite? (Assentimento do 
orador.) Tenho muita honra em pertencer ao partido majoritário, ao PDS; 
mas, neste caso a que V. Ex• estâ se referindo, pediria a V. Ex• lembrar que 
eu, dentro do meu Partido, fui uma exceção, ou uma das exceções. Muito 
obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- O aparte do nobre sena­
dor pelas Alagoas, Sr. Luiz Cavalcante, me dispensa de qualquer comentário; 
o fato estâ registrado. 

E V. Ex• sabe, Sr. Senador Luiz CaValcante, como V. Ex• ê apreciado e 
respeitado nesta Casa, entre outras razões, por gestos como este que V. Ex• 
acaba de mencionar. Não queria descer a pormenores; mas, lembrado o fato, 
congratulo-me com V. Ex• e com o seu partido, por ter em seu seio homens 
corno V. Ex•, que, discrepando da orientação majoritária num caso que con­
siderou de consciência, deixou expresso o seu pensamento então, como agora. 

Poderia eu silenciar, Sr. Presidente, sobre outro episódio que considero 
da maior importância, de conseqllências também as mais funestas, não para o 
partido majoritârio, mas para a instituição parlamentar e para o País? Preciso 
lembrar de um projeto de lei, como o da chamada Lei dos estrangeiros, proje­
to que levantou a opinião nacional de maneira avassaladora contra ele? Eu· 
preciso lembrar que esse projeto foi aprovado por 5 votos favoráveis e 193 ou 
194 votos contrários, em uma Câmara de 420? Eu preciso lembrar que o pro­
jeto se converteu em lei com cinco votos favoráveis na Câmara dos Deputa­
dos e com nenhum voto no Senado, neste País que adota o sistema bicameral':' 

Se o problema fosse apenas da Maioria, eu, sob o ponto de vista parti­
dário, estaria satisfeito com o fato, porque ele me forneceria um belo argu­
mento para fustigar, para censurar o partido adversário. Mas, aCOJ?.tece que 

esse procedimento transcende as fronteiras de um partido, para ocupar o co­
ração do Congresso brasileiro, mutilado dessa forma, deformado dessa ma­
neira, comprometido por essas omissões que ferem, que comprometem, que 
mutilam o bom nome desta Casa, Sr. Presidente, que, pode se dizer sem exa­
gero, se confunde com a história do Brasil, desde que o Brasil se tornou inde­
pendente. Pelos corredores da Câmara, pelas salas do Senado flui o fio da his­
tória pátria, desde que as portas do Parlamento se abriram, em 1826, depois 
que fechadas as portas da Assembléia Constituinte de 1823. 

Eu precisaria lembrar que, ainda ontem, fato semelhante se repetiu em 
relação à chamada lei do salário? Eu precisaria lembrar, Sr. Presidente, que 
um assunto dessa importância, neste momento - e especialmente neste mo­
mento- um projeto que alterava a política salarial, por iniciativa do Gover­
no, veio a ser aprovado através do mesmo sistema? 193 votos contrários ao 
projeto que alterava a lei que fixara a polftica salarial com revisões ordi­
nárias. Quantos votos favorâveis? Um. Um, Sr. Presidente. Numa Câmara de 
420 parlamentares, o projeto teve um voto a favor e 193 votos contrários. No 
Senado, não teve nenhum voto, porque, ao Senado, não chegou, e o sistema 
se diz bicameral. E o projeto se converteu em lei. 

Eu digo e hei de dizer que procedimentos dessa natureza não engrande­
cem o Congresso. Se a Maioria é Maioria, deve votar conscientemente, cor­
rendo todos os riscos, recolhendo os aplausos, recebendo as críticas, confor­
me as correntes. Mas, sem cometer um ato desprimoroso ao Congresso, o que 
não pode é ausentar-se dessa forma e deixar que os projetos se convertam em 
lei sem a participação dos representantes do povo, Sr. Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS - GO)- V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS - GO) - V. Ex• fez a colocação do 
problema como se, em certos aspectos, transcendesse os partidos. E o fez 
muito bem, V. Ex• foi muito feliz, porque, segundo o noticiário da imprensa 
-eu não estava aqui em Brasília- 25 correligionários de V. Ex• não compa­
receram, também, àquela sessão agora rememorada por V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Não é todos os dias que 
se tem a graça de ouvir um aparte desse brilhantismo, que eu, comovido agra­
deço. 

·remos uma lei, Sr. Presidente, que se converteu em lei e lei ê, com UM 
voto a favor, numa Câmara de 420 e no Senado de 67 membros. 

Veja a Casa o que, a propósito, dizia um jornal que não se caracteriza, 
pela sua simpatia, em relação à Oposição, o Jornal do Brasil, num editorial 
publicado logo a seguir, intitulado ••Agua na areia". Ele o começava assim: 

.. 0 decurso de prazo estâ institucionalizando, também, a pusi­
lanimidade política da maioria do Congresso." 

b um juízo da Oposição? É um juízo inspirado pelas decepções momen­
tâneas? É o juízo de um jornal que não se caracteri~a por suas simpatias opo­
sicionistas. 

E ê por isto que, neste dia de encerramento dos trabalhos parlamentares, 
entendi de meu dever tocar neSses pontos sensíveis, ainda que desagradáveis, 
porque entendo que a situação nacional é de tal delicadeza, Sr. Presidente, 
que esta sessão não poderia ser encerrada formalmente, apenas com uma tro­
ca de palavras amáveis entre as Bancadas, e que se tornava imperioso dizer 
uma palavra, uma palavra que mostrasse à Nação que o Congresso ainda vi­
ve, que o Senado tem palpitações de vida, terá por certo até indignações que 
só os corpos vivos são capazes de vibrar e se indignar. A indignação, por ve­
zes, é uma afirmação da vida; não é uma afirmação de desalento, mas ê, an­
tes, uma afirmação de confiança e de esperança. 

Infelizmente, Sr. Presidente, a mesma ilustre Maioria, que tem a presidi­
Ia nosso eminente confrade, Senador José Sarney, nome que declino sempre 
com a maior simpatia e para render-lhe as homenagens de estilo, a ilustre 
Maioria~ esta compareceu, numerosa, disciplinada, prestante, para quê? Para 

. adiar eleições e prorrogar mandatos. Neste caso, a Maioria assumiu a respon­
sabilidade de estar na hora certa, no lugar devido, para privar milhões de bra­
sileiros da operação, simples e necessãria, de votar nos Vereadores e Prefei­
tos, no 15 de Novembro que não houve na história da débil democracia brasi­
leira. 

Faltaria à noção dos meus deveres, tal como os entendo, se essas coisas 
eu não dissesse nesta hora. 

Temós feit.:> progresso, Sr. Presidente? Temos. Folgo em dizer. O meu 
eminente companheiro de Bancada, o Senador Marcos Freire, me informava, 
há instantes, que entre nós se encontra um político uruguaio, Wilson Ferreira 
Aldunate, outrora senador do seu país, candidato à Presidência da República 
da simpática Nação Oriental. Hoje, estâ exilado na Grã-Bretanha; em visita 
ao Brasil neste momento, assiste a nossa sessão agora. Peço licença para ren-
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der a este homem público as homenagens que os homens públicos, especial­
mente os expatriados merecem em momentos de infortunio político. (Pal­
mas.) E não deixo de dizer, e não me recuso a dizer e antes me felicito por po­
der dizer 'que, até há pouco, nós tínhamos tambêm brasileiros que se encon­
travam exilados. Hoje - suponho eu - que r.ão temos mais exilados. 

De modo, Sr. Presidente, que é com prazer que eu registro: tem os feito 
progressos'? Temos. Hoje, felizmente, podemos prestar uma homenagem a 
um exilado que, transitando pela nossa Capital, se encontra aqui, honrando 
esta Casa, antigo senador do seu país, de um país de tantas tradições demo­
cráticas como é o Uruguai; podemos prestar-lhe a homenagem sem termos de 
baixar os olhos, porque já não telnos exilados brasileiros. 

Temos feito progresso~-Sim. Mis, Sr. Presidente, parece que,-fios tempos 
modernos, o tempo corre mais cêlere do que em tempos idos, pelo menos é a 
nossa, impressão. E, por íSto·-mesmo, não é possível tomar uma medidã de 
progresso, hoj_e, e uma de retrocess_Q,_ amanhã. O gue esta Nação estã pedindo 
é um governo que a conduza, que a Conduza "para a paz social. E tJ caminho 
que leva à paz há de percorrer os amplos caminhos da democracia. 

A propósito de um episódio parlamentar, tendo como centro a outra 
Casa do COrigres$0 Nacional e as interferências do Poder Executivo no outro 
ramo do Poder, o jornalista _Carlos Castello Branco dizia, outro dia, em um 
dos seus artigos: "0 Governo continua fechado e não deseja parceiros. Ele 
quer, no mundo civil, ordenanças e não comandantes". 

Eu diria alguma novidade se dissesse, hoje e aqui, se cada um de nós fôs­
semos, individualmente, questionados por jornalistas brasileiros ou por pe­
riodistas estrangeiros que,. a todo o momento, nos cercam com indagações, o 
que estâ por acontecer em matêria eleitoral, Sr. Presidente, ninguém saberia 
responder'? 

O eminente Líder do Governo,·o nobre Senador Jarbas Passarinho, não 
disse, outro dia, em entrevista de liuga divulgação, que medidas seriam toma­
das, medidas que a Oposição chamaria de casuístas? Que medidas são estã.s'? 
V. Ex• sabe, Sr. Presidente? V. Ex', que êo Piesidente dO Senado, que é o Pre-­
sidente do Congresso'? Creio que V. EX• não sabe!_ 

E dizendo isto, que V~ Ex• não sabe, estou a afirmar que ninguém Sã.be. 
Eu me pergunto e eu me indago comç um País - um-PãíS -de I 20 milhÕes de 
habitantes, - pode ser tratado desta forma'? E pode, mas-aSsim tratado .ele dã 
ao Govel-rio a confiança que o GOvCrno tem de terfÂ ele resta acreditar no 
governo, como se fosse uma entidade superior, na qUal deva ter fé, quando 
não tem confiança, porqUe COnfiãnÇ3..nãO Pode ter? - " ---

Seguidamente_ ouço, Sr. ~:'residente,. que é preciso ter fé. Não, eu creiO 
que, em mat~riá política, a questã<> não é do fé; a questão é de confiança. Em­
bora a palavra confiança teriha a fé no seu cerne, entre a fé e a confiança, exis.;. 
te uma profunda diferença. Quando temos·que apelar para a fé, é por que já 
não temos mais confiani;â. - - -

Em· matéria de GoVerno, quer-dizer, de obra de homeiil, creio que não é 
matêria de fé, maS deve ser matéria de confiança~ 

No entanto, os ucasuísmos'' estão aí a encher a ima,Sinação e encher c:fe 
preocupação os. homens que cuidam e têm o dever de cuidar do futuro desta 
Nação. 

O honrado Senhor Presidente da República, vez por outra, se queixa da 
Oposição; creió que Sua Excelêncià exerce o direito da reç_iprocidade, a Opo8 

_ 

sição se queixa do Presidenté da República ... 
Não sei se foi" parit ·livrai--se das queiXas oposiciOnistas ou foi" para 

libertar8 se dos maus espíritos que povoam ·as-mansões pi'eSidenciais, que Sua 
Excelência, andando pela sua terra, Sr. Presidente, andando pela Bahia, ou­
tro dia, ·~deixou-se exoréizar com· defurrtadores, em Salvador". Bem que eu 
desejaria que os .. defumadores'' da sua terra, Sr. Presidente, tivessem a virtu~ 
de de exorcizar os maus pensamentos. dos governantes. do meu País ... 

O cerio é que- temos u·m.--Gó-veiOo, podcioso, éom poderes enormes mas 
um Governo que não é forie; ê um GOverno Que tem força, não é um 
Governo forte.. · · 

Mesmo o Jornal do Brasil, no mesmo editorial a que há pouco me referi, 
de dias, da semana passada, o Jornal do Brasil _que nãO ê simpãtico à 
OposiÇãO, em ·editorial, asseverava: 

.. 0 Governo não tem uma prioridade, porque não foi capaz de 
definir o que seja mais importante. Em conseqüência, fala-se em 
prioridades, num plural que é sintoma de indecisão".--

Repito: 

.. 0 Governo não tem prioridade, porque não fo_i '?~paz de 
definii o- que seja "r'naiS importante." 

Assim, Sr. Presidente, não é fácil governar. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• uma breve 
intervenção? 

O SR. PLAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex•, hã pouco, manifestou o 
seu temor por casuísmos ou por novos casuísmos. Eu, sinceramente não os 
temo, porque estou chumbado àquela promessa do Presidente Figueiredo: 
"Juro fazer deste País uma democracia". E casuísmo é a antidemocracia. Esse 
juramento é o grande aval da democracia, pois não se pode, de modo algum, 
tomã-lo como aquele juramento da viúva Corsu, nas deliciosas aventuras de 
Zadig, do meu bem-amado Voltaire. Zadig, nas suas andanças, em certa parte 
deparou com uma viúva inundada de lãgrimas. porque morrera o seu 
idolatrado marido. E a viúva fez então enterrar o seu querido morto à beira 
de um riacho; depois, sentou-se na sepultura e fez um juramento: "Não sairei 
daqui enquanto este riacho passar à margem desta sepultura ... Doís dias 
depois, uma amiga foi viSitar a viúVa Corsu e encontrou Uns homens 
desviando o riacho, a mando da viúva Corsu. Tenho a firme convicção que 
nada levará o Presidente Figueiredo a desviar o riacho do seu juramento. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Mais uma vez, tenho eu 
me referido a essas palavras presidenciais; mas, mais uma vez 'também tenho 
indagado, como elas se conciliam com determinadas atitudes e com 
determinadas medidas concretas, medidas que eu prefiro~ agora, não arrolar. 
De qualquer sorte o juramento foi feito à face dr..Nação, urna, duas, três, rião 
sei quantas vezes, e, por isso mesmo. eu me pergunto: quem são os doutores 
do casuísmo? Não_ serão entidades que conspiram contra o juramento do 
Presidente da República? 

O Sr. Alberto Silva (PP-PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva (PP- Pl)- Nobre Senádor, ouvi a colocação do 
nobre Senador Luiz CaValcante e quero neste instante reafirmar aqui, nesta 
CaSa- e creio que iou suspeíto talvez de dizer- pessoalmente fl.ão-duVido c 
ratificO a ·palavra do Presidente Figueiredo, entretanto existem desviadores 
do riacho, e eu nomearei um: o governador do meu Estador Ao sair da 
Convenção do PDS, falando à televisão do Pfauf, declarou enf3ticamente, 
••teremos voto vinculado, teremos proibição de coligações, teremos 
sublegendas para governador, enfim, teremos tudo que for necessârio para 
ganharmos as eleições." Não creio absolutamente que o Presidente 
Figueiredo tenha declarado isto. Então, são deSviadores do riacho, apenas 
não mandados e sim autodesviadores do riacho, penso eu. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - O aparte do nobre 
Senador Alberto Silva. que pela sua qualificação_ intelectual, e pela sua 
postura política tanto respeito merCce de seus Pares, o aparte do nobre 
Senador Alberto Silva desceu do geral ao particular e mostrou, com um dado, 
que é de evidência solar, que entre o juramento feito, refeito, dito e redito, 
pelo honrado Senhor Presidente da República e certas manifestasções do seu 
Governo - e eu ainda neste momento prefiro não as arrolar --existe 
conflito, motivo por'que temos de ter fé, porque não podemOs ter confi_anç3:~e 
isto, em matéria política, não é bom. 

O Sr.· Marcos- -Freire (PMDB - PE) - .Permite,. V. Ex• uffi 3.Parief 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS)- Com prazer .. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PEj - Senador Paulo.Brossard, o. 
problema não pode ser colocado em termos·de juramento de Presidente da 
República. Na verdade, o grande avaf para a democracia braSileira é a 
resistência do povo. Esse é o aval que, por exemplo~ o povo do Uruguai deu 
recentemente quando apesar de todas as restrições desmascarou e refugou a 
farsa de um plebiscito. O povo uruguaio sem partidos polfticos em 
funcionamento, Sem -liberdade de -imprCnsa, SofreOdo todas aS espêcies de 
violações de direitos humanos, soube reagir à. ditadura~ · · 

No Brasil- V. Ex• o assinalou muito bem-- temos tido progressos: 
· revogou·se o AI-5, o 477, concedeu-s~ anistia; reconquistamos as eleições 
diretas para os Governos dos Estados. Temos rtU:.titas outras coisaS a 
conquistar, mas nada disso foi benesse. Na verdade foi a resistência do povo 
brasileiro. Eu creio· no futuro democrãtico deste País, não porque o General 
Figueiredo tenha prometidO, mas o creio porque ê a vocação histórica do 
povo brasileiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- E vamos convir que as 
_ instituições seriam de fraq_ueza lamentável, se estivCssem na só dependência 

do juramento de uma autoridade. 

Quero dizer, nobre Senador Luiz Cavalcante, que não desdenho das 
palavras presidenciais; acho mesmo conveniente que, de quando em quando, 
elas sejam repetidas, mas o que me parece- isto sím -é que a libertação do 
País dos andrajos do autoritarismo não depende apenas do juramento 
presidencial. O Presidente, pela soma de poder que tem. pode ajudar muito. 

-; 
:-:-"" _>;·-~ 
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O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Muito bem! 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Se forem sempre repetidas se 
transformarão numa compulsão, o que é muito desejável. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Mas, as instituições 
seriam a mera projeção de uma vontade se estivessem na dependência apenas 
do juramento de urna autoridade. 

Volto a dizer: não desdenho, mas não posso confiar nesse juramento 
como sendo ele a chave da solução do problema institucional brasileiro. 

Sr. Presidente, ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Com muito prazer. 

o Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Acho que V. Ex• estâ colocando as 
coisas nos seus devidos lugares. É muito importante o juramento do 
Presidente, mas me parece que apenas o jur::trnen.to do Presidente não terá 
nenhum significidõ-se a sociedade brasileira toda não avançar junto. Mesmo 
porque o Marechal Castello Branco também fez o juramento, e depois do 
juramento veio o AI-2. O Presidente Costa e Silva, dentro do Congresso, 
também jurou cumprir uma Constituição e não a cumpriru: veio o AJ .. s. O 
Presidente Geisel promteteu a abertura e jurou a Constituição, e no entanto 
fechou o Congresso Nacional e veio o pacote de abril. Será que esses 
Presidentes anteriores eram menos dignos d_o que o atual? Serâ que os 
Presidentes anteriores que não cumpriram os juramentos e as promessas que 
fizeram, os homens do PDS os criticam agora dizendo que eles erraram e ele 
está certo? O do momento sempre estâ certo? Ou s~rá_ que é o avanço da 
sociedade que fará com que as coisas realmente transformem esse Pa~s numa 
democracia? 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Est• é a questão. Pobres 
instituições que estivessem na dependência de uma vontade, que estivessêm 
subordinadas a um juramento! 

Sr. Presidente, insisto em dizer que os restos do autoritarismo continuam 
a malsinar este País e a prejudicar, inclusive, os próprios desejos e votos, que 
suponho sinceros, do honrado Senhor Presidente da República. 

Vou, didaticamente, a um caso concreto. Os jornais noticiiuam outro dia 
que o preço da gasolina seria aumentado para 51 cruzeiros. No dia em tal 
deveria ocorrer ou um Qia antes, os jornais notiCiar-am--que cr aum~ento fora 
adiado pelo Presidente da República. Agora, os jornais voltam a dizer que o 
aumento da gasolina deveria se dar exatamente para 51 cruzeiros. E fico 
apenas na gasolina. A Nação brasileira não tomou conhecimento. Por que o 
preço da gasolina deveria aumentar para 51 cruzeiros. O consumidor 
brasileiro não tomou conhecimento, por que o preço da gasolina deixou de 
aumentar para 51 cruzeiros, por ordem e decisão do Presidente da _República. 
O consumidor brasileiro não tomou conhecimento por que o preço da 
gasolina terminou aumentando para 51 cruzeiros. 

O Governo, entretanto, quer ter o apoio, a compreensão, a confiança do 
povo brasileiro. E eu digo que procedendo da forma como vem procedendo 1 

não a tem, não as terá e não as poderá ter. O Governo _ainda não aprendeu 
que não é uma entidade superior ungida pelos céus e que a Nação brasileira 
não é um corpo inerme, a ser tangida, pelos governadores, como deuses que 
desceram à terra. Um exemplo pequeno, mofino, mas atual e ilustrativo desta 
realidade. Em outras palavras, têm-se a impresão de que o Governo não 
confia no povo, mas deseja que o povo nele confie. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) - Pois não. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Senador Paulo Brossard, depois 
destes 5 ou 6 anos de luta, nós estamos convencidos de que a abertura se deu 
em razão desse mov_imento que foi enfeixado pelas Oposições brasileiras. 
Acreditamos que, realmente, passos avançados se tem dado no sentido da 
abertura. Mas, sentimos de antemão que, através de sofismas, de artifícios, se 
está procurando frustrar esta viabiti~açã~ ~emocrática. Então, nós estamos 
nesta luta, mas para que haja eleições sérias, limpas e claras, não casuísticas. 
Porque, pior do que a tragédia é a farsa. Quer dizer, a Nação não aceita isso 
que se está preparando e nem sequer admite que este plano sinistro desvirtue 
a abertura nascente. A Nação não aceita eleições com sublegendas, com votos 
distritais, com vinculações, com artifícios, com a mantença da Lei Falcão. E o 
uso do poder e da corrupção para frustrar esse anseio brasileiro, para que 
haja eleições e para que a vontade popular, a qual realmente é a fonte de 
criativ-idade, se faça valer neste País. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Sou grato, Sr. 
Presidente, ao aparte do nobre Senador pelo Paraná. E, para ence«ar este 
assunto de preços dos derivados do petróleo, eu lembraria, ainda uma vez, 
que a estrutura dos preços dos derivados do petróleo no Brasil, passou a ser 
matéria sigilosa. E, desde o ano passado, faz agora mais de ano, o povo 
consumidor é apenas chamado a pagar mais, sempre mais, mas não tem o 
direito sequer de saber o porquê. Não tem o direi~o de saber o que custa o 
petróleo, o que custa o refino do petróleo. Não tem o direito de saber a 
quanto montam as chamadas "parcelas de arrecadação" que são 
abocanhadas pela União e que não são distribuídas entre Estados e 
municípios, como imposto único sobre lubrificantes, por exemplo. 

Outro dia, Sr. Presidente, eu confesso que fiquei efetivamente estatelado 
com declarações de um Ministro de Esta,d.o. O_Ministro da Indústria e do 
Comércio censurou a sociedade brasileira, censurou a sociedade brasileira 
porque estava gastando demais, e a classe média, em particular, porque 
gastava no supérfluo. 

Em outros tempos, Sr. Presidente, a sociedade censurava os Ministros, 
pois agora os Ministros censuram a sociedade. 

Mas, seria o caso de dizer: mas que classe média? Aquela que uma 
política cruel proletarizou? E andrajosa anda aí, reduzindo dia~a-dia as suas 
despesas, mesmo as mais fundamentais, porque não tem como enfrentar o 
dia-a-dia? Pois o Ministro da Indústria e do Comércio censura a sociedade 
brasileira que gasta demai_s e a classe média que gasta no supérfluo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que mundo estamos, se a 
poupança popular, que é recolhida às Caixas Econôinicas - vamos logo a 
uma instituição oficial- com o correr dos dias é erodida pela inflação, que é 
muito superior ao rendimento oferecido pelas instituições oficiais de crê.dito, 
então, a classe média, miserabilizada por esta política, vai, para gozo e prazer 
do Ministro da Indústria e do Comércio, deixar de comprar, inclusive o que 
não precisa agora, porque sabe que amanhã será mais caro'? E se exercer 
aquilo que, em outros tempos, foi virtude, a virtude da economia, estã se 
prejudicando, está se autoflagelando'? 

· Q Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Mas, isto acontece neste 
mundo. Mas neste mundo em que os órgãos de publicidade convidam, por 
exemplo, o consumidor a comprar objetc;>s como a televisão, antes que o 
preço suba, antes que o preço aumente. E por quê? Porque todo mundo sabe 
que o preço vai aumentar na semana seguinte. 

De modo que era preciso ser desdotado da inteligência para não gastar, e 
gastar logo, e gastar, inclusive, no que se não precisa, porque sabem todos 
que amanhã os bens serão mais caros, custarão preço maior. Mas o ilustre 
Ministro da Indústria e do Comércio censura a sociedade brasileira e a classe 
média em particular, essa classe média que cada- vez vai ficando mais delgada, 
espartilhada por uma política cruel. 

O honrado Senhor Presidente da República aludiu outro dia ao 
"'cautochão da$; lamentações aziagas". 

Serâ preciso lembrar que o empresariado, via de regra, aqui e em todos 
os países, ê uma força conservadora, naturalmente conservadora'? Será 
necessário repetir esta verdade axiomática? 

Pois bem, Sr. Presidente, reuniu-se no Rio de Janeiro, hã poucos dias, o 
UI Congresso das Associações Comerciais do Brasil. Não era um congresso 
revolucionârio, era o Congresso das Associações Comerciais do Brasil. Ao 
fim publicou longo documento, documento da maior importância, onde 
passa_ em exame, sob o _ponto de vista muit~s vezes de severa crítica a toda 
política governamental, desde os aspectos propriamente politicos, atê os de 
natureza econômica, especialmente estes. 

Será um .. cantochão de lamentações'' este, Sr. Presidente, das 
Associações Comerciais do Brasil reunidas em Congresso no Rio de Janeiro'? 

Outro dia, os oito industriais cOnsiderados os industriais do ano do 
Estado de São Paulo, homens de responsabilidade empresarial indiscutível e 
indiscutida, divulgavam documento onde reiteravam as suas preocupações a 
respeito da política econômica do País e do espectro da recessão, ao mesmo 
tempo que afirmavam a sua convicção de que o caminho para a solução dos 
problemas econômicos atravessava a via da normalização política. 

Será este um cantochão lamuriant~ e suspeito? 
Mas, S-r. Presidente, segundO diz a Carta outorgadat no seu art. 162, que 

.. Não será permiti4a greve nos serviços públicos ... "- e o caráter proibitivo 
do preceito lhe assegura a auto-executoriedade- "Não será permitida greve 
nos serviços públicos ... " - A lei é completa em si mesma. 

A norma repete o Código de 1967. Se não encontra correspondente na 
Constituição de t 946 é simplesmente porque esta não foi feita por leguleios. 
pois sempre se entendeu que O- trabalho público, pelo seu caráter de 
necessidade, pelo menos enquanto ~ujeito ao regime estatutârio, exclui a 
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greve, peculiar às relações privadas, aos quais a greve é instrumento de 
reivindicação e composição salarial. O fato é que, por norma expressa, 
iniludivelmente proibitiva, a greve ê proibida no serviço público. Mas as 
deformações da realidade social são tantas e tamanhas e tanto podem os 
fatos, que para não falar nas greves estaduais, encontram~se em greve ainda 
hoje as universidades federais brasileiras. Segundo um jornal que tenho em 
mãos, são 35 mil professores universitários que se acham em greve! Se em 
engano não estou, hoje todas as universidades organizadas sob regime 
autárquico encontram~se em greve! Que é isto, Sr. Presidente? A revolta dos 
fatos contra os códigos, para repetir o título do livro de Gaston Morin, que 
correu o mundo em outros tempos, mas que não perdeu a atualidade? Não 
está a revelar, antes e acima de tudo, o divórcio entre o Governo e a 
sociedade, o vácuo existente entre o poder e o povo? Ou a ilustração da tese 
segundo a qual os governos fortes são, em geral, os mais fracos dos governos, 
porque desalmados, quer dizer, desprovidos da substância espiritual, da força 
moral, da autoridade infundida ao poder pelo povo, quando o poder se 
origina do povo? O fato não revela a evidência de que o Governo tem força, 
mas não é forte? Não espelha de maneira ilustrativa e reveladora até onde 
chegou a deterioração da autoridade, desmedulado _o Governo de alto a 
baixo? 

Se eu pudesse separar questões dessa natureza, vinculando apenas ao 
Partido da Maioria, eu não estaria intranqUilo, porque haveria a natural 
rotação dos Partidos, dia mais dia menos. Mas esses fatos transcendem a 
maioria, esses fatos hoje abarcam o complexo social, e o que mais 
impressiona -ainda é que eles não têm a virtude de mostrar aos homens que a 
tanto tempo exercem o poder nesta terra, que a sociedade já não suporta mais 
este tipo de Governo, esta forma de poder. 

E o que eu disse em relação aos profeSsores que se eiiconfram em greve, 
não vale em relação ao fu_ncionalismo público em geral, cuja remuneração 
pecuniária, dia~a~dia, vai-se deteriorando em face de uma inflação vertiginosa 
e galopante? 

Mais ainda me impressiOnam esses fatos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quando o mundo inteiro entra num período de conflitos que já não são mais 
potenciais. O conflito Irã-lraque lã está continuando. Do Afeganistão jâ não 
se fala mais, é um fato consumado. E quando a Polônia está a dar a todos os 
homens públicos, a todos os governantes, a mais impressionante da~ lições do 
nosso tempo, quando num regime de autoridade férrea a população se 
movimentou de tal maneira, que se pode dizer que desfez aquele esquema de 
absolutismo dogmático que caraCteriza os regimes vinculados ao grande 
mundo soviético, hoje, se estende uma sombre sobre o l'l!undo inteiro a 
respeito do que pode acontecer na Polônia. E a Polônia, mais uma vez, 
converteu-se no centro das atenções mundiais. Mais uma Vez na Polônia 
incidem as forças contraditórias e excludentes, cujo desenvolvimento 
ninguém é capaz de prever neste momento. E neste momento, parece que um 
Governo descuidado conduz o País desta forma, como se fosse durar sempre, 
e o País tivesse paciência sem limites para suportá~lo. 

Alguém, hoje, tem dúvidaª de que o Brasil caminha para o Fundo 
Monetário Internacional, e que jã está sendo feita a preparação psicológica 
para que isso não venha causar um impacto na sociedade? 

Outro dia, o Ministro do Planejamento, lá do outro lado do Mundo, 
fazia uma bravata ao chamar os banqueiros de covardes, e, dias após, 
informava que antes de ir ao Fundo estava dirigindo uma carta aos 
banqueiros. Hoje, já há declarações do Senhor Presidente da República 
afastando a ida ao Fundo, mas com referências que parecem claras a quem é 
capaz de ler 'o que as palavras não chegam a dizer. 

No entanto, preciso eu lembrar que o nobre Senador Roberto Saturnino, 
desta Oposição tantas vezes chamada de pessimista, disse e redisse, aqui nesta 
Casa, que a política econÔmica do Governo nos levaria ao Fundo Monetário 
Internacional? Quantas vezes, nobre Senador Roberto SaturninO; V. Ex• 
disse isto aqui? Quantas vezes V. Ex• disse que caminhávamos para a 
recessão? Serâ necessário dizer a esta Casa que hoje já estão sendo praticadas 
as medidas aconselhadas pelo Fundo Monetário Internacional? 

Sob _o título "O Céu é o Limite", uma revista de circulação nacional, a 
Veja, no seu último número, falava nas conseqiiências imediatas da 
Resolução n'? 651, d6-Banco Central. 

Leio: 

••Nas financeiras de grande porte, os financiamentos para a 
compra de carros novos não saíam por menos de 152% ao anõ, na 
semana passada, contra 125%, em média, antes da liberação dos 
juros." 

Cento e cinqüenta e dois por cento ao ano! Pergunto a V. Ex• e pergunto 
ao Senado, se hâ uma atividade econômica lícita que permite pagar juros 
desse tipo? 

Continua a publicação: 

.. Contudo, é no chamado crédito pessoal- também conhecido 
por "papagaio"- que se encontram os reajustes mais violentos­
em apenas duas semanas, as taxas simplesmente dobraram. Uma 
financeira, ligada a um dos maiores bancos do país, cobrava de seus 
clientes, antes do dia 13, cerca de 80% ao ano nos empréstimos por 
doze meses. Na semana passada, essa mesma empresa jã estava 
cobrando 150% - mas só autorizava a operação para os clientes 
com bom saldo médio no banco comercial do conglomerado e 
ótima ficha cadastral. 

""É pegar ou largar. Afinal, já se sabe de negócios com 
"papagaios" fechados a mais de 250%. Nesses casos, decididamente, 
o céu ê o limite. 

Mais de 250% ao ano! Diante disto, as nossas críticas devem ser chama­
das de cantochãos pessimistas, lamurientos? Ou é a nossa inquietação patrió~ 
tica que nos faz levantar estes problemas, inclusive nesta hora, que antes fosse 
de festas e congratulações, mas que nos faz tocar na ferida desses males, para 
dizer que saímos daqui angustiados, que saímos daqui preocupados. 

Por falar em saímos daqui, Sr. Presidente, quantos decretos~leis serão ex­
pedidos agora, nos próximos dias, imediatamente após a clausura dos traba­
lhos parlamentares, segundo a praxe jâ estabelecida? Outro dia saiu um, alte­
rando profundamP.nte o Imposto sobre a Renda, obra de dois homens. Li. A 
exposição de moL JS tem duas assinaturas, dois homens, que, através de 
decreto-lei, mudam a tributação deste País, onerando fortemente, inclusive, 
os frutos do trabalho. 

De modo que me pergunto: quantos decretos-leis estão por sair agora, 
nos próximos dias, se é que não saíram no dia de hoje? Já dis.se e repito que 
hoje uma reunião do Conselho Monetário Nacional é mais importante do 
que uma sessão do Senado, da Câmara dos Deputados, do Congresso Nacio­
nal, porque, em uma reunião do Conselho Monetário Nacional, meia dúzia 
de burocratas transformam a economia deste País! E Nós, Sr. Presidente, de­
veremos sorrir diante de tudo isto, ou, ao contrário, deveremos mostrar toda 
a nossa inquietação, toda a nossa dor? 

Continuava a revista Veja: 

Na semana passada a taxa de 121% ao ano era mais baixa do 
sistema bancário, considerando-Se as vârias exigências de reciproci~ 
dade, além de um saldo médio de, no mínimo, 30% do total do em­
préstimo." 

Pergunto, mais uma vez, como pode haver uma economia razoavelmente 
sã, como pode haver uma atividade econômica razoavelmente estãvel e como 
pode haver um mínimo de estabilidade social, quando a política econômica 
chegou a este desvario? 

Não era sem propósito, Sr. Presidente, que o Sr. Antônio Ermírio de 
Moraes, grande industrial brasileiro, dizia há pouco que em França, no Anti­
go Regime, havia 3 classes; a nobreza, o clero e o povo, e que no Brasil de 
hoje existem duas: os banqueiros e o resto. Tudo isto, Sr. Presidente, sob o 
império do poder do Estado, sob a égide oficial, sob a proteção do Estado. 

Foi Francesco Nitti, no seu grande livro sobre A Democracia, qpe escre­
veu estas palavras: 

"As democracias mais estáveis têm sido aquelas em que a cons~ 
tituição econômica permitiu que a maioria dos cidadãos participas~ 
sem da riqueza." 

uQuando se encontram, frente a frente, um pequeno número de 
homens ricos e um grande número de homens pobres, a liberdade é 
sempre um perigo e a democracia não oferece nenhuma estabilida­
de." 

Sabe V. Ex•, Sr. Presidente, que estes conceitos de Nitti não são propria­
mente novos. Aristóteles, em "Política", já dissera coisa semelhante. 

"Só a existêricia- de classes médias numerosas assegura a estabi~ 
lidade das democracias. Onde são grandes as desigualdades econô­
micas, a democracia não pode existir ou não pode durar. O melhor 
estado democrático é aquele em que hâ o número de cidadãos de po­
sição média e de média fortuna. Onde existem grandes riquezas e 
grandes misêdaS, nãO hã estabilidade." · 

E terei de dizer que as desigualdades econômicas de nosso País se têm 
acentuado?! Precisarei dizer isto, Sr. Presidente?! 

Foi Péricles quem disse, em relação a sua Atenas gloriosa: 

.. Eiltre nós não é vergonha confessar a pobreza, mas é uma ver­
gonha nada fazer para sair dela." 

As palavras de Péricles têm no Brasil de hoje dramática atualidade. 
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Precisarei eu ilustrar a tese enunciada? E recorreria a um pronunciamen­
to feito nesta Casa pelo nobre Senador pelo Rio de Janeiro, Sr. Roberto Sa­
turnino. S. Ex• falava sobre a insegurança pessoal na antiga Capital da Re­
pública, e dizia estas coisas, simplesmente espantosas: No Rio de Janeiro, de 
cada três habitantes umjã foi vit~ma-de assalto à mão armada. Na classe uA", 
et pour cause, esse percentual sobe a mais de 50%. 

E mais, Sr. Presidente: 
As vítimas de assaltos- 70% - não apresentaram queixa à polícia, por 

considerá-la inócua. 
Sr. Presidente, este é um caso policial? ~. é um caso policial. Mas é ape­

nas um caso policial, Sr. Presidente?! Respondo que não, que não é apenas 
um caso policial. Isso é um caso de deterioração social. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mas antes quero dizer que estas palavras 
não são apenas da Oposição e que não são palavras· de desesperança. 

A Folha de S. Paulo, um dos jornais que, sem favor, se pode dizer que é 
um dos importantes deste País, estampava, faz dias, um editorial sob o título: 
··~uniãO contra a Crise", que começava com estas palavras: 

~'Pode-se dizer, sem qualquer exagero, que nos aproximamos 
d,e uma situação de verdadeiro impasse no desenvolvimento da eco­
nomia brasileira. 

.. Os sintOmas mais óbvios sintetizam-se na espiral inflacionária 
e no desequilíbrio do balanço de pagamentos. A inflação atual é à 
mais elevada de nossa História e não dá sinais de retroceder. Ao 
contrãrio, sob o impacto dos uchoques" externos (aumento dos ju~ 
ros e dos preços internacionais) e dos descaminhos da política eco~ 
nômica, sua tendência parece· ser elevar-se ainda mais. O dese--:-­
quilíbrio externo é agudo, bastando lembrar que o déficit eiá Cõnfã 
corrente (déficit na balança comercial mais o saldo negativo na con~. 
ta de serviços) não será inferior este ano-a-13 bilhões de dólares, ou 
seja, cerca de 5% do nosso Pr_oduto [nterno Bruto. Sem mericionar o 
fato de que a diminUição das reservas internaCionais ao longo de 
1980 parece ter sido maior que a anunciada pelas autoridades eco­
nômicas, circunstância que aumenta fortemente nossas necessidades 
de empréstimos para O próximo ano. -

"Não hã, por outro lado, qualquer indicação de que em 1981 o 
aumento dos preços de petróleo arrefecerá ou que os juros do mer­
cado financeiro internaCional se estabilizarão a um nivel baixo. 

'
6Tantó ou mais do que as dificUldades objetivas, alguns fatores 

de natureza subjetiva tendem a exercer efeito extraordinariamente 
adverso, como é o caso da desorientação da política governamental 
e da descrença generalizada em sua eficácia para administrar a crise 
econômica. ou- então, e principalmente, a atitude negativa do siste­
ma financeiro internacional- mormente dos bancos privados- ao 
impor obstáculos ao giro normal de nossa dívida, exigir prazos me­
nores para os empréstimos e fixar elevados adicionais (a título de 
•'-risco") às taxas ..de juro cobradas ao Brasil. Trata-se de banqueiros 
que, no passado recente, sob a conivência desavisada, ingênua ou 
enganadora das autoridades econômicas brasileiras - Delfim e 
Galvêas até 1973, Simonsen em seguida- e contrariando qualquer 
regra aritmético~econômica sensata, não-hesitaram em entupir-nos 
de dólares de empréstimo. 

"Não resta dúvida de que o quadro acima esboçado tende a 
provocar u_ma verdadeira ansiedade no sentido de que .. é preciso fa­
zer alguma coisa, com urgência". 

Estas palavras, Sr. Presidente, não são minhas e não fazem parte do 
.. cantochão fúnebre" d_a oposição; estas palavras são de um jornal como a 
Folha de S. Paulo, que se edita na Capital econômica do Brasil. 

Quer isto dizer, Sr. Presidente, que a situação não ê cor-de-rosa, não é 
tranqüila. e eu faltaria ao meu dever se, nesta Casa e neste momento, me limi~ 
tasse a render homenagem a V. Ex•, Sr. Presidente, como farei agora, e me li­
mitasse a festejar o ilustre Líder 4a Maioria nesta Casa, como terei o prazer 
de em seguida fa~er. Mas, eu creio que neste momento de dor, de angústia, de 
sorrirnento, era preciso que se dissCsse isto nesta Casa, para dizer especiai­
mente que isto não é uma condenação ao suicídiQ, mas antes ê um grito de re­
volta e um brado de esperança que esta Casa dã. É um sinal de vida. 

Lembro-me, Sr. Presidente, de que comecei a_ minhaatuação parlamen­
tar nesta Sessão Legislativa, com um discurso em que razia referências ao 
meu eminente colega Senador José Sarney, hoje membro insi"gne ·a a Acade­
mia Brasileira, àquele tempo ainda perambulando nos arredores da imortali­
dade. E como S. Ex• é um homem de bom gosto literário- e tal foi reconhe­
cido, inclusive, pela Casa de que V. Ex• é membro insigne, Sr. Presidente­
lembrei-me de recorrer ao nosso mestre, o ve_lho Machado, para fazer esta ou 
aquela alusão a quem tive a glória de enterrar, num enterro festivo, o maior 

Partido do Ocidente; lembrei a passagem segundo a qual .. os enterros todos 
se parecem". Fi-lo também para lembrar que neste ano transcorria o cente~ 
nário de publicação das "Memórias Póstumas de Brãs Cubas", e que não fi­
cava mal lembrar o fato aqui, quando o nosso Machado çle Assis de certa for­
ma faz parte da nossa companhia, cronista parlamentar que foi, autor da pá­
gina perfeita sobre O Velho Senado, que V. Ex' teve o bom gosto de reeditar, 
associando aquele retrato primoroso, à comemoração do Sesquicentenário da 
Assembléia Geral, do_Congresso Nacional. 

Pois vou lembrar, agora, outra passagem do mesmo Bruxo do Cosme Ve­
lho, em homenagem ao meu estimado e admirável colega, Senador José Sar­
ney. É no Quincas Borba. São reflexões em que ele dizia assim: 

••A expressão ''conversa_r com os seus botões", parecendo sim~ 
pies metáfora, é frase de sentido real e direto. Os botões operam sin­
cronicamente conosco, formam uma espécie de Senado cômodo e 
barato, que vota sempre as nossas mbções." 

Sr. Presidente, eu creiO que o Senado deve deixar de ser esta espécie de 
Senado que vota sempre as nossas moções; quer dizer, deve dar um passo à 
frente neste momento de tamanha crise e de tanta angústia, e deve ser para o 
comum da sociedade brasileira um lugar para onde se voltem os olhares, de 
onde partam as esperanças, e de onde saiam solusões . 

Eu lembraria, antes de concluir, que a Folha de S. Paulo, no editorial por 
mim mencionado, diz que: 

uTão ou mais fundamental do que a estratégia recessiva serã, 
não resta dúvida, que_sociedade possa propor uma alternativa atra­
vés das entidades de classe, dos partidos e de outras instituições e 
vozes autorizadas da sociedade civil. Tal -alternativa, fora descartar 
a estratégia recessiva, deveria obrigatoriamente levar em conta que é 
inviâvel o . .enfrentamento da crise sem que, em primeiro lugar, os di­
ferentes setores sOCiais assumam Sua cota de sacrificio diretamente 
proporcional a sua posição econômica. Em segundo lugar, surgiria 
corito condição indispensável, quer para a afeitação dos sacrifícios, 
quer para contenção do processo inflacionário, que as expectativas 
da sociedade quanto ao êxito da nova estratégia sejam elevadas ... " 

Em outras palavras, é preciso haver confiança; sem confiança, não há 
política eficaz, ainda que seja abstratamente certa. E nós estamos numa crise 
de confiança. 

Continua o grande jornal paulista: 

·~ ... ou seja, que o padrão de comportamento social que o monetaris­
mo procura atingir mediante o endurecimento político e o desem­
prego seja conquistado medi_;mte o consenso e a mobilização." 

Estas palavras do jornal paulista parece que foram elaboradas pela nossa 
Bancada, tendo como redator o Senador Roberto Saturnino. 

Vejam que as nossas palavras não são o funéreo cantochão da descrença, 
da desesperança, mas são, pelo contrário, uma voz que se afina com outras 
vozes importantes da sociedade brasileira, que estã cansada desta política 
desmedulada, desta política cruel. 

"Este caminho supõe tanto uma atitude responsável das insti­
tuições da sociedade quanto uma maior abertura do regime atual rio 
sentido de reconhecer que tais instituições, incluindo os Partidos de 
Oposição como representantes legitimas das aspirações e interesses 
de parcelas relevantes da população. Isto significará ampliar e apro­
fundar o processo de democratização como condição indispensãvel 
para o enfrentamento da crise econômica. E serã apenas dessa união 
nacional que o País poderã encontrar forças e capacidade persuasi­
va para negociar com os credores estrangeiros a reciclagem da sua 
dívida, sem aceitar como contrapartida a adoção de medidas econô­
micas internas que julgue inadequadas e socialmente perversas.'' 

Inclusive os partidos da Oposição. diz o jornal paulista. 
E agora, Sr. Presidente, eu diria que por vezes pedem tal ou qual colabo~ 

ração aos partidos de oposição, e eu me pergunto por que o Governo, antes, 
não àá um põüCü mais de ateüção ao seu próprio partido, antes de apelar aos 
partidos de oposição? (Muito bem!) 

Mas, a verdade, Sr. Presidente, é que estamos numa situação tal, que é 
preciso dizer claramente: o País n~o pode continuar como está, a política não 
pode continuar esta, é preciso haver uma reformulação profunda e corajosa 
para que a Nação se reencontre consigo mesma e possa olhar, sem angústia, o 
dia de amanhã. A Oposição brasileira estã pronta a dar o passo que forneces­
sário, e estã concitando o Governo a olhar mais para a Nação do que para a 
perpetuidade dos homens que estão aí nas mansões presidenciais. Abram as 
poitas! Abram as janelas! Limpem tudo que ande por lá e vamos começar 
uma vida nova neste País, porque. nessa gente, a Nação não pode confiar. 
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Sr. Presidente, não tenho palavras para render a V. Ex• as homenagens 
que merece~ as homenagens pessoais, as homenagens da minha Bancada. V. 
Ex• pode ter a certeza que foi um gran(l~: Presidente. de:ota Casa. Di_go isto no 
momento em que estâ terminando o seu mandato. quando digo estas pala­
vras, V. Ex• sabe que elas n1.o são gratuitas porque quando, uma ou outra 
vez~ tive a ousadia de divergir da sua orientação, tive também em homena_gem 
aos nossos deveres e até à nossa amizaae, de dizê-las expressamente e 
enunciá-las de maneira até fotrnal. De modo que a mesma palavra que ontem 
serviu para discordar, hâ de ser tomada na devida conta quando é para elo­
giar. Con.gratulo-me.com o Senado no momento em que escolheu V. Ex• para 
Presidente. V. Ex•, repito~ foi wn grande Presidente da Casa, sobremaneira 
amãvel (Palmas.), primorosamente cortês, cavalheiro, tolerante, compreensi­
vo e sempre digno. Se algum a censura poderia ser feita a V. Ex• seria no senti­
do de um tal ou qual excesso~ mas no sentido da tolerância, no sentido da li­
beralidade, não no sentido da compreensão. 

De modo que é com prazer, Sr. Presidente, é com prazer real, que digo 
estas palavras que são menos de louvor do que de justiça a sua atuação nesta 
Casa como seu Presidente. 

Devo agora mencionar, por dever do ofício e por prazer de espírito, a 
atuação do eminente Líder da Maioria, mas, antes de fazê-lo, peço licença 
para dizer uma palavra ao nosso ilustre colega, Senador Gilvan Rocha, Líder 
do Partido Popular. 

Diria tudo dizendo que trabalhamos juntos. Entre as nossas Bancaclas 
não houve discrepâncias. E creio que dizendo isso, que o registro de um fato, 
estou a dizer que nos entendemos maravilhosamente bem. E que aquilo que 
eu'poderia dizer dos meus companheiros, eu estendo aos companheiros que 
tiveram como Líder nesta Casa, o nobre Representante sergipano. A S. Ex•, 
aos seus companheiros, eu presto as minhas homenagens que são as mais cor­
diais. 

Agora, Sr. Presidente, por derradeiro, devo endereçar as minhas pala­
vras ao nobre Senador Jarbas Passarinho, Líder da Maioria. 

Creio que, mais do que Bs palavras, ficaram os atos. Agradeço as cir­
cunstâncias de encontrâ-lo na Liderança da sua numerosa e aguerrida, ilustre 
e brilhante Bancada, a quem estendo todas as homenagens, a quem presto to­
das as homenagens. 

Creio que, nesta Casa, pudemos manter sempre, invariavelmente, sem 
uma quebra sequer, o padrão de comportamento que é normal em todos os 
parlamentos, mas que desgraçadamente tinha deixado de existir aqui, pelo 
menos em certos momentos. 

Os parlamentos, em geral, 'e os Senadores, em particular, têm deveres in~ 
contáveis de boa conduta, os Líderes têm esses deveres multiplicados. Deve 
haver entre os Líderes a mais absoluta confiança para que sejam até deposi­
tários de confidências e, em sendo caso, até de segredos de Estado. Não che­
gamos a este ponto, não houve a revelação de segredos de Estado por parte 
do eminente Líder do Governo, em relação à minha pessoa, mas, se não hou­
ve é porque não havia segredos a revelar, porque se houvesse, S. Ex•, creio eu, 
não teria dificuldades em fazê-lo em relação ao seu colega da Oposição. 

Entendemo-nos sempre, cortesmente. Creio que podemos dar uma nota 
apropriada aos velhos estilos desta Casa. Eu me congratulo, Sr. Presidente, 
por ter enfrentado na Liderança da Maioria um homem da qualificação inte­
lectual, da bravura, por vezes, da sensibilidade um tanto esquisita- esquisita 
no sentido raro -como o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Nobre Senador Jarbas Passarinho, Líder da Maio ria hoje, segundo se 
sabe o Presidente de amanhã, que vai suceder a V. Ex•, Sr. Presidente, na di-
reção da Casa. -

Que poderia eu dizer a S. Ex• que encerra a condução da sua Bancada e 
da Bancada que apóia o Governo, nesta Casa, e que a conduziu, às vezes, em 
momentos dificeis e q~é soube conduzi-la com destemor, com firmeza e com 
elegância? Que teria eu a dizer-lhe ne$te momento· em que vai trocar de cadei­
ra? Que vai deixar de ser o Chefe da Maioria para ser o Presidente da Casa, o 
magistrádo, intéiJ>rete do Senado neste momento que, Como disse hâ instan­
tes, é de tanta angústia, que poderia eu dizer? Vou repetir uma pergunta que 
me fez um diplomata, um embaixador acreditado junto ao nosso Governo. 
Perguntava-me esse simpático representante diplomático o seguinte: 41

0 Sena­
dor Jarbas Passarinho, serâ melhor como Líder ou como Presidente do Sena­
do?" Repito~lhe a pergunta. A resposta será de S. Ex• (Muito bem! Palmas. O 
orador é efusivamente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, Líder da Bancada Parlamentar do Partido Demo­
crãtico Social. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Líder da Maioria. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente Luiz Viana Filho; Srs. Senado­
res Membros da Mesa Diretora; Sr. Senador José Sarney, Presidente do Par-

tido Democrático Social; Sr. Senador Tancretlo Neves, Presidente do Partido 
Popular; meus companheiros do Senado da República; membros das Opo­
sições; Senador Dirceu Cardoso, independente, praza aos céus que só até o 
dia de hoje, meus queridos companheiros de Bancada. 

Eu represento, aqui, o Lfder .. daquela gente de lá", na expressão elegan­
te do Senador Paulo Brossard. 

Não era meu intuito, nem o ê, nesta sessão final deste período legislativo, 
fazer uma recapitulação de todos os debates que esta Casa ouviu ao longo de 
todo o ano. Não era meu intuito, nem o é, voltar a argumentar, passo a passo, 
com as Oposições brasileiras, nesta Casa, mo'tivado pelas acusações sucessi­
vas, aquilo que, no entender das Oposições, são as falhas da Maioria. Mas as 
Oposições dão o tom e_o deram aqui. 

Ouvimos o discurso do riobre Senador Gilvan Rocha, e S. Ex• sabe com 
que afeto pessoal declino o seu nome. Um discurso em que o Presidente da 
República também teve parte, e que parte! A parte da crítica, elegante mas, 
no estilo do nobre Senador, causticante. Porque, às vezes, o Partido Popular, 
agredido injustamente pelos que dele pretendem fazer uma linha auxiliar do 
Governo, o que é uma profunda maledicência, precisa provar mais que os ou­
tros que é OPosição. E nós da Maoria temos que entender isso. 

Mas o nobre e cintilante Líder do PMDB, que nos empolgou nesta ho'ra 
e 40 minutos de um discurso, como sempre, irrepreensível. Gostaria eu que 
fossem três horas, porque, ao admirar-lhe a palavra, a precisão e a concisão, 
embebo-me das suas palavras, impregno-me do seu estilo, embora resista bra­
vamente a não concordar com as suas teses. S. Ex• recapitulou e foi, a cada 
marco desse itinerário de 1980, ora com aquela forma cavalheiresca pela a 
qual se conduz a nós e que tanto nos cativou, ora deixando-se tomar por uma 
espécie de ira jupiterianã em -que a sua voz cresce, a sua basta cabeleira 
desalinha-se e as bochechas inflam~se, róseas, na proporção em que, em Cata­
dupa, saem as acusações ao pobre Governo que Cu aqui represento. Mas, ê 
belo ouvi-lo, mesmo assim. Não que eu seja um masoquista, mas porque, no 
fundo, aprecio o estilo de S. Ex• como, talvez, o seu mais ardoroso admirador 
e adversário. 

Eis as oposições brasileiras e praza aos céus que ar esteja o ex-Senador 
uruguaio a nos ouvir~ saudado nesta Casa por lembrança do nobre e ardoroso 
Senador Marcos Freire ao cintilante Líder do PMDB. E gostaria que S. Ex• 
dissesse a nós qual a impressão que ele leva desta ditadura militar. 

Visitei, certa vez, Portugal, Sr. Presidente, e era eu Ministro de Estado e 
dentro de mim o Senador da República. E jã revelei este fato no Senado. 
Acompanhado pelo meu correspondente, fui ver o Congresso e lã, por esses 
atos frustrados ou por completa inadvertêilcia minha, perguntei a S. Ex.": -
Onde senta a bancada da oposição? Estávamos na época salazarista. E ele res­
pondeu a contragosto, contrafeito, visivelmente perturbado, o que, depois, 
me provocou uma profunda preocupação. Diz ele: .. Nós cã' sentamos por or­
dem alfabética." Aqui não se senta por ordem alfabética. Em compensação o 
alfabeto é usado para a composição de todas as palavras mais duras àquela 
gente de lá, sem a qual o nobre Senador Paulo Brossard não teria, talvez, as 
oportunidades de brilhar que tem nesta Casa. Ao menos isto fica ele a dever 
ao Governo do Presidente João Baptista de Figueiredo. 

Sr. Presidente, por obra e graça da Maioria, disse o Lfder do maior Parti­
do da oposição: houve isto, deixou de haver aquilo, não preenchemos nós o 
espaço que devêramos preencher. Por obra e graça da Maioria caiu o Al-5, 
numa Emenda Constitucional relatada pelo nobre Senador José Sarney, cujo 
êxito literário, Sr. Presidente, V. Ex• tariibém é um imortal da maior Acade­
mia Brasileira, tem despertado continuamente, no Senador Plaulo Brossard 
uma demonstração de simpatia e uma eloqüente saudação. Ao menos nisso 
esta Bancada é diferenciada: temos nela dois membros da Academia Brasilei­
ra de Letras. Um que sucede a José Américo- de Almeida, e outro, esse histo· 
riador admirável, que é Luiz Viana Filho. E verdade que, maliciosamente, 
ouvi certa feita da Oposição esta referência: "0 PDS pode perder as eleições 
porque tem muitos imortais". Mas, não. Com eles, ao contrário, temos nós a 
garantia também da palavra escorreita, da frase limpa que se traduziu não 
apenas nas orações admiráveiS do Presidente Luiz Viana nas oportunidades 
de sessões especiais, sobretudo, mas também no manifesto do Partido Demo· 
crãtico Social, escrito pelo imortal José Sarney. 

Sr. Presidente, cai o AI-5 por ele, pela mão dele como relator; cai o 477 a 
que se referiu o nobre Senador Marcos Freire, a quem agradeço muito a 
lembrança que fez ao orador do seu partido, quando mostrou também que al­
gumas coisas positivas haviam sido feitas ao longo desse tempo. Só discordo 
de S. Ex' quando ele admitiu que só ·aconteceu tal porque houve pressão irre­
sistível sobre o Presidente da República. Eu prefiro, humildemente, admitir 
que houve urna conjugação de forças, houve uma aspiração nacional e houve, 
ao mesmo tempo, uma capacidade de receptividade, de sensibilidade, para 
atender a essas aspirações que também eram nossas. 
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Caiu a censüi'a à imprensa por esta Maioria. Não- apenas à grande im­
prensa, da qual me pareceu queixoso esse tribuno admirável e ardoroso, que é 
o Senador Paulo Brossard; quando S. Ex• disse, repetidas vezes, que o Jornal 
do Brasil não era simpáfiCO à Oposição, eu me perguntei se ele era simpático 
ao Governo. E quando S. Ex•, em seguida, leu editoriais sucessivos desse mes­
mo jornal, causticantes contra o Governo, eu a m_im mesmo_respondi, Sr. Pre­
sidente, ao menos esta resposta tenho agora, é que o Senador Paulo Brossard 
é tão"- exigente na adesão à oposição que não permite que a imprensa possa 
ter, ao menos, uma certa isenção em alguriS mOmentos. Admiro essa qualida­
de.entre as outras, todas elas cintilantes do nobre Líder gaúcho: S. Ex• é ainda 
daquela velha tradição, que todos honramos e pouco cultuamos, infelizmen­
te, dos grandes chefes gaúchos: ou tudo ou nada; não há meio-termo, não há 
áreas cinzentas, ou é adesão ou é o adversáriQ. R$izão peta qual me dO-u por 
feliz quando, como Líder do Governo, de longe e longe, consigo recortar um 
editorial, e para cada vinte que S. Ex• lê, tenho oportunidade de ler um, mais 
ou menos, favorável ao Goverrio, e dos grandes jornais deste País. 

Já não me refirO à liberdade total da chamada imprensa alternativa, tam­
bém uma conquista desse Governo, embora ela, por vezes, nos ataque da ma­
neira mais soez e- caluniosa, mas nisso está o nosso reaprendizado de demo­
cracia. 

Certa feita, nas minhas conversas diárias _com jornalistas, eu lhes disse 
logo que comecei a me desincumbir desta missão de Líder dessa Bancada, to­
dos nós temos que nos reeducar; dez anos de AI-5 deixam marcas, na Opo­
sição como no Governo, nos arraiais que negam, conió nos arraiais que 
aplaudem. 

Cai a censurá préVia aos textos a serem editados, cai a censura ao teatro, 
cai a censura ao cjnema. E já aE'arece o nobre Senador Dirceu Cardoso preo­
cupado com a invasão nos lares, com a invasão nos cinemas daquilo que S. 
Ex' chama a atenção de todos nós, para o perigo do enfraquecimento dos pi­
lares fundamentais sobre os quais repousa a nossa sociedade. 

Os marxistas diriam que se trata de uma superestrutura falsa, criada pela 
classe doniinante, e como tal, representando apenas os anseios dessa ditadura 
dominante e não do povo sofrido. Mas o nobre Senador Dirceu Cardoso teve 
ocasião de acmi saudar a presença de um movimento feminino de apoio à po­
sição valente, desassombrada, corajosa- e eu não diria puritana- do repre­
sentante do Espírito Santo. 

Vem a anistia, ·sob a hostilidade permanente das Oposições. E com que 
alegria ouvi, entre as frãsesae-elegante concessão que nos faz o Senador Pau­
lo Brossard, dizer- não sei nem Se houve um cauteloso creio na frase-, que 
já agora, nenhum preso político existia nos xadrezes brasileiros. Eu diria: ne­
nhum preso, por motivaçãO política, porque não me corista que, em ne"nhum 
momento, mesmo nos duros períodos do Al-5, tenhamos tido presos, encar­
cerados, por mero delito de opinião. Agora, presos por motivação política, 
sim. 

Vem a reformulação partidária que S. Ex' chamou de hipóCrita, mas essa 
reformulação partidária, para-miril, tem- u·m dístico, que leio todos os dias 
sem vê-lo, não preciso vê-lo. E esse díst.ico é a frase, extraordinariamente, 
densa de alguns dos seus então correligionários: uo MDB do Sr. Miguel Ar­
raes não é o meu, e o meu MDB não é o do Sr. Miguel Arraes". Aí estava 
mostrada a camisa de força... · 

O Sr. Tancredo Neves (PP - MG) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Permito, com muita 
honra. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Esta frase que, constantemente, me 
é atribuída, presta-se, muitas vezes, a uma interpretação que não cortesponde 
ao pensamento que a ditou. Tenho pelo Sr. Miguc~:l Arraes, como cidadão,co­
mo ex-administrador, como chefe de família, o maior respeito, e a maior ad­
miração. As nossas divergênCias são profundas e inarredâveis, mas única, ex­
clusivamente, no carrip-o ideológico. Era o exclarecimento que eu quero dar, 
valendo da: oportunidade que V. Ex' me concede. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Quisera eu ser brinda­
do com oportunidades iguais. Quisera eu estar na tribuna sempre, que no mo­
mento que citasse V. Ex•, pudesse V. Ex' dizer à puridade para compreensão 
de todos os brasileiros o exato pensamento de V. Ex•; e dele não discrepei um 
segundo. 

V. Ex• acabou de situar-se no plano pessoal e no plano doutrinário. No 
plano pessoal e nq plano doutrinário plano pessoal saudou o ex-Governador 
e o bom chefe de família. Nem eu diss~ que V. Ex• acusou o Governado.r, o 
antigo Governad.or de Pernambuco, de mau admin~strador sequer, nC:m eu te­
ria a audácia, que Seria mais que audácia, a profunda estultfcia de querer atin­
gir o Sr. Miguel Arraes no plano familiar, absolutamente. Nunca se deu isso 
aqui no Senado - creio eu- a divergênda, precíSamente, é no campo dou-

trinãrio, i-deológicO. _E era i~so qJ.!e fazia com que o bipartidarismo fosse uma 
ficção, e era isso que Precisava ser rompido para que cada âgua corresse para 
o seu leito próprio. 

Onde estava a hipocrisia? Ao contrário, nós que perdemos substância, os 
dois grandes partidos, que deles haveria de sair as facções que, mais tarde, 
formariam os partidos diversos, nós cedemos partes: ARENA e MDB, para 
que o plUripartidarismo se desse. E é exatamente com esse sentimento e ntirica 
com uma intenção malévola que o nobre Senador Tancredo Neves jamais em­
prestaria, que eu citei a frase que, para mim, representa o divortiurn aquarium 
a exata distinção de homens _que fazem oposição ao Governo, mas cada um 
pensa numa práxis, num tipo de atuação diferente do outro. 

Por isto, saúdo este pluripartidarismo que aí está. Difícil ainda, não to­
talmente delineado, mas emoldurado numa realidade factual, indiscutível, é 
que hâ divergências entre nós. E é sobre essas divergências que hoje podería­
mos falar. 

Mas eu prefiro, Sr. Presidente, tomar o mote do discurso do meu dileto 
amigo, Senador Gilvan Rocha, para dizer que, no momento em que devo 
despedir-me, talvez, da Licença da Maioria desta Casa, é oportuno que hou­
vesse um tema, que, em regra, o Governo se acautela, para não versar, e que 
houvesse o tema da Igreja que S. Ex• se lembrou, e da Igreja Católica. 

Estamos de pleno acordo com o nobre Senador Gilvan Rocha, quando 
declara que seria a confissão - se bem entendi a~ palavras de S. Ex•- do 
completo desconhecimento da Doutrina Social_ da Igreja, pensar que ela po­
deria trabalhar apenas no plano espiritual e não ingressar no plano temporal, 
na verdade da vida. 

Nós estamos plenamente conscientes de que esse é o papel da Igreja, o 
papel do seu magistério, o papei do seu apostolado. Mas para nós fala mais 
alto que qualquer intérprete da Igreja o Sumo Pontífice. E é ele quem diz, pri­
meiro ao dirigir-se ao CELAM, no Rio de Janeiro: 

Dedicastes oportunas considerações aos sinaiS para discernir o 
que é uma verdadeira libertação cristã, com todo seu valor, urgência 
e riqU6úi, ·e ci que se encaminha pelas ideologias. Os conteúdos e as 
atitudes (ef. Puebla, 489), os meios que usam, ajudam para tal dis­
cernimento. A libertação cristã usa "meios evangélicos, com sua efi­
cácia peculiar e não recorre a nenhum tipo de violência, nem à dialé­
tiCa da luta de classes~ .. '' (Puebla, 486) ou à prãxis ou análise mar~ 
xista, pelo "perigo de ideologização a que se expõe a reflexão teoló­
gica, quando se realiza partindo de uma prãxis que recorre à anãlise 
márxista: Suas conseqüências são a total politização da existência 
cristã, a dissolução da linguagem da fé na das ciências sociais e o es~ 
vaziamento da dimensão transcendental da salvação cristã" 
(Puebla, 545)." 

Ora, se esta é a palavra do Santo Padre, esta não é a palavra de alguns 
hierarcas da Igreja Católica Brasileira de alguns clérigos como, por exemplo, 
Frei Beto que passa por ser um dos grandes inspiradores do Partido dos Tra­
balhadores. Digo passa, porque não sei. E se o nobre Senador Henrique San­
tilfo não fosse considerado insuficientemente oposicionista, talvez hoje S. Ex• 
aqui ainda representasse o Partido dos Trabalhadores e me pudesse auxiliar. 
Mas foi S. Ex• considerado parte dessa estrutura dominante, que não foi pro­
vavelmente bem sucedida na sua tentativa de fazer parte do Partido dos Tra­
balhadores. Frei Beto, que é um inspirador, diz exatamente ao contrário da 
condenação do Santo Padre à análise marxista que "mesmo para uma prãxis 
diferente que só uma concepção metafísica do marxismo diria, hoje, que o 
marxismo é intrinSecamente ateu ou ao contrário, essencialmente teísta". Isso 
extrapola o limite do marxismo, enquanto a teoria materialista da história 
escapa-se~lhe o conteúdo da fé. Mas, na análise que faz da sociedade 
interessa-lhe, sim, a forma histórica da vivência da fé e suas implicaÇões "ideo­
lógicas e políticas religião. 

Peço aos Srs. Senadores que atentem para esta passagem. Diz Frei Beta: 
..Max não diz que ~~neus é o ópio do povo, mas sim, que a religião o ê" -
como fator de alienação na comunidade cristã emergente, no seio do Império 
Romano ou na sociedade alemã no início do Século XIX. 

Finalmente, para não dar grande parte do meu discurso ao intérprete 
deste pensamento: ~·No marxismo não se pretende uma doutrina atéia, mas 
uma teoria revolucionária". 

Ora, o Santo Padre leu todas as suas homilias ou em quase todas pregou 
contra a revolução; pregou contra os termos de violência, da prática, para a 
conquista do poder e se disse basicamente um reformista. Mas quem se diz 
contrário ao reformisrho? 

O Globo de 20 de outubro de 1980 (manchete): 

"Bispo. acha que o Governo estimula a violência. O Bispo de São 
Félix do Araguáia, Dom Pedro Casaldãglia afirmou, ontem, em 



Oczcmbro de 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL ! S<.~\·:loll_) S:íh:tdo 6 779.1 

Nova Iguaçu, que o Governo estâ fazendo o possível para que as 
ml!danças que terão de ocorrer no Btasil aconteçam de forma vio­
lenta." 

.. Eu- afirmou- não acredito em reformasn- eu não acredi­
to em reformas. - "Gostaria de acreditar, mas não acredito." 

Se a minha tr.adução não fosse insólita, eu poderia dizer: "Ele não acre­
dita no Papa". Mas entre um Bispo e mim, para a interpretação e hermenêuti­
ca do pensamento papal, evidentemente, eu cedo o Papa ao Bispo. 

Diz mais, ele: 

"Esta resolução serâ armada? Eu não sei. Eu gostaria de acabar 
com toda as armas." 

- Um pacifista, sem dúvida. 

'
4Acho que no Juízo Final Deus queimarã todas as armas." 

Eu acho aliás que Deus jâ terâ queimado as armas antes. 

''A revolução serã violenta? O Governo estã fazendo todo o 
possível para que a revolução seja violenta.'' 

Este Brasil tem ainda uma caminhada longa. O poder multinacional, só 
em última instância permitiria uma mudança no Brasil. Aqui estamos nós, 
servos das multinacionais - entreguiStáS - ná melhor das hipóteses patrio­
tas equivocados a servir, de pires na mão, ·àqueles que nos dão ordens, do 
grande mundo financeiro·-capifãlista internacional. 

Só ele? Não. Dom Ivo diz que a Igreja deve transformar o mundo, na in­
terpretação diferente da qual, de qual é o papel da Igreja, qual é a sua respon­
sabilidade ou qual deve ser a sua ação pastoral. E ele diz que isto é raiz da cri­
se entre a Igreja e o Governo. 

E ontem o Jornal do Brasil, que no dizer do Senador Paulo Brossard, não 
é simpático às Oposições, registremos a frase, e há de me permitir S. Ex• que 
eu a registre e a repita agora, porque depois se Cu for alçado à PoSição que 
hoje honra nesta Casa, o nobre Senador Luiz Viana, terei de fazer os meus 
maiores esforços para neutialiiar as minhas 1ntCiições. Conter-me, em nome 
da Magistratura que se espera que eu faça sem merecer os vótos- não unãni~ 
mes - mas os votos de meus pares. 

Eu colocaria a questão exatamente nestes termos: de fato Dom Ivo tem 
inteira razão e Dom Aloísio também. Dóm Aloísio dizia ontem claríssima­
mente, "que a esse sistema político, econômico e social não pode a Igrejar dar 
o sim e com ele não pode conviver" -primeira página do Jornal do Brasil, e 
depois uma exposição bastante ampla numa página interna. E qual ê esse sis~ 
tema econômico, politico e social? E o capitalismo, é o iieocãpitalismo que a 
Igreja, através de alguns dos seus interpretes condena formalmente. Aliãs, 
condena em Puebla, com toda honestidade, a forma de capitalismo. 

Mas um Padre, como Fernando Bastos D' Á vila, no qual eu me abeberei 
aos 20 anos, faz a diferenciação exata entre o capitalismo com a sua projeção 
dupla, ora filosófica, no individualismo, ora econômica, no laissez faire ou 
capitalismo liberal, e o neocapitalismo com uma modificação, com uma hu­
manização~ uma correÇão- dos defeitos originais e básicos do capitalismo ori­
ginal. 

E diz mais o Padre D'Ãvila, que "a Igreja em nenhum dos seus docu­
mentos condena o neocapitalismo". E daí entramos para um campo dúbio, 
um campo onde a palavra passa a valer cada vez mais semanticamente, e me­
nos etmologicamente que é a expressão socialismo. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO(PDS __: PA)- Ouço o nobre Senador 
Marcos Freire e jâ estou, preliminarmente, encandecido, não só pela inteli· 
gência de V. Ex• como pelas luzes da televisão que o auxiliam. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Pelas luzes da televisão, sim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Protesto. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Ex• apenas para dizer que a colo­
cação que é feita dessa bipartição entre o capitalismo do laissez faire e do neo~ 
capitalismo humanizado não corresponde à realidade brasileira e por isso é 
que a Igreja se levanta contra- não cqntra o capitalismo laissezfaire jâ supe­
rado, não contra esse neocapitalismo humanizado que não existe entre nós -
mas sim contra esse capitalismo selvagem que aí está sacrificando vez mais, as 
massas assalariadas do Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Estou muito honrado 
pelo aparte de V. Ex• meu nobre colega por Pernambuco, honrado e gratifica­
do duplamente: primeiro por algo de que não suspeitava, V. Ex• é um exce­
lente intérprete do pensamento da Igreja Católica ou pelo menos de uma par· 
te dele ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex• também. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -.PA)- Eu sou mais suspeito. 
V. Ex• não. V. Ex• é um católico praticamente e tem a inspiração de Olinda 
que eu não tenho. V. Ex• também acaba de conceder ao Senador José Sarney 
uma alegria. Estou a ver aqui o sorriso aberto de S. Ex• porque, no programa 
do Partido Democrático Social a condenação é firme ao capitalismo selvagem 
e V. Ex• acabou de usar as mesmas expressões. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - (Fora do microfone.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu não ouço V. Ex•, a 
não ser pelo microfone por um defeitO de audição que jâ carateriza o meu co­
meço de Velhice, se eu posso dizer começo, se posso ser tão otimista. Então, 
estamos nós, neste ponto; em concordância. Somos contra o capitalismo sel­
vagem, mas talvez haja um reparo a fazer ao que disse o nobre Senador Mar­
cos Freire - eu até. não digo Cjue eu desejasse tão ardentemente receber esse 
aparte, mas em o tendo recebido devo dele tirar todo partido. S. Ex• disse que 
a Igreja, uma parte dela, estaria contrária ou estã contrária a este Governo 
porque ele não representa também o neocapitalismo. Isso jâ me agrada, por­
que leva à presunção de que se neocapitalismo houver neste País e com este 
Governo e com essa gente de lã, nós, provavelmente, teremos menor retum­
bância nas acusações oposicionistas do Senador Marcos Freire. 

Ocorre- que já debatemos uma vez, para alegria minha, este tema. E o 
neocapitalismo se caracteriza precisamente pela modificação do capitalismo 
liberal, em quê? Mas 8 horas de trabalho na jornada de trabalho. E parece a 
muitos que é uma conquista tranqüila. Mas, quantos Senadores aqui, inclusi­
ve de origem pedecista - não do PDS, mas dos pedecistas com .. c" e não 
com dois "s", - hão de estar lembrados que uma conquista dessa natureza 
foi precedida de sangue deriainado. Lã estão os mártires de Chicago, lá estão 
Dia i"' de Maio. Por que comemoramos neste dia o Dia do Trabalho? Essa 
conquista de oito horas de trabalho, a conquista da proteção ao trabalho da 
mulher, a conquista da proteção do trabalho do menor, o seguro dos pobres, 
que há na Previdência Social, a garantia contra o infortúnio, e a velhice às ve­
zes é uma forma de infortúnio. Tudo isto é pouco, mas já caracteriza, necessa· 
riamente, a modificação do- capitalismo selvagem para o capitalismo corrigi­
do, modificado, para o neocapitalismo. 

Nós estaríamos de acordo - estou certo que é um pensamento comum 
ao próprio Senador Marcos Freire- se a palavra socialismo não tivesse mais 
as conotações do passado, de obrigatoriedade da coletivização dos meios de 
produção, mas sim a realização de uma sociedade mais justa, mais equânime, 
que corresponda aos anseios de todos. E, às vezes, a Igreja amarga certas 
alianças. Ainda anteontem, eu recebia de um grande Bispo, que o nobre Sena­
dor Lourival Baptista tanto conhece, uma das figuras mais brilhante da Igreja 
para mim, que é Dom Luciano Cabral Duarte, Arcebispo de Aracaju, que 
também o Senador Passos Pôrto tão bem conhece, e também o Senador Gil­
van Rocha, um documento em que o ArcebisPO de Manágua, Nicarágua, en­
tregava um documento, um documento-em que digo melhor, ele profligava o 
Governo sandinista dizendo, inclusive, que a igreja tinha derrubado Somoza 
e não podia calar-se diante da modificação do rumo da revolução para fazer 
exatamente aquilo que levara à reação original contra o ditador. 

Mas não se lêem notícias a eSse respeito, como não se leu mais nada a 
respeito do Camboja, como nada mais se leu sobre o Paquistão. Houve uma 
fadiga de material de informações. 

O Sr. Gllvan Rocha (PP - SE) - Permite-me, nobre Lfder? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Gi!van Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- V. Ex•dizqueeu dei o mote. E sabe V. 
Ex• que foi de propósito. Foi anunciado que V. Ex• falaria sobre esse assunto. 
Mas, com o encantamento de sempre com que lhe ouço, devo fazer uma ob­
servação do que me parece ser uma hesitação na argumentação de V. Ex• V. 
Ex• admite, por uma vez, que o Partido com Que brilhantemente lidera aqui, 
se liberte desse maniquefsmo. ~ um Partido que não aceita, textualmente 
como diz V. Ex•, o capitalismo selvagem, e nem por isto se inscreve na doutri­
na marxfsta-~ Mas, V. Exf, ao tempo em que admite iSto aõ seu Partid"o, não o 
admite para a Igreja. O simples fato de a Igreja não aceitar- e diz claramen­
te isto- o capitalismo selvagem empurra a Igreja, na visão de V. Ex•, aos 
portais do marxisrno-leninismo. ~evidente, nobre Senador, que há urna ver­
dadeira incongruência nisso~ mesmo Pi::)f(iuC a Igreja sempre participou, ati­
vamente, do processamento poHtico, sem que isto significasse adesões a dou­
trinações diferentes da doutrina básica evangélica. Não é preciso ir muito lon­
ge. V. Ex• citou o Arcebispo de El Salvador. Eu citaria o Frei Caneca, no Bra­
sil. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS PA} - Srs. Senadores, 
lembro-me de uma passagem que se atribui a Luigi Pirandello, quando escre­
veu O Falecido Matias Pascal e, depois, viu seu livro traduzido em Espanhol. 
E corre em tradição que ele dominava o Espanhol quase tanto ou quase tão 
bem quanto dominava o Italiano. Quando leu a primeira tradução, leu, releu, 
e teve apenas uma breve frase, concisa: .. Corno fui mal traduzido!" 

Como eu fui mal traduzido pelo Senador Gilvan Rocha! Dizer que, no 
momento em que eu condeno o capitalismo selvagem, o nosso Partido conde­
na e, neste instante, eu admito que, condenando-o, a Igreja tem que ser, ne­
cessariamente, presença nos umbrais- para repetir os termos de S. Ex•, do 
marxismo-leninismO .:...... -foi-eviâenteniente um exagero, um extraordinário 
exagero das elucubrações pessoais do meu querido colega. Não, nunca! A 
doutrina social da Igreja condena o capitalismo, a doutrina social da Igreja 
condena a coletivizâção marxista, eu recOnheço e sempre bato palmas a ela. O 
que eu citei aqui, e nrngiiém se engane e ninguém possa intepretar de maneira 
diferente, é que a Teoria da Libertação não pode ser vista de uma análise 
marxista para uma práxis de libertação que, na linguagem do Papa, serve 
mais para instrumenfiilização da Igreja, no sentido político do que para outra 
coisa. 

Foi excelente que V. Ex• colocasse a sua dúvida, porque me proporciona 
o esclarecimento de um pensamento que chegou ao cérebro privilegiado de V. 
Ex" Desse modo a culpa, evidentemente, foi da pobreza vocabular minha e da 
quase incapacidade de expor meu pensamento. Mas, como fui mal traduzido! 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Nobre Senador, V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA}- Mas com muita honra 
Senador, não podia faltar a palavra do Paraná. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR}- V. Ex• está encerrando com chave 
de ouro a sua Liderança nesta Casa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA}- Com chave de ouro? 
Obrigado. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR}- Amanhã V. Ex• aqui estará como 
Presidente do Senado. Mas, hoje V. Ex• está se havendo como hâbil advoga­
do. Doutrina para afugentar a grande acusação - não pessoal, que lhe fez a 
Oposição, através da nossa Liderança. V. Ex• volta ao seu tema preferido de 
doutrinador, de homem que corrige frcqüntemente as posições da Igreja e _o 
faz para não responder às censuras desfechadas ao seu Partido. :E: que ele está 
deixando vazio um lugar que deveria ocupar, isto é, de Partido que estã no 
Governo e não de mero vassalo do Governo. /3 que V. Ex•s não estão assu­
mindo a posição de Partido neste País. Esta foi uma delas, e houve. outras me­
nores, mas de grandes conseqüências. Este é o grande tema que gostaríamos 
de ouvir de V. Ex•: por que o Partido de V. Ex•, que V. Ex• tão bem conduziu 
nesta Casa... _______ _ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA} - Muito obrigado. 
O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR}- ... não assume realmente a posição 

de Partido do Governo, e não essa função subalterna em que os homens que 
ocupam o poder exigem e V. Ex•s cumprem. Este sim, é o grande fulcro, o 
grande ponto em razão do qual estamos vivendo esta hora de crise: é que o 
poder não é exercido pelo Partido do Governo 1 ele está aqui apenas para 
defendê-lo nas suas imposições e nas suas determinações. Gostaríamos de ou­
vir de V. Ex", neste ponto, isto é se no ano que vem, esse Partido terã con­
dições, sob a Presidência de V. Ex• nesta Casa, de exercer realmente o seu 
grande papel? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA}- Nobre Senador José 
Sarney, a frase é para V. Ex• Eu a recebo, como em bilhar francês, por tabela. 
Quem sabe, os poderes, realmente, incomensuráveis de V. Ex•, de proselitis~ 
mo, não trariam para o nosso Partido o Senador Leite Chaves. V. Ex• jâ teve 
algumas flutuações, algumas hesitações ... 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR}- Excelência, não diga isso. Eu optei 
por um Partido, mas a Justiça não mo concedeu ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Perdão; isto não é uma 
acusação. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR} - Eu optei por um caminho, não 
houve vacilações, houve determinação ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA} -As vacilações que·atri­
buo a V. Ex" não são de V. Ex•, são dos Partidos. As vacilações são doutri­
nárias, V. Ex" permanece mesmo. E é por isso que, no momento, encontrando 
V. Ex• tão homogeneamente identificado conosco, quem sabe, neste instante 
que <linda posso falar como Líder do Partido, não lance uma ponte na direção 
de V. Ex•, para que venha nos ajudar nesta obra extraordinária de transfor:­
mar a sociedade. 

Eu apenas gostaria, antes que outro microfone se alçasse, de fazer uma 
advertência que, se foSse necessãriojurar, eu juraria Sr. Presidente, pois que o 
nobre Senador Jorge Kalume, por inspiração deste extraordinário acreano, 
nós hoje começamos as nossas sessões sob a inspiração de Deus. E, então, sob 
esta inspiração, eu diria que não hã o menor sentido de intriga no que vou di­
zer, porque eu provo em seguida: há dias, era publicada uma pastoral na Ar­
quidiocese de São Paulo, pastoral, se não me engano, de direitos humanos, de 
povos marginalizados, e nesta pastoral apreciavam-se os partidos políticos. 

Nesta Casa hâ três partidos: o PDS- este partido da subaltemidade, 
com a elegância costumeira com que nós somos tratados, e não seríamos su­
balternos se votássemos sempre contra o Governo, seríamos extraordinaria~ 
mente aplaudidos. Note-se bem, na nossa Bancada, que qualquer um de nós 
que discrepa de uma posição do Governo, recebe os aplausos tão ardorosos 
das Oposições que até dá gana aos mais influenciáveis de mudar de Bancada, 
e quando mudam realmente são bem sucedidos, porque provam a riqueza do 
nosso Partido, a capacidade do nosso Partido, porque quando sai da Bancada 
de cã para a Bancada de lá, ocupam, em regra, as posições mais altas, mereci­
damente e justificadamente. Esta é uma colocação. Mas eu falava em três par­
tidos; o segundo, o Partido Popular, e o terceiro, o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro. Nesta pastoral se diz do meu Partido uma coisa um 
pouco mais dura do que disse o Senador Leite Chaves. Diz que somos o parti­
do da bajulação, que ficou com a escória da ARENA, e por aí se vai. Mas, em 
seguida, é o Partido Popular, desse eminente brasileiro que ê o Senador Tan­
credo Neves, desse admirável combatente que é o Senador Gilvan Rocha, que 
recebe as acusações que, no meu entender, são as piores, porque enquanto 
nós somos acusados de bajuladores, que é um julgamento de valor, os outros 
são acusados de ramo nacional do imperialismo, e submetidos ... 

O Sr. Tancredo Neves (PP - MG} - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA}- Com muita honra, no­
vamente. Imagine V. Ex• o meu orgulho em ser pot duas vezes aparteado por 
V. Ex", certamen~e p~r~--~clarecimentÜ' de um ponto de vista. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Nobre Senador, eu somerite tomei 
conhecimento desse documento através da imprensa. E me dispunha, real­
mente, a revidâ-lo com a maior energia em nome do Partido Popular ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-' PA}- Aliás, V. Ex• já revi­
dou, se me permite. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- •.. eis Senão quando, eu leio decla­
rações de Sua Emirtênciã o Cardeal de São Paulo, D. Paulo Arns, que se tra~ 
tava de um documento que serviria apenas como base para um debate de es­
tudos. Não imprimia o documento nenhuma autenticidade, e nem imprimia o 
documento a responsabilidade da obra da Pastoral Social da Arquidiocese de 
São Paulo. Por i:sso o documento perdeu toda e qualquer significação, e na 
realidade era um documento anônimo, era uril documento que acusava sem 
ter responsáveis. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA}- Nobre Senador Tan­
credo Neves, eu que em tempos passados senti o brilho e o peso daquele Mi­
nistro da Justiça, o CQtajos-o_homem que estâ com o seu perfil traçado por Jo­
sé América de Almeida, de maneira iníarcescível, na última reunião do Minis­
tério Getúlio Vargas, eu me pergunto se V. Ex• hoje não se sente mais alivia­
do que convencido, porque o documento é de uma pastoral, uma pastoral que 
está inserida na Diocese de São Paulo. Não significa o pensamento do arce­
bispo, claro, é um documento preliminar feito para estudo, como disse S. Ex", 
como feito em Itaici um documento tambêm preliminar, condenado por Dom 
Veloso, Reitor da PUC de Petrópolis, com infiltrações de doutrina marxista, 
e que depois se transformou no Documento da Terra. 

Este é um documento que não é anônimo -eu me permito, constrangi­
damente, discrepar de S. Ex• o Senador Tancredo Neves. Se fosse esse um do­
cumento anônimo, se fosse um documento que não merecesse mais a nossa 
atenção, eu sobre ele não me deteria. 

Eu li, tambêm, declarações do Arcebispo de São Paulo, e, no meu enten~ 
der, essas declarações foram apaziguadoras, foram cautelares, porque em 
tempo hábil, hábil para lâ, o documento vazou. Não vazasse ele, eu não sei o 
que seria depois. 

E os outros partidos, inclusive o do Sr. Brizola e o da Sra. I vete Vargas, 
também são mimoseados com afirmativas que não têm nada de origem anô­
nima. 

Eu' não quero, de modo algum, insistir com o nobre Senador Tancredo 
Neves, de que esses tenham sido um insulto ao seu partido. 

Se S. Ex• cónSjdera que não ê, eu sobre ele não me detenho, mas tenho o 
direito de me deter sobre o documento na medida em que ele não é um papel 
qualquer, é um documento preliminar, básico; numa diocese, numa ação pas­
toral. 
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O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Líder? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Se V. Ex• me permite, 
Senador Franco Montoro, acho que o Senador Tancredo Neves gostaria de 
ainda voltar ao aparte. 

O Sr. Tancredo Neves (PP- MG)- QUeri:i apenaS acentuar a V. Ex• 
que realmente não imprimo ao documento, depois das palavras taxativas de 
Sua Eminência o Cardeal de" S-ão-Paulo, a importância Que V. Ex• estâ atri­
buindo. Aquilo foi realmente trabalho elaborado por um grupo vinculado à 
Pastoral, para ser submetido à apreciação da Pastoral. Desde o momento em 
que o documento não se reveste de caráter oficial, na realidade é uma acu­
sação que vem de um grupo que não merece realmente o apreço e o respeito. 
V. Ex• tem dito dessa tribuna, reiteradas vezes, que a acusação só tem valor 
quando o acusador que a emite faz jus ao respeito: e à consideração dos ofen­
didos. No caso, é o próprio Cardeal que vem dizer que o documento não me­
rece maior atenção, porque é apenas uin Projefo -para- um debate, para um es­
tudo, para uma apreciação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA)- Senador Tancredo Ne­
ves, eu não seria impelido com V. Ex•, nem inintencionalmente. Se V. Ex• as­
sim considera, assim eu respeito, e não prossigo nO assunto relacionado com 
o Partido _de V. Ex•, fico Com o meu. Fico com o meu e ficO com os outros, 
porque o meu objetivo não era apenas instigar V. Ex• ou_ os partidários de V. 
Ex• O meu objetivo é claro, é provar que as comunidades eclesiais de base­
e ninguém se iluda com o meu raciocínio - ê- provar que comunidades ecle­
siaís de base, neste País, jâ são manipuladas. E vou provar com documentos 
na mão. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (POS- PA)~- Se V, Ex• me permite, 
eu não esperava honestamente ... 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - fl que V. Ex• estâ polemizando ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ah! Eu é que estou po­
lemizandot 

Srs. Senadores do Partido de câ, dos subalternos, eu é que estou polemi­
zando! 

O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE) - Acontece que V. Ex• estâ se dirigindo 
ao Partido de cã. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - E fugindo às colocações feitas 
pelo Senador Paulo Brossard. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Estou fugindo sem· 
prel ... Aliãs, foi minha característica fugir sempre, especialmente de V. Ex• 
Tenho um pavor de V. Ex• L .. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - V. Ex• não tem pavor de nin­
guém, embora exista quem tenha pavor de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Isto, exatamente. 
Sobretudo os comunistas. Esses, por exemplo, não me aceitam. Como os fas­
cistas também não. Eu até fico honrado que tenham pavor de mim. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Eu não sabia que no Parâ havia 
tantos comunistas assim. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- fl, no Parã apenas ... 

O Sr. Macos Freire (PMDB - PE) - Também hâ. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Tambémjã prossegui­
mos - melhoramos, Senhor Marcos Freire, melhoramos. Talvez eu me refu­
gie de V. Ex' na acolhedora, equivocadamente para mim, acolhedora pre­
sença do Senador Franco Montare, que também estâ ãvido de me apartear. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
por São Paulo, candidato ao Governo do Estado, como é o senador Orestes 
Quércia. (Risos.) 

O Sr. Franco Montoro (PMDB - SP) - O objetívo dó meu aparte, 
nobre senador Jarbas Passadnho, ê- duplo. Primeiro, qtie o nobre Senador 
Tancredo Neves estâ rigorosamente dentro da verdade, quando declara que 
aquele documento divulgado é uma peça feita por assessores, levados a uma 
reunião, da qual saiu um documento que não endossou essas conclusões. Nós 
gostaríamos que houvesse igual clareza no famoso documento sobre o Acor­
do Nuclear. Assessores, cujo nome não pudemos conhecer, e, que pela relu­
tância da Bancada que V. Ex• lidera, ficou sem o esclarecimento que a Nação 

tinha o direito de conhecer. O segundo objetivo de meu aparte, era tentar tra­
zer para o concreto algo que pode nos colocar muito mais claramente diante 
do problema político e econômico. V. Ex•, concordando com a afirmação do 
Senador Marcos Freire, V. Ex• ia-se referindo a texto do Programa do seu 
Partido, redigido pelo Senador José Sarney ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Perdão, só para V. Ex• 
não se equivocar. A frase foi do Senador Leite Chaves, que disse que eu ter­
minava o discurso com chave de ouro. A1iãs, uma frase original. 

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP) - Não. O equívoco é de V. Ex• 
Refiro-me à frase do Senador Marcos Freire~ quanto ao capitalismo selva­
gem. O engano é de V.- Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- De ambos. Sempre que 
houver discrepância.' ó engano é meu... -- -

O Sr. Franco Montoro (PMDB- SP)- V. Ex• concordou com a frase e 
passou adiante, Fez outras considerações sobre neocapitalismo e outras ex­
pressões de significado muito vago e impreciso. Vamos ao capitalismo selva-

-. gem. O que é o capitalismo selvagem no nosso entendimento? Não ê uma teo­
ria, não. O capitalismo Selvagem é este que há no Brasil hoje, onde os lucros 
aumentam e o salário baixa. Capitalismo priVado ou capitalismo de Estado, 
onde o aumento da produtividade é enorme, somos o nono país em Produto 
Interno Bruto, mas. pelo levantamento feito pela ONU sobre a distribuição 
da renda, entre 34 países, somos o último. É aquele país em que há a pior dis~ 
tribuição. Capitalismo selvagem é o regi~e vigente no Brasil, hoje. Por isso, 
somos da Oposição. Não podemos ficar com uma frase vaga, corno se o capi­
talismo selvagem fosse urna categoria abstrata. Não. O capitalismo selvagem 
é aquele que se realiza hoje no Brasil, onde a produção é das maiores do mun­
do e a distribuição é ã. pior entre-aqueles pã:íses que foram estudados pelas 
Nações Unidas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Estamos nós voltando 
à origem. Ouvimos isto quantas vezeS. Perinitir-me-ia discordar do colega, 
pelo qual tenho a maior admiração, inclusive intelectual, discordar quando 
V. Ex• disse que eu me referi a- capitalismo selvagem, a neocapitalismo e a ou­
tras expressões vagas. Só hã uma expressão vaga em todo este discurso, que é 
socialismo~ Bom. Mas hâ um3 cruel verdade: é que a doutrina social da Igre­
ja, que inspirou, no paSsado, o Senador Franco Montoro e a mim próprio, foi 
abandonada por uma grande parte, ou por uma parte, não sei se grande ou 
pequena, de clérigos no Brasil, para adotarem o Socialismo Cristão. Isto sim 
que é a expressão vaga. Vaga e espúria. Não a minha, que a defini, não a mi­
nha que, pedindo desculpas à inteligêncià e à cultura dos senadores, cheguei a 
beirar ã imp"olidez, na hora em que defini o neoCapitalismo com as suas modi­
ficações em relação ao capitalismo selvagem e de base liberal. 

De modo que, infelizmente, numa sessão que deve ser, para mim, o direi­
to de sem_ provocaç_õ~s_ de ordem pessoal, e a_p~nas doutrinãria, responder, em 
parte, a objurgatórias que ouvimos, com o brilho de sempre, à veemência ha­
bitual do Senador Paulo Brossard, e tambêm às cutiladas partidas do Líder 
do Partido Popular, quando eu assumo à tribuna e entro no campo doutri­
nário, V. Ex•s discrepam de mim, acham que eu sou o polêmico, eu que sou o 
provocador, e depois fala em maniqueísmo, nesta Casa. 

Ouço o nobre Senador Passos Pôrto, e vou completar, Sr. Presidente, se 
me permite a Casa. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senado:ç Jarbas Passarinho, o 
Senado estâ vivendo, nesta manhã-tarde, uma sessão fascinante. Em vez dos 
discursos gratulatórios de final de período legislativo, estamos ouvindo, nesta 
última sessão, um debate da maior importância dos dias em que estamos vi­
vendo. Veja V. Ex•, um mundo contemporâneo em crise, o marxismo em 
exaustão, a União Soviêtica vivendo os últimos instantes do padrão do mar­
xismo clâssico, o marxismo rural chinês em crise evidente. Por sua vez, o capi· 
talismo selvagem -e poderíamos dizer- cuJos padrões estariam simboliza~ 
dos nos Estados Unidos, em crise também evidente. O Brasil vivendo um 
período de grande criatividade, em busca, inclusive, de sua forma de governo, 
porque temos tido, ao longo deste século, ao longo do século da nossa for­
mação política, umã. tentativa de se viver um regime político. Nem se poderia 
dizer que se viveu nÕ Brasil uln regime democrático, nem se ouvir o saudosis­
mo expresso no discurso do eminente Senador Paulo Brossard, de que hoje 
estaríamos numa ditadura e que ontem estivemos numa democracia. Quem 
viveu estes últimos dias da vida brasileira sabe que vivemos em busca, sem­
pre, do regime democrãtico, com grandes períodos de exceção, feitos até, tal­
vez, com o objetivo de mais tarde se voltar para o novo regime democrãtico. 
De modo, nobre Senador e nobre Líder, neste último instante de sua Lide­
rança- creio- congratulo-me com V. Ex•, como sempre, pelo fascínio de 
suas colocações, pela grandeza do debate que traz ao plenãrio deste Senado, e 
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que o coloca, realmente, como uma grande Câmara legislativa de debates 
políticos do País. De modo que, nesta despedida, ao incluir o meu aparte, o 
faço me congratulando com V. Ex• e convidando os nobres senadores para, 
no próximo ano, continuarmos este debate, porque profundamente impor~ 
tante nos novos caminhos que todos queremos, PDS e demais Partidos, em 
busca dos rumos de uma democracia verdadeira e autêntica pãra o povo bra~ 
sileiro 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço a V. Ex•, 
nobre S!!nador Passos_ Pôrto. 

Sr. Presidente, pretendo concluir, mas eu disse que mostraria fatos. 
Quando eu comecei a falar sobre o documento na Pastoral, não disse que 

era da Pastoral, e recebi, honradamente para mim, as intervenções do Sena~ 
dor Tancredo Neves, ê evidente que a polêmica cresceu, e nós desenvolvemos, 
mais do que era meu intuito, o tema. 

V. Ex• tem inteira razão, esse tema ê inesgotável. Apenas, saliento que, 
na diferença de perspectivas que tenho para o Senador Tancredo Neves, para 
S. Ex' o documento é apócrifo, é anônimo, dizendo melhor, e para mim o do­
cumento ê preparatório, é preliminar de um órgão dentro da Arquidiocese. 

Ora, o que se faz nisso? E pOr esta razão chamei a atenção de que não es­
taria aqui numa intriga vulgar. O que se faz é a tentativa de colocar todos os 
Partidos, menos dois, diante da opinião pública, como não seildo respeitá­
veis. Nesses dois, na verdade, para mim, a colocação é de um só, porque os 
dois que esse documento refere são o Partido dos Trabalhadores e o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro. Mas lá se disse que eram as duas Li.ni­
cas oposições válidas. Como citei Frei Beto, que é indisfarçavelmente um 
teórico do Partido dos Trabalhadores, como todos_ sabemos que o Partido 
dos Trabalhadores teve grande apoio dentro da Arquidiocese de São Paulo, 
grande apoio, sem dúvida nenhuma, eu, para dizer a V. Ex•s que não estou a 
servir~m~ do último instante nesta Casa, neste período legislativo, para deixar 
dúvidas, vou ler. 

Aqui estã o Folhetim, publicação da Folha de São Paulo, de que partici­
pou, numa mesa-redonda, o nobre Senador Teotônio Vilela- S. Ex' estã, no 
momento, presente nesta Casa, hã de estar lembrado dessa mesa~redonda de 
que participou. S. Ex•, como oposicionista valente, bravo que é, não teve, 
aqui, expressões tão duras, tão insulttiosas ao Governo-do que as teve um dos 
partícipes da mesa-redonda com S. Ex', chamado - um nome inocente­
Angélico Sândalo. Depois que li o documento, fui ver de quem se tratava, e 
como não tenho a intimidade que alguO.s dos meus colegas do Senado têm 
com as DíOcéses, nie surpreendi sabendo que o Sr. Angélico Sândalo é o Bis­
po da Pastoral Operária âe São Paulo. Já agora não é documento preliminar. 

Diz o Sr. Bispo: 

"Nesse quadro de falência moral, é muito difícil para o Presi­
dente Figueiredo, que representa um sistema despudorado que vive 
às custas da miséria do nosso povo, que marginaliza o nosso povo, 
que não lhe permite a participação, é muito diffcil esse Governo se 
apresentar com propósitos de lib~rtar integralmente a nossa gente." 

E, depois de vârios ataques ao Governo, o Sr. Bispo mostra as suas incli­
nações. Aqui estão, depois de ter falado o Senador Teotônio Vilela, o Sr. 
Mãrio, o Sr. Castilho, fala D. Angêlico: 

D. Angélico - uEu também acredito que a grande surpresa 
dos próximos tempos, agora, vai ser uma união das oposições con~ 
tra aquilo que é o grande mal. O sistema que estã ai". 

Porque agora ele é das Oposições coligadas. 
Em seguida: 

••Acho que o Figueiredo, realmente, é um personagem a serviço 
desse sistema, inimigo do nosso povo, capitalismo selvagem, que faz 
com que as nossas veias, realmente, estejam abertas." 

E, em seguida, para frustração de alguns que pensam que ele estaria nas 
suas próprias hostes, declara com a maior sinceridade D. Angélico Sândalo, 
repito, bispo encarregado da Pastoral Operária de São Paulo: 

"Eu tenho saudado, também, trabalhando no meio operário, 
na Pastoral Operária, esta originalidade de um Partido dos Traba­
lhadores. Eu acredito na vocação deste partido, que não é um parti­
do para o povo, mas realmente um partido do povo." 

Quem quiser ter ilusões que tenha. 
Sr. Presidente, nestas palavras finais, quero dedicar a V. Ex• uma home­

nagem muito espeCial, que vem do imo do meu ser. 
Uma das graças que devo a Deus na eleição para o Senado da República, 

foi aqui ter travado com V. Ex' um contato mais íntíiriO, foi ter tido a oportu­
nidade de examinar V. Ex•, em cada decisão, em cada gesto, em cada fase da 

Presidência de V. Ex• nesta Casa. Sem que V. Ex' precisasse, já assomei esta 
tribuna 'para fazer reparos a acusações que lhe foram feitas. Vi o homem cor­
dial, vi o homem inteligente, vr o homem capaz, mas vi, acima de tudo, o ho~ 
roem dos afetos. E é em nome desse afeto que saúdo a amizade que conquistei 
há dois anos. Líder de partido e Presidente desta Casa, como foi V. Ex•, nun­
ca houve entre nós uma simples discrepância. Eu estendo nesta homenagem, 
evidentemente, à pessoa de V. Ex', a todos os ilustres integrantes da Mesa Di­
retora, que tanto honraram, por uma circunstância especialíssima e penosa 
para nós, apenas constituída de integrantes do PDS, a administração desta 
Casa. 

Dirijo~me aos Senadores como um todo. Agradeço a S. Ex's as lições que 
tenho recebido, constante e instantemente, nesta Casa. 

Ao Senador Gilvan Rocha, como Líder aguerrido e brilhante do Partido 
Popular, ligam-me laços de amizade sincera. Acho que Sergipe tem uma re-­
presentação das mais brilhantes provavelmente que esta Casa já teve, os nos­
sos dois Senadores e um Senador da Oposição. Não é à toa que se diz que Ser­
gipe é um exportador de inteligências, mesmo quando recebe de volta alguns 
baianos ... 

Saúdo, na pessoa do Líder do Partido Popular, aqueles companheiros, 
não apenas os egressos da minha antiga Aliança Renovadora Nacional, mas 
também os egressos do Movimento Democrático Brasileiro. Ainda hã pouco, 
o Senador Teotônio Vilela roubava de V. Ex' uma explicação: por que a 
ARENA e o MDB diminuíram? E era V. Ex• que me dizia, na noite de ontem, 
creio eu, que isso era fatal porque nós servimos para dar substância aos Parti­
dos que surgissem. 

Saúdo, na pessoa do nobre Líder Paulo Brossard, o combatente admirá· 
vel, o estimulante adversário, não só, como disse ao início, pela elegância da 
frase, como bravura das posições - e a S. Ex• não fiz concessões, ao con­
trário, honrei-o, quando todas as vezes em que eu o encontrava um pouco 
mais jupiteriano, como ainda hã pouco, Cu mC lembrava que lhe devia um tri­
buto indiscutível, fazendo como que, por um sortilégio, o tempo parasse e eu. 
voltasse ao passado e ouvisse aquele homem, com uma extraordinária cora· 
gem inoial·a aSSomar à tribuna da Oposição, debaixo do cutelo do AI-5, di· 
zen do tudo, tudo, o que ninguém disse mais forte do que S. Ex• Por isso, calei 
muitas vezes e por isso vos deixo esta Liderança, se a deixar, como uma con· 
quista a mais: mais um amigo, a quem respeito profundamente e a quem nun­
ca serei suficientemente pródigo no elogio merecido, tão grande é o talento de 
S. Ex" 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, meus companheiros, por dois anos esta 
Bancada conviveu comigo. Ao contrário de algumas insinuações, realizáva­
mos as nossas sessões de Bancada, habitualmente a nossa reunião de lide­
rança. Discutiamos,localizâyamos Qs_pontos de resistências, conversávamos, 
respeitávamos as posições irredutíveis. Mas, Sr. Presidente, nesta Casa, quem 
ocupar esta tribuna, como Líder da Maioria, tem que trazer, constantemente, 
na sua consciência translúcida, uma frase daquele admirável político, cidadão 
do mundo, que foi Winston Churcill. Diz ele, em suas memórias: 

"Não pode ser líder do Governo quem não se dispuser a defen· 
der o Governo pelas piores coisas pelas quais ele é atacado." 

Ao Governo, cedi e concedi a minha lealdade e muitas vezes o sacrifício 
de ordem pessoal, jamais a minha dignidade e a de nenhum dos meus compa­
nheiros, apesar de, aqui e ali, recebermos, por urna concessão dolorosa e tris­
te, a acusação partida de oposicionistas de que somos um partido de sonâm­
bulos, sem medula, um partido - dizendo melhor - sem cerviz. 

Saúdo o Presidente do meu Partido, que ouve com paciência beneditina 
-nem sei mais se essa frase nos dias de hoje cabe bem-, este longo arrazoa­
do que faço. E tenho prazer de ver sentado, nesta Casa, entre os Deputados 
que me ouvem também, o nosso zeloso Secretãrio~Geral. 

Muitas vezes, Sr. Presidente, o Lider paga deste modo. Eram vinte e uma 
horas, ontem, quando explicava, aqui, para um Plenário atento às palavras 
do meu querido colega por Minas Gerais, o Senador Itamar Franco, as ra­
zões pelas quais ·o Presidente da República vetara um projeto de resolução 
que fora acordado entre as partes nesta Casa. 

Hoje cedo, pela manhã, abro o Correio Braziliense, que eu não diria que 
é um jornal simpático à Oposição ou ao Governo, diria que é um jornal inde­
pendente, no qual essa independência nos arranha, muitas vezes, mais do que 
ao lado de lã ... Mas também não diria que merece aquela boutade do juiz 
francês, que era rigorOsamente eqüidistante entre a justiça e a injustiça ... 
Abro o jornal na primeira pãgina e leio: .. PDS Veta Abono para Servidores." 
Meu presidente, V. Ex• é o presidente e nós membros desse Partido. Em títu· 
los grandes: .. Por Obstrução da Bancada do Partido do Governo no Senado o 
Servidor Público do Governo do Distrito Federal não terã Abono Especial 
Neste Final de Ano." 
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Imaginei se hoje posSO transitar nesta cidade, tranqüilamente, numa ci­
dade de funcionários estaduais e federais, ou se devo, cautelosamente, me 
abrigar porque sou eu que apareço em seguida: 

O Líder do PDS, Senador Jarbas Passarinho, não aceitou on­
tem à noite, por volta das 21 horas, durante sessão extraordinária 
convocada especialmente para apreciar a matéria, sugestão feita 
pelo Senador Itamar Franco, do PMDB mineiro, no sentido de que 
houvesse um acordo entre as lideranças dos partidos, para que fosse 
rejeitado o veto que o Presidente João Figueiredo deu à aparte do 
projeto aprovado pelo Senado, que concedia um abono a todos os 
servidores do GDF, num total de 9 milhões de cruzeiros. 

O que disse eu ontem, aqui, procurando corfesponder a esta bravura 
inexcedível do Senador Itamar Franco? Que tinha havido realmente algo in­
sólito, na medida em que houve um acordo entre bancadas e, depois, o proje­
to de resolução foi parcialmente vetado. Mas que o Presidente da RepUblica 
deu a mim as explicações, dizendo que ele foi obrigado a vetar por uma razão 
muito simples, do ponto de vista dele e dos seus assessores do lado de lã, da­
quela gente de lã. Que dizia ele? .. _Que 9 milhões para distribuir por todos os 
funcionários do Distrito Federal seria exatamente pouco e ridículo, se distri~ 
buído para todos. Mas, se eu tivesse que distribuir, como foi sugerido, apenas 
para os que ganhassem de I a 3 salários mínimos, eu não teria as minhas con~ 
tas no Tribunal de Contas da União aprovadas, porque isso seria uma atitude 
arbitrária e absolutamente insustentável diante da administração". 

Trouxe com a maior pureza de sentimentos este recado, e deiwo aos meus 
companheiros. E que leio eu em seguida? 

Alegou o H der da Maioria que se interessou pessoalmente pela 
causa que teria ]evado o Presidente Figueiredo a vetar emenda apre­
sentada pelo Senador Itamar Franco ao projeto que criava crédito 
especial para o G DF no total de CrS 4 bilhões, dinheiro este origi­
nário de excesso de arrecadação de impostos. A emenda do Senador 
Itamar retirava ·aeste total cerca de 9 milhões para que fosse dado 
um abono de fim de ano aos servidores do GDF. 

Segundo o Líder do Governo~ o Presidente Figueiredo alegou 
inexeqüibilidade, ou seja, se o abono não fosse para todos os servi­
dores do Brasil, federais, estaduais e_ municipais, o que o Governo 
não teria condições, que não fosse para nenhum. ·~e uma decisão do 
governo que devo cumprir", finalizou Passarinho. 

Evidentemente, não foi esta a colocação. Houve uma falta de percepção 
do jornalista que cobria a sessão, já longa. A de ontem, foi uma das sessões 
mais estafantes que nós tivemos. -

Mas, o fato é a inexeqüibilidade de dar uma destinação que o Presidente 
ficasse a salvo de uma ação de correição do próprio Tribunal de Contas da 
União. 

Sr. Presidente, concluo. Saúdo o Senado. Ao contrário de algumas frases 
duras de ainda hã pouco, fico também com a esperança que o Senador Paulo 
Brossard disse existir no seu discurso; fico com João Cabral de Melo Neto, no 
seu famoso livro Vida e Morte de Severino: "Gosto que se acuse a sociedade 
do que existe nela de errado, que se responsabilize essa sociedade. Mas~ depo­
sito sempre uma esperança de que, pela dignidade dos homens, pela sua apli­
cação em favor da justiça, haveremos de construir juntos, ou em conflito, nes­
te País, uma sociedade maís justa e decididamente livre". 

O Senado da República, em 1981. terâ um relevante papel nesse deside­
rato. E: essa a esperança que depOsito, ao agradecer a minha Bancadfi o apoio 
de todos os instantes. (Muito bem! Palmas. O orador é efusivamente cumpri­
mentado.) 

O Sr. Benedito Ferreira (PDS - GO) - Sr. Presidente, solicitei a pala­
vra a V. Ex•, mas infelizmente os microfones estavam desligados. E como não 
queria turbar os mais que merecidos cumprimentos a S. Ex" o Sr. Senador 
Jarbas Passarinho, Líder do Governo, eu pediria agora a V. Ex• que me con­
cedesse a palavra para uma qüestão de ordem. Tentarei ser o mais breve 
possível, porque não quero privar a Casa das palavras normalmente protoco­
lares de V. Ex•, mas riquíssimas de ensinamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para uma questão de or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o Brasil, hoje, e por que não 
dizer o mundo, acordou mais sobressaltado. Sobressaltado e pesaroso, neste 
momento em que a Humanidade reclama mais e mais dinheiro, mais e mais 
estadistas, quando ela se vê mais que fustigada pela demagogia e por aqueles 
que buscam o poder pelo poder. 

É, Sr. Presidente, cOm pesar que eu registro nesta Casa e quero consignar 
com V. Ex• e com a Mesa um apelo, um pedido. 

Registro pesatosáinênte a tragédia da morte do ilustre Primeiro~ 
Ministro Sã Carneiro. tragado de nosso convívio em prejufzo de todos nós, 
em prejuízo da Humanidade, e como eu disse num momento tão dramático 
para esta mesma Humanidade. 

Meu apelo, Sr. Presidente, é no sentido de que, no início da nova legisla­
tura, já fique assentado desde agora que serâ dedicado um horário do Expe~ 
diente para que o Senado possa, em homenagem justa que sei do entendimen­
to de todos, aqui dizer a Portugal, dizer a todos os democratas do Ocidente, e 
por que não dizer, até àqueles que estão infelicitados pela ditadura, o quanto 
nós sentimos e lamentamos a perda daquele que conduzia Portugal ao seu lei­
to natural, à sua vocação democrática e cristã. 

Eram essas as colocações, pedindo desculpas por ter-me alongado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estou certo de que a Mesa que irâ 
dirigir os próximos trabalhos será sensível à sugestão de V. Ex' e lhe dará cur­
so no início da próxima Sessão Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Srs. Senadores: 
Depois dos relâmpagos que clarearam o céu desta sessão, e o fizeram tão 

brilhantemente, para honra do Senado, cabe~ me um discurso que é mais pro­
tocolar. 

Diria que são as águas agora que tomam um curso mais plácido na Presi­
dência. 

Ao concluir-se o mandato para o qual me elegeu a generosidade dos 
meus pares, o mais honroso a que pode aspirar um membro do Congresso 
Nacional, desejo não somente reiterar sincero agradecimento, mas também 
expressar reconhecimento pela compreensão, ante deficiências que, posso 
assegurar-lhes, foram menos da vontade do que do entendimento. Em verda­
de, busquei encontrar no Regimento a norma segura, imparcial, que preserva 
o direito de todos, e se constitui na âncora dos trabalhos parlamentares, jus­
tamente por pairar acima de ocasionais conveniências ou interesses. Assim 
agindo, acreditamos haver podido manter os deb~tes, mesmo quando mais 
calorosos, dentro de limites que engrandecem o Parlamento, não cerceando a 
liberdade que deve ser o apanágio de todos. É certo que, em raros momentos, 
por ocasião de reuniões conjuntas das duas Casas do Congresso, teve-se 
como excessiva a tolerância da Presidência, face a manifestações reconhecida­
mente anti-regimentais. Passados, porém, os acontecimentos, que não impe­
diram fossem alcançados os normais objetivos do Congresso, faz~se difícil 
avaliar se melhor seria opção diversa, cujas conseqitências impossível avaliar. 
APraz-nos, pois, terem sido ultrapassados os lamentáveis e reprovãveis episó­
dios, sem que ficasse registrado, nos Anais, qualquer excesso das autoridades 
incumbidas de possibilitar a realização dos trabalhos parlamentares, mesmo 
quando marcados por paixões desordenada-s. 

Cumpre, aliás, assinalar que, de anos a esta parte, e possivelmente exce­
dendo o que imaginavam os legisladores, profundas modificações ocorreram 
na práfica parlamentar, em relação ao funcionamento e atribuições do Con­
gresso, reunião das duas Casas do Parlamento, e cujos trabalhos e encargos, 
outrora relativamente escassos, acabaram por alcançar vulto até então desce~ 
nhecido na história parfamentar do Brasil. Penso não ser exagero afirmar que 
vivemos hoje um regime bicameral talvez sem precedentes em outras organi~ 
zacões do Estado. Dobraram~se as atribuições do Congresso e, portanto, suas 
responsabilidades na marcha dos negóciOs públicos, e de tal modo que os seus 
trabalhos constituem parcela magna nas preocupações da opinião pública 
voltada para os rumos da vida nacional. 

Recentemente, comemoramos, em solenidade honrada pelas presenças 
do Chefe de Estado, Senhor Presidente João Figueiredo, é do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Antônio Neder, o sesquicentenário do. 
Congresso N acionai. Vimos) nessa oportunidade, quanto foi dificil vencer os 
obstáculos interpostos entre o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, 
consumindo-se quatro anos em divergências somen~e superadas em 1830, jâ à 
beira de grave crise institucional. Se confrontarmos as dificuldades de então 
com a atual situação do CÓngresso, veremos haverem si_do realizadas 367 ses­
sões conjuntas, constituindo-se 237 Comissões Mistas, para estudos de ma­
térias sujeitas à apreciação das duas Casas do Congresso. E, dentre as quatro 
Emendas Constitucionais promulgadas, cumpre destacar a de n~" 15, queres­
tabelece as eleições diietas para Governador de Estado e Senador da Repúbli­
ca, e a de n~" 17, que beneficiou os mUnicípios, pela modificação da sistemãtica 
tributária. Cabe, porém, lembrar que, estando em funCionamento cinco Co­
missões Parlamentares de Inquérito, no Senado Federal e na Câmara dos De­
putados. foi encaminhado à Mesa requerimento subscrito por l/3 de cada 
Casa do Congresso, para a criação automática da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. Considerou esta Presidência, tendo em vista as dúvidas 
suscitadas na oportunidade, encaminhar consulta às Comissões de Consti­
tuição e Justiça das duas Casas sobre a interpretação a ser dada à norma 
constitucional estabelecida na alínea .. e" do parãgrafo único do art. 30. 
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Breve súmula permitirá avaliarwse o muito que efetivamente realizamos, 
graças à dedicação e ao esforço dos Senhores Senadores. Assim, realizamos 
mais de duas centenas de sessões, havendo sido apresentados 337 projetos de 
lei, dos quais 230 submetidos à apreciação do Plenário, tendo sido 144 apro­
vados, bem como 122 projetos de resolução. 

Desnecessário acentuar que, nos regimes presidenciais, não somos a far­
mácia do País. Mas nem por isso deixamos de ser o pulmão por onde passa o 
oxigênio da liberdade. Provenientes dos pontos mais _9-iversos da ~a_cionalida­
de e de todos os segm_entos da sociedade, aqui deságuam alegrias e amargu­
ras, queixas e sofrimentos, esperanças e decepções, confianças e desesperos, 
permitindo-nos avaliação bastante exata da nossa fisionomia social-política. 
Circunstância que nos mostra ser imperioso prosseguirem os partidos políti­
cos a se estruturarem e diferenciarem na base de idéia_s e princípios que tradu­
zem as aspirações das diversas correntes do pensamento _nacional, possibili­
tando ao eleitor saber seguramente em quem vota e para o que vota, esco­
lhendo os caminhos que julgue mais adequados para alcançarmos, democra- · 
ticamente, os objetivos da maioria, sem prejuízo dos direitos fundamentais 
das minorias. Evitaremos, assim, que se repita, em nossos dias, o ocorrido no 
Império, quando foi corrente dizer-se que nadà havia de mais parecido com 
uma luzia do que uqt saquarema. 

Dentro do que se noS afigurou nosso dever, buscamos tornar efetiva rea­
lidade a clássica fórmula dos Poderes harmônico.s e independentes entre si. 

Quanto ao Supremo Tribunal Federal, cúpula de nossa organização 
constitucional, não somente atendemos a todas as informações Solicitadas, 
mas tivemos a satisfação de ver reconhecidas, como legitimamente fundadas 
na legislação vigente, interpretações e resoluções nossas que foram levadas à 
apreciação daquela alta Corte de Justiça, pelos que, usando de meio idôneo, 
alimentaram dúvidas quanto à legalidade daquelas decisões. 

Do mesmo modo, em relação ao Poder Executivo, cujas iniciativas, mui­
tas delas de alta relevância para a vida política do País e o constante aper­
feiçoamento da democracia, conforme reiteradamente proclamado pelo Pre­
sidente da República, tiveram, invãriavelmente, o curso estabelecido pela le­
gislação. Iniciativa- da Mesa do Senado Federal foi o malogrado projeto das 
prerrogativas do Poder Legislativo,-e para o qual, infelizmente, pela paixão e 
radicalização que envolvem o assunto, não foi possível obter sequer uma fórw 
mula de transação, que nos teria permitido avançar, apreciavelmente, numa 
primeira etapa, e que esperamos seja alcançada em futuro não remoto. 

Não descurou a Mesa Diretora do dever de proporcionar melhores co_n­
dições de trabalho para os Senhores Senadores e funcionários. Com esse obje­
tivo, buscou construir novos espaços, ampliar e aprimorar serviços existentes, 
alguns de relevante importância para a: râpida e adequada divulgação dos tra­
balhos parlamentares. E graças, principalmente, à dedicação e competência 
do Senador Alexandre Costa (Palmas), 19-Secretário, o Senado Federal ad­
quiriu nova dimensão. Embora sem enumerar quanto se realizou, vale 
lembrar as instalações da Biblioteca, do Arquivo, do Serviço Médico, e as 14 
salas construídas para as Comissões Permanentes, que disporão de insta­
lações compatíveis com a importante função que têm na vida do Senado. 
Também o Serviço de Comunicações; a Grãfica, o Comitê de Imprensa e o 
PRODASEN, setores especializados, foram dotados de aperfeiçoamentOs 
que se refletirão, de maneira efetiva, na:s 1inportantes tarefas que realizam. 
Cumpre, aliás, à Presidência agradecer a valiosa colaboração recebida do 
funcionalismo~ todo ele identificado com dedicação aos trabalhos que tocam 
a cada qual, sem distinção de categoria funciOnal. 

Fator precípuo para o bom andamento dos trabalhos foi o entrosamento 
entre a Presidência e as Lideranças, que, sem prejuízo dos seus objetivos par­
tidários e legislativos, foram permanentes elementos de colaboração, contri­
buindo para que o Senado Federal bem pudesse realizar, com equilíbrio e res­
peito às normas constitucionais, o papel que deve ter na vida institucional do 
País, que tem sido, dia a dia, objeto de permanente preocupação, ~e acordo 
com os ensinamentos e necessidades trazidas pelo tempo, a fim de alcançar­
mos ainda maior eficiência no serviço do progresso político, social e econômi­
co do Brasil. 

Não surpreende que assim tenha ocorrido, quando aqueles altos postos 
da vida parlamentar tocaram a renomadas figuras da vida brasileira. A frente 
da bancada do Governo esteve, no árduo e difícil papel de Líder da Maioria, 
a rara e brilhante personalidade do Senador Jarbas Passarinho. A liderança 
do maior Partido da oposição contou com a figura do eminente parlamentar 
que é o Senador Paulo Brossard. E, por último, com atividade não menos 
destacada, liderou o Senador Gilvan Rocha a bancada do Partido Popular. 

Creio poder afirmar que o Senado Federal conclui o atual período legis­
lativo após haver, de acordo com as funções que lhe são atribuídas pela Cons­
tituição, realizado fecundo e útil trabalho, ao qual se vai seguir o período nor­
mal de recesso. 

Ao reiterar o meu mais vivo agradecimento pelo apoio de todos recebi­
do, formulo os melhores votos por que um Feliz Natal e um Venturoso Ano 
Novo seja o quinhão de cada qual. 

Entretanto, peço aqui, aos Srs. Senadores que tenham a benevolência de 
escuta~ mais algumas palavras, que são as palavras que devo, de profundo 
agradecimento, quer ao Senador Jarbas Passarinho, ao Senador Paulo Bros­
sard, pela maneira com que se referiram à Presidência da Casa. Foi uma ma­
neira que, realmente, me sensibiliza profundamente e que eu guardarei no co­
ração, direi melhor, na gratidão, que é a memória do coração, e que guardarei 
para sempre como uma das melhores lembran_ças da minha passagem, entre 
tantos companbeirOs e tantos amigos que aqui deixo, e acredito, pelo menos, 
quanto a mim, são todos os que compõem o Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Antes de encerrar a sessão, a Pre­
sidência comunica aos Srs. Senadores que as reuniões preparatórias destina~ 
das à eleição _de Presidente e demais membros da Mesa que dirigirâ os trabaw 
lhos do Senado nas últimas sessões legislativas da presente legislatura, serão 
realizadas a partir do dia 24-de__fevereiro de 1981, iniciando-se a I• às 14 horas 
e 30 minutos. 

Esta encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às I 3 horas e 54 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 76, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uSo das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso 11 do Régimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comi_ssão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004484/80, -

Resolve aposentar Odenegus Gonçalves Leite, no cargo de Técnico Le­
gislativo, Classe Especial, Código SF-AL-011, Referência 57, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, com base nos artigos 101, inciso III, e 102, 
inciso I, alínea "a" da Constituição da República Federativa do Brasil, com­
binados com os artigos 403, inciso TI, 404, 'inciso I, 392, § 49 da Resolução SF 
n9 58, de 1972 e artÍgo 405, filciso IV da mesma Resolução, alterado pela Re-­
solução SF n9 21, de 1980, com proVentos integrais acrescidos de 20% e a gra­
tificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, nos termos do arti­
go 3• da Lei n• 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n• 4.345, de 1964, bem como a 
incorporação aos seus proventos da Gratificação de Atividade, na forma do 
artigo 79 da Resolução SF n9 2r;- de 1980, observando-se o disposto no artigo 
102, § 2• da Constituição. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 77, DE 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, iterh 38, e 97, inciso 11 do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 004711/80, 

Resolve aposentar Sarah Abrahão, ocupante do cargo isolado de provi­
mento efetivõ de Assistente da Secretaria Geral da Presidência, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro Permanente do Senado Federal, com base nos arti­
go I OI, incisO 111, parâgrafo único e 102, inciso I, alínea "a" da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os artigos 403, inciso li, 
404, inciso I e 392, § 4• da Resolução SF n• 58, de 1972 e artigo 405, inciso I, 
da mesma Resolução, alterada pela Resolução SF n• 21, de 1980, com pro­
ventos correspondentes ao vencimento do cargo em comissão de Secretário­
Geral da Mesa, Código SF-DAS. 101.6, acrescidos de 60% da representação 
mensal prevista no artigo 69 da Resolução SF n9 21, de 1980, e a· gratificação 
adicional por tempo de serviço a que terii difeito, nos termos do artigo-49, § 29 
da Lei n• 5.900, de 1973 e artigo 10, § I• da Lei n• 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do Se-­
nado Federal. 

ATO N• 80, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, e à vista 
do disposto no Ato nC? 19, de 1980, da Comissão Diretora, 

Resolve: 
Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT e do FGTS, no 

Quadro de Pessoal CLT, como Agente de Segurança Legislativa, Classe "A", 
Referência 21, de Raimundo Matos da Cruz, em substituição a Manoel Ber-
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nardino, que tem a sua admissão tornada sem efeito, por não haver compare­
cido em tempo. hábil para a assinatura do contrato. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980- Senador Luiz Viana, Presi­
dente. 

ATO NO 81, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribuições regimen­
tais, com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, e à 
vista do disposto no Ato n9 19, de 1980, ambos da ComissãO Diretora, 

Resolve; Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT e do 
FGTS, no Quadro de Pessoal CLT, em claros existentes, de Valteno Alves Ri­
beiro, Niomar Corrêa Pacheco e Maria Tereza Bezerra Mariz T-avares, coiDo 
Médico~ Classe "A", Referência 43, de Sandra do Canto Ramo~. como 
Bibliotecária, Classe "A", Referência 33, de Aurora Barboza Hollanda, e de 
Maria Luiza Leite Barbosa, como Psicóloga, Classe "A", Referência 33. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1.980- Senador Luiz Viana, Presi­
dente. 

ATO N• 82, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
com base na delegação de competência contida no Ato n9 2, de 1973, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto no Ato n"' 19, de 1980, da Comissão Di­
retora, 

Resolve: 
Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT e do FGTS, no 

Quadro de Pessoal CLT, como Agente Administrativo, Classe HA", Referên-
cia~~ ·· 

- Mauro Weinert de Abreu; 
-José Washington Lelis de Aragão; 
- José Alexandre Girão Mo ta de Lima; 
- Consuelo Dutra Ferreira; 
- Gaspar Severo de Souza; 
- Antonio Ricardo Moreira de Souza; 
- Nubia Larangeira Pirangi; 
- Oswaldo Nogueira da Gama. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980- SenadOr Lulz-VTana, Presi­
dente. 

ATO N• 83, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
com base na delegação de competência contida no Alo n"' 2, de 1973, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto no Ato n9 19, de 1980, da Comissão Di­
retora, 

Resolve: 
Autorizar a contratação, sob o regime jurídico da CLT e do FGTS, no 

Quadro de Pessoal CLT, como Assisterite Legislativo, Classe "B", Referência 
34, de Ligia Maria Ferreira Zanon, e como Assistente Leg1slatlvo, Classe 
"A", Referência 30, de: 

- Katia Maria Bezerra Viana; 
- Gizele de Abreu Ribeiro; 
- Aldenira Maria Piedade de Faria; 
- Ana Maria de Almeida Gomes; 
- Ronaldo Cavalcante Gonçalves; 
- Haroldo Cesar Michiles; 
- Maria Latife Eluan Kalume; 
- Ferix Antonio Orro Filho; 
- Terezinha de Jesus Ramos BarrOs; 
-Maria Julieta Assumpção dos Santos; 
- Isabel M3.ria Magoso Mancini; 
- Margaret Rose Nunes Leite Cabral; 
- Marcedes Tardeli de Oliveira Lima; 
- Ana Ruth de Sá Teles Vallocci; 
- Raimundo Marques Costa; 

Senado Federal. 5 de dezembro de 1980 - Senador Luiz Viana, Presi­
dente. 

ATO No 84, DE 1980 
DO PRESIDENTE DO SENADO 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais 
e à vista de exposição feita pelo Senhor Primeiro-Secretário, 

Resolve: 
Autorizar a contrá.tação, sob o regime jurídico da CLT, com o salário 

mensal de Cr$ 30.000,00 (trinta rhil cruzeiros) e pelo prazo de seis meses, para 

.. 

prestarem serviços técnicos de sua especialidade junto à Subsecretaria de 
Análise, de Alice Maria Rodrigues de Aguiar, Socióloga, Tânia Margareth 
Nunes Milhomens e Fausta Leite do Egito, Advogadas. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1980.- Senador Luiz Viana, Presi­
dente. 

ATO No 19, DE 1980 
DA COMISSÃO DIRETORA 

A Comissão "Diretora do Senado Federal, no uso de suas atribuições re­
gimentais, 

Resolve: 
Art. ]9) São extintos, no Quadro Permanente do Senado Federal, vinte 

e três (23) claros de lotação, criados pelos Atos n's 13, de 1973, e I, de 1974, 
da Comissão Diretora, constantes da relação do Anexo I. 

Art. 2') O Quadro de Pessoal CLT, criado pelo Ato n' 8, de 1976, com 
as -alterações dos A tos n9s 40, de 1979, e 10-A, de 1980, da Comissão Direto­
ra, passa a vigorar acresddo de trinta e quatro (34) claros de lotação, corres­
pondentes aos trinta e quatro (34) empregos enumerados no Anexo 11, a se­
rem providos por Ato do Presidente do Senado, nos têrmos do Ato n9 2, de 
1973, da Comissão Diretora. 

Art. 39) Este A~o entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49) Revogam-se_ as disposições em contrãrio. 
Sala da Corriissão bifeiora, 2 de dezembro de 1980- Senador Luiz Via­

na. Presidente. 
ANfXO I 

_ QU_ADRO DE PESS(lAL PERMANENTE 

CATEGORIA FUNCIONAL CLASSE REFERSNCIA N' DE 
CLAROS 

AGENTE DE SEGURANÇA LEGISLATIVA "A" 21 01 

AGENTE ADMINISTRATIVO "A" 24 04 

DATILOGRAFO "A" 16 01 

MOTORISTA OFICIAL "A" 11 01 

ENFERMEIRO "A" 33 01 

T~CNICO DE REABILITAÇÃO "A" 33 01 

PSICOLOGO "A" 33 OI 

FARMACRUTICO "A" 37 OI 

ENGENHEIRO "A" 37 03 

ESTAT1STICO "A" 37 03 

ASSISTENTE SOCIAL "A" 33 01 

BIBLIOTECÃRIO "A" 33 03 

T~CNICO EM LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO "A'' 44 02 

TOTAL DE CLAROS 23 

ANEXO Ir 

QUADRO DE PESSOAL C.L.T. 

EMPREGOS CLASSE REFERENCIA CLAROS 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

AGENTE ADMINISTRATIVO 

BIBLIOTECÁRIO 

PSICCiLOGO 

MEDICO 

MOfORISTA OFICIAL 

TOTAL DE CLAROS 

"B" 

"A" 

"A" 

''A" 

"A" 

34 

30 

27 

33 

33 

"A"Lie~ "A" , 
. 

01 

18 

08 

OI 

02 

34 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MATÉRIAS APRECIADAS DE I• A 5 
DE DEZEMBRO DE 1980 

(Art. 193, inciso II, do Regimento Interno) 

Projetos aprovados em turno único e enviados à Comissão de Redação 

Projeto de Resolução n• 130, de 1980 (Comissão de Constituição e Jus­
tiça), que suspende a execução do n9 17, c, incisO li do art. l06 do Decreto-lei 
n' 5, de 15 de março de 1975 e o Decreta n• 1.135, de 26 de setembro de 1968, 
do Estado do Rio de Janeiro. Sessão: 1-12-80. 

Projetos Aprovados e enviados à promulgação 

Projeto de Decreto Legislativo n• 1, de 1980 (n• 28/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do ConVêhio de Criação de um Conselho de 
Cooperação Aduaneira, assinado em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950. 
Sessão: 1•-12-80. ·-

Projeto de Decreto Legislativo n• 8, de 1980 (n• 43/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio de Ibero-Americano de Seguri­
dade Social e do Conv.ênio Ibero-Americano de Cooperação em Seguridade 
Social, concluídos em Quito, Equador, a 26 de janeiro de 1978. Sessão: I•-12-
80. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 19, de 1980 (n' 54/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Cultural entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela. Sessão: 
1•-12-80. 

Projeto de Resolução n9 140, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a e_Ievar, em Cr$ 
6.479.140.100,00 (seis bilhões, quatrocentos e setenta e nove rnilh_ões, cento e 
quarenta mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
1•-12-80. 

Projeto de Resolução n' 141, de 1980 (Comissão de finanças), que auto­
riza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), 
destinado a investimentos prioritários naquele Estado. Sessão: 1 ~'-12-80. 

Projeto de Resolução n' 122, de 1980 (Comissão de Legislação Social), 
que autoriza a alienação de terras públicas de propriedade da SUFRAMA­
Superintendência da Zona Franca de Manaus, à Empresa Monterosa S.A. 
Sessão: 3-12-80. 

Projeto de Resolução n' 123, de 1980 (Comissão de Legislação Social), 
que autoriza a alienação de terras públicas no Distrito Agropecuário da Su­
perintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, à Agropecuária 
Dimona, Comércio e Indústria S.A. SesSão: 3-12-80. 

Projeto de Resolução n' 124, de 1980 (Comissão de Legislação Social), 
que autoriza a alienação de terras públicas à empresa Matei Agropecuária 
S.A. Sessão: 3-12-80. 

Projeto de Resolução n• 147, de 1980 (Comissão de finanças), que auto­
riza o Governo do Estado da Bahia a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 47,000,000.00 (quarerita e sete milhões de dólares ameri­
canos), destinado ao programa de investimentos do Estado. Sessão: 3-12-80. 

Projeto de Resolução n9 148, de 1980 (Comissão de Finanças), que auto­
riza o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), destinado 
aos programas integrados de produção agropecuária. Sessão: 3-12~80. 

Projeto de Resolução n9 146, de 1980 (Comissão Diretora), que altera a 
lotação dos Gabinetes dos Diretores de Secretaria e da Assessoria, cria Seções 
em Subsecretarias, e dá outras providências. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• 150, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Gover_no do Estado de S;lnta Catarina a .elevar, em CrS 
184.162.300~00 (cento e oitenta e quatro milhões, cento e sessenta e d~is mil e 
trezentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. 
Extraordinária. 

Projeto de Resolução n~' 151, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, em Cr$ 
260.459.600,00 (duzentos e sessenta milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove 
mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-
12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n'i' 152, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado do Acre a elevar, em Cr$ 192.000.000,00 (cento e 
noventa e dois milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n9 153, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitur·a Municipal de Ceres-GO, a elevar, em Cr$ 8.479.600,00 
(oito milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• 154, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevart em Cr$ 
19.600.00Ü,oo (dezenove milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n9 155, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Jacareí-SP, a elevar, em Cr$ 362.934.000,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, novecentos e trinta e quatro mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n' 156, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Cosmópolis - SP, a elevar, em Cr$ 
23.204.176,00 (vinte e três milhões, duzentos e quatro mil, cento e setenta e 
seis cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Ex­
traordinária. 

Projeto de Resolução n' 157, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes - SP, a elevar, em Cr$ 
453.667.500,00 (quatrocentos e cinqüenta e três milhões, seiscentos e sessenta 
e sete mil, e quinhentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• !58, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de São Paulo - SP, a elevar, em Cr$ 
3.931.785.000,00 (três bilhões, novecentos e trinta e um milhões, setecentos e 
oitenta e cinco mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n' 159, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Cajamar - SP, a elevar, em Cr$ 
55.000.000,00 (cinqüenta e Cinco milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• 160, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande - PB, a elevar, em Cr$ 
75.448.892,00 (setenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil e 
oitocentos e noventa e dois cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto d<::: Resolução n"' 161, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal deJacareí- SP, a elevar, em Cr$ 36.676.900,26 
(trinta e seis milhões, seiscentos e setenta e seis mil novecentos cruzeiros e vin­
te e seis centavos), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Ex­
traordinária. 

Projeto de Resolução n~' 162, de 1980 (Coniissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado do Maranhão a elevar, em Cr$ 119.999.838,21 
(cento e dezenove milhões, novecentos e noventa e nove mil, oitocentos e trin­
ta e oito cruzéiros e virite e um Centavos), o montante de sua dívida consolida­
da. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n9 163, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar, em Cr$ 77.433.000,00 (seten­
ta e sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n9 164, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Britânia - GO, a elevar, em Cr$ 
2.747.800,00 (dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil e oitocentos cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordi­
nária. 

Projeto de Resolução n• 165, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Cambé - PR, a elevar, em Cr$ 
27.811.027,53 (vinte e sete milhões~ oitocentos e onze mil, vinte e sete cruzei­
ros e cinqiienta e três centavos), o montante de sua dívida consolidada. Ses­
s36: 4- f2-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• 166, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Lins- SP, a elevar, em Cr$ 30.351.469,90 
(trinta milhões, trezentos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e sessenta e 
nove cruzeiros e noventa centavos), o montante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n~' 167, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a elevar, em CrS 530.480.000,00 (qui­
nhentos e trita milhões, quatrocentos e oitenta mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n9 95) de 1980 (Comissão Diretora), que regula­
menta, na Administração do Senado Federal, os Institutos da Progressão 
Funcional e da Ascensão Funcional, e dá outras providências. Sessão: 4-12-
80. Extraordinária. 

Projetos Aprovados e Enviados à Sanção 

Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1980 (n' 3.897/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que cria, na carreira do Mi-
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nistérío Públic_a do Distrito Federal e na do Ministério Público dos Terri-
tórios Federais, os cargos que especifica. Sessão: 19-l~:-8~0. _ 

Projeto de Lei da Câmara n' 71, de 1980 (n' 3.153/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre o cancela­
mento de penas disciplinares. Sessão: 19-12-80. 

Projeto de Lei da Câmara n' 84, de 1980 (n' 4.023/80, na Çasa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o J:l'oder Executi­
vo a abrir, ao Ministério das Relações Exteriores, o crédito especial até o li­
mite de Cr$ 664.000.000,00 (seiscentos e sessenta e ql:l_ªtro milhões de cruzei­
ros), para o fim que especifica. Sessão: 1•-12-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 86, de 1980-Comp1ementar (n' 153/80, na 
Casa de origem), que altera a redação do :lft. 69 da Lei Complementar n9 28, 
de 18 de novembro de 1975, e dâ outras providênc_ias._ Sessão: }9-12-80. 

Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1973 (n' 465/75, na Câmara dos De­
putados), de autoria do Senador Franco Montoro, que altera dispositivos da 
Lei n' 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Sessão: 1•-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Lei da Câmara n• 59, de 1980 (n• 1.425/79, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 1• da Lei n• 5.698, de 31 de agosto de 1971, que dispõe 
sobre as prestações devidas a ex-Combatente segurado da Previdência Social. 
Sessão: I•-12-80. Extraordinária. · · 

Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 1980 (n• 3.143/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dã nova redação aos arts. 
I 34 e I 86 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei n' 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940. Sessão: 2-12-80. . -

Projeto de Lei da Câmara n• 78, de 1980 (n• 3.749/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repliblica, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, ao Ministério do Interior, um crédito especial até o limite de Cr$ 
350.000.000,00 (trezeritos e cinqüenta milhões de cruzeiros), para o fim que 
especifica. Sessão: 2-12-80. 

Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1980 (n• 2.574/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que declara de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, ações da Companhia Ponta-grossense 
de Telecomunicações - CPT. Sessão: 3-12-80. Extraordinãria. 

Projeto de Lei da Câmara n' 94, de 1980 (n• 3.360/80, 11aCasa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Repúbli~a, que tran~fO!_J!l~ a Fund~ção 
Católica de Medicina de Porto Alegre em Fundação Faculdade Federal de 
Ciências Médicas de Porto Alegre, e dâ outras proVidencias. Sessão: 3-12-&0. 
Extraordinãria. 

Projeto de Lei da Câmara n' 92, de 1980 (n' 3.361/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a inspeção e 
fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, inoculan­
tes, estimulantes ou biofertilizantes, destinados à agricultura, e dá outras pro-
vidências. Sessão; 4-12-80. -

Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1980 (n• 3.587/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a contagem 
do tempo de serviço prestado por extranumerãrio, diarista ou tarefeiro, be~ 
como pelo pessoal retribuído à conta de dotação global, na forma que espeCI­
fica, e dá outras providências. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projetos rejeitados e enviados ao arquivo 

Projeto de Resolução n' 169, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vãrzea Grande-MT, a elevar, em 
Cr$ 98.927.843,39 (noventa e oito milhões, novecentos e vinte e sete mil, oito­
centos e quarenta e três cruzeiros e trinta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projeto de Resolução n• 170, de 1980 (Comissão de Economia), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Itapetinga-BA, a elevar,em 
CrS 92.583.279,79 (noventa e dois milhões, quinhentos e oitenta e três mil, 
duzentos e setenta e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 4-12-80. Extraordinária. 

Projetos aprovados e enviado à Câmara dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara n• 73, de 1980 (n• 3.598/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, que cria o 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato 
Grosso do Sul, e dã outras providências. Sessão: 1,.,-12-80. 

Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n' 60, de I 977 (n' 397-C/75, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a insti(uír a Fundação Na­
cional para o Menor Excepcional - FUNAEX, e dá outras providências. 
Sessão: 3-12-80. Extraordinária. 

Requerimento de urgência (art. 371, alínea "C",_ do Regimento Interno) 
rejeitado e enviado ao Arquivo. 

Requerimento n9 541, de 1980, Senador José Richa, para o Projeto de 
Lei do Senado n9 145, de 1979, de autoria do Senador Itamar Franco, que dis­
põe sobre a localização, no território nacional, de usina que opere com reator 
nuclear, e dá outras providências. Sessão: 2-12-80. 

Projeto aprovado em turno suplementar e enviado à Câmara dos Deputados 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n9 10, de 1980 
(n9 49/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Resolução n9 
WHA 29.38, aprovada pela 29• Assembléia Mundial de Saúde, realizada em 
1976. Sessão: I•-12-80. 

Projeto prejudicado e enviado ao arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n'il 124, de 1979, Senador Nelson Carneiro, que 
estabelece normas de assistência aO excepcional e autoriza a criação da Fun­
dação de Assistência ao Excepcional - FUNASE, e dâ outras providências. 
Sessão: 3-12-80. Extraordinária. 

SENADO F_EDERAL 

CENTRO GAÃFICO 

CENTRO GRHICO DO SENAOD FEDERAL 

( FUNCEGRAF) 

PLANO DE APLICAÇ~O 

6.000.000- Fundo do Centro Grãfico do Senado Federal Cr$ 72.202.986,27 

Supl ementaçã·o de Verba 

DETALHAMENTO 

3.1.1.1 - Sal ãrios e Ve-ncimentos C!-$ 9.70D.DOO,OJ 

3. 1 . 2 .o - Material de Cons urr.o C r :C: 27.800.000 '00 

3.1.3.2 - Serviços de Terceiros Cr$ 6.500.000,00 

4.1.1.0 - Obras Cr$ 1B.202.98f,27 

4.]. 2.0 - Equipam.e Mat. Permanente Cr$ 10.000.000,00 

-
T o T A L G F. R A L. ............. Cr$ 72.202.986,27 

Saldo positivo do FU~CEGRAF, verificado no encerrameE 
to do exercTcio de 1979~ mais a suplementação de verba do exer­

c'f-cio de 1980, (Art. 483 do Regulamento Administrativo, aprova~ 

do pela Resolução nQ 58 de 1972, Art. 172, § 29, do -Decreto-Lei 

nQ 200/67 e Art. 73 da Lei nQ 4.320/64). 

Bras~ 05 de Dezembro de f .980 

\ _____., .,(!,. ~,...____ 
ARNALDO GOMES 

~Diretor Executivo 

'"'"~UCD Senador ALEXANDRE COSTA 
Presidente <lo Conselho de Supervisão. 

rlm .• 
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SeNADO FS:OERAL 

CENTRO CH!.õ.F"tÇ_p 

CENTRO GRIF!CO DO SENADO FEDERAL 

(FUNCEGRI.F) 

PLM!O DE APLICAÇM 

6.000.000 -:-.Fundo .do Centro Gr:~ffco -do S"énado Federal 

Distribufdo para:':" 

3.1.1.1 Salãrios e Vencimentos C_r$ ... 9. 700.000 ,_00 

Cr! _300. 000,00 3.1.2 .. 0 -.J'i.at.erial de Consumo 

TOTAL GERAL •.••.•••..•••••••••.• ~ .•.• Cr$ 10 .. 000.000.00 

Suplement~çio de verba no exerclcio de 1.980 

Brasilia, 05 c!e Dezembro de 1980 
c---· .. 
1~-Â·~ 

/,RNALDD GO~:Es. 

~rOi reto r Exec;uti vo 

AUTORIZO: L /T\. 
Sena~LEXANDRE COSTA ( ~ 
Presidente do Co.nselho de _Supervi.~_ão 

rl m .• 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 24• REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA A 2 DE DEZEMBRO DE 1980 

Sob a Presidência do Senhor Senador Lutz Viana, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores Nilo Coelho, Primeiro-Vice-Presidente, Di­
narte Mariz, Segundo-Vice-Presidente, Alexandre Costa·, Primeiro­
Secretário, Gabriel Herrnes, Segundo-Secretário, Lourival Baptista, Terceiro­
Secretário e Gastão MüJler, Quarto-Secretário, às dez horas e quinze minutos 
do dia dois de dezembro de mil novecentos e oitenta, reúne-se a Comissão Di~ 
retora do. Senado Federal. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e faz uma explanação 
sobre o problema da subordinação da Chefia dos Serviços Auxiliares dare­
presentação do Senado Federal, no Rio de Janeiro, esclarecendo que esse ór~ 
gão é o que cuida dos transportes e que, devido a sua necessidade de manter 
em perfeito funcionamentO a frota de veícUlOs, precisa decidir tais assuntos 
com urgência. A Representação do Senado no Rio de Janeiro não tem auto­
nomia suficiente para resolver de imedato tais assuntos. Diante disso, na prâ­
tica, o Chefe daquele Serviço tem: de despachar diretamente com o Diretor­
Geral. Assiffi sendo, urge dar-se tratamento correto a espécie, subordinando 
o referido órgão diretamente ao Diretor-Geral do Senado Federal. A su­
gestçào, aprovada por todos os presentes, é consubstanciada em Projeto de 
Resolução que, assinado, vai à Secretaria-Geral da Mesa, para os devidos 
fins. 

A seguir, Sua Excelência concede a palavra ao Senhor Segundo­
Secretârià, que einite parecer favorãvel às contas da administração relativas 
ao segundo trimestre de 1980. O Senhor Segundo-Secretârio esclareCe que as 
referidas Contas se encontram na mais absoluta ordem, sendo elogiável a ma­
neira em que são apresentadas pela Administração, podendo ser ti.provadas.~ 
A Comissão Diretora, à unanimidade dos presentes, aprova o parecer do Re­
lator, pela aprovação das Contas. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-SecretArio discorre sobre os seguintes 
assuntos: 

1 Y) Processo em que o Senhor Diretor-Geral encaminha e presta infor­
mações sobre a concessão de uma gratificação especial, anualmente concedi .. 
da no mês de dezembro. A Comissão Diretora, à unanimidade dos presentes,· 
autoriza a concessão da gratificação especial aos servidores do Senado Fede-: 
ral, nas bases apresentadas pela Subsecretaria Financeira. Os Conselhos de 
Supervisão do CEGRAF e do PRODASEN ficam autorizados a, caso solici­
tados, conceder mencionada gratificação aos seus servidores, de acordo com 
as disponibilidades dos órgãos. · 

29) Processo e:rn que o PRODASEN encaminha proposta orçamentária 
para o exercício financeiro de 1981. Após amplamente debatida a matéria, a 
Comissão Diretora, à unanimidade, aprova a proposta apresentada. 

39) Processo em que o funcionário Augusto Lopes Ribeiro requer a in­
clusão do seu nome no programa de seleção para o curso de mestrado em ad­
ministração pública, da Universidade do Estado de Nova Iorque, Albany. 
Após debatida a matéria e considerando os pareceres favoráveis, especial­
mente o do Dir"etOr~Geral, a Comissão Diretora considera o candidato quali­
ficado e autoriza a sua inclusão no Curso de Mestrado ministrado pela Uni­
versidade de Albany e, conseqüentemente. que o funcionário se ausente do 
Pais pelo prazo de dois anos, com direito ao vencimento e vantagens, calcula­
dos na forma da legislação.em vigor e nos moldes concedidos aos demais ser­
vidores na mesma situação, com os benefícios da Lei nY 5.809, e legislação 
complementar. 

4Y) Processo em que o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul soli­
cita seja coloc~da .. à disposição a funcionária Aurea Leite Camargo, Assisten­
te Legislativo, Classe Especial, sem ônus para o Senado. Por se encontrar 
dentro das normas traçadas anteriormente, a Comissã.ó Diretora autoriza a 
disposição. 

5•) Expediente em que o Senhor Senador Mendes Canale, Presidente 
da Comissão de Assuntos Regionais, prOpõe a compra de uma cópia do Fil­
me "Jari", no valor de CrS 150,000?00. A COmissão Diretora, após ampla­
mente debater a matéria, à unanimidade dos presentes, indefere o pedido. 

6Y) Processo em que o funcionário Fernando Fonseca, â disposição do 
Governo de Minas Gerais, ·solicita reconsideração na omissão de seu nome na 
relação dos servidores ben~ficiados pela aplicação do aumento por mérito. A 
Comissão Diretora, após examinar a. matéria, conclui no sentido de que os 
servidores à disposição de outros órgãos do Poder Executivo, não podem 
concorrer em pé de igualdade com os servidores em exercício na Casa. Diante 
disso, o requerente, nos termos da Resolução nY 25, de 1979, não faz jus ao 
aumento por mérito. O pedido é indeferido. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao· Senhor Quarto­
Secretário, que emite parecer sobre os seguintes assuntos: 

1•) Projeto de Resolução n• I, de 1980, que altera o art. 243 do Regi· 
mento InternO'"dO Senado Federal, de autoria do Senador Luiz Cavalcante. O 
parecer do Relator é pela rejeiÇão do Projeto, por considerar a suspensão da 
sessão ordinária uma justa homenagem prestada pela Casa a um companhei­
ro falecido. A Comissão Diretora aprova o parece_r do Relator. 

2Y) Projeto de Lei do Senado nY 6, de 1980, que regulamenta, junto ao 
IPC, a nova situação jurídica de seus atuaiS contribuintes facultativos. Opa­
recer do .Relator é pela rejeição do Projeto, com base nas informações do 
IPC, que esclarece que os favores da proposição não possuem base atuarial, 
jã estando o IPC grandemente onerado de obrigações e responsabilidades. A 
Comissão Diretora aprova o parecer do Relator. 

3Y) Processo nY 003817 79 2, em que a Subsecretaria de Pessoal pede in­
formações sobre o pagamento da gratificação pro-labore e horas-extras aos 
Motoristas. O Relator esclarece que os servidores, inicialmente, estavam regi.:. 
dos pela CLT e que, por decisões da Comissão Diretora, foram beneficiados 
com o Pagamento de gratificação pro-labore e com horas-extras, mas que, 
posteriormente, passaram, mediante transformação de emprego em cargo, ao 
regime estatutário. Neste, têm direito às diárias pelo comparecimento às ses­
sões extraordinárias ·e a gratificação pela prestação de serviços extraordi­
nários (horas-extras). Assim sendo, aos Motoristas do Quadro Permanente 
pode ser concedida a gratificação prevista no art. 386 do Regulaffiento Admi­
nistrativo, vedado, por falta de amparo legal, qualquer outro pagamento de 
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gratificação não prevista (pro~labore). A Comissão Diretora, à unanimidade, 
aprova o parecer. 

A seguir, a Comissão Diretora debate o problema do aproveitamento 
dos claros de lotação existentes no Quadro Permanente do Senado. Ã vista da 
infoimação do custo de um concurso, face ao reduzido número de claros exis~ 
tentes, cbegou~se a conclusão da sua impraticabitidade, vez que muito eleva­
da a despesa. Após amplamente debatida a matéria, a Comissão Diretora de­
cide extinguir os claros de lotação __ existentes no Quadro Permanente do Sena­
do Federal, a que se referem os Atos n9s 13/73 e 1/74 da Comissão Diretora, 
e ampliai- os claros de lotação do Quadro de Pessoal CLT em igual número, e 
sem aumento de despesa, devendo os empregados Correspondentes serem 
providos por Ato do Presidente do Senado, nos termos do Ato n9 2, de 1973, 
da Comissão Diretora. Essa decisão é cpnsubstanciada em Ato que, assinado, 
vai a publicação. O Sr. Presidente, a seguir, aborda o problema relativo aos 
processos em que José Carlos Vidal solicita readmissão ao cargo de Técnico 
Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal. Sua Excelência escla­
rece que ern reunião anterior da Comissão Diretora ficara decidida a audiên-

cia de um jurista especializado na m~t~ria, dada a sua complexidade. No en­
tanto, considerando as dificuldades naturais de uma consulta a uma pessoa 
estranha e, ainda, que o Senado possui vãrios órgãos especializados, legal­
mente constituídos, entende, atendendo sugestão do Senhor Primeiro­
Secretário, que se deva solicitar o parecer da Assessoria do Senado, pelo seu 
Diretor. A Comissão DiretOra aprova a sugestão e os processos são enviados 
ao Dr. Pedro Cavalcante, Diretor da Assessoria, para estudo e parecer. 

Em -seguida, o Senhor Presidente distribui o Projeto de Resolução n9 99, 
de 1980, ao' Senhor PrimeirO-Vice-Presidente, e o Projeto de Resolução n'? 
106, de 1980, ao Senhor Primeiro-Secretário. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta e cinco minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu, Lourival 
Baptista, Terceiro-Secretârío,lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de dezembro de 1980. - Senador Luiz 
Viana, Presidente. 

(*lATA DE COMISSÕES 

BU"SSLCRE"I'l,RH. DE CO!'-l:i.S. Jt:S 

RELAT0IU0 REL.1:1.TIV0 AO N~S DE dezembro 1 980 

PRCSID::.::·l'j:E 
VICE-!,R!:-:SIOENTE 
REL.;TQR 

t-'Et..SAGEZ.: t-;9 149/80-C!';, do Senhor l?r_esidente -- dal 
Rcrúbl ica subrr.etendo à deliberação -do ·cqnç-rcssol 
1\,,.:i~~n.ll ._, t~·Kto do Occrcto-lci n9 1.813, de 24 Sen. 
~:. .. • 1., ... ~\'~'';·J.>r.;:~ Jt:! 1 ')80, quo·~rnstitl!_i ~·cr,_lim.c l.\S.po-~ Sun. 
.:~.11 .:.e in .. ~ent.ivos para os Cll'prcendlmcntos int~ Dep. 
.a·..~o:'.t<.'S .:i~ I'l'O~,.rsma Crande C.J..r.:tjãs, c d'á outras 
i-r.:rvl..=êncl.3.S". · 

ALOYSIO Clll\VEf: .. 
JORCE KALUt-'E 
JORí'E ARBAC'E 

~'!G.ZO Kll,. 

jcmtlSSJi.o 

l6.03.f'l 

) Instala(....! a L' .'!issão, ern 02.12~80. 

I Parecer l·rofcri· ., ClT' 04 .12.80, favorável à !>rn 
s.:tÇJCm, nu .. tl!rt1i de Projeto cle D:.o.crcto lL.ogisl~ 
tivo que , ,fereo ,.;aro conclusão, vot.a.n::lo, com 
restriçõ:.· .. , o Lo 1, 1Wclo OSVl\I.ro l>EI.D, 

I 
I !\provado. __ ·----

- O orazo ..:oncl 11do ã Comissão foi prorr.og!.:j 
at;§ o ~J., 05. c.'.BO. ! 

Dep. HELIO C'ARCIA 21.10.8-0 Confome ,. disp ;to no art. 20 do Reginento C9; 
as '87/80 O NEY rERREIRA num do Cc11crreSSl .:.:tcional, o Sr. Presidente d.:!. ; PROPOSTAS DE E~ffiNDA A CONSTITUIÇ1.0 

que"Dispõeo sobrea a Representação 
Distrito Federal". 

NQS e • ep. Ccrnissão ,~tenrLt\l seja o parecer relatado oral' 
Pol!tica doi Sen. BERNARDIN0 VIPNA I 

1 

~~;!.em l•lenãr, .. , por ocasião da discus'ão da l 
------------------~~~~,_--------------~,-···-t~-----------------------i:=IO praz~~~ -,do à Comiss3o foi prorro~~ 
i'í\._'IN'ISTA DE E!-!ENDA 11. CONSTITU!ÇÃO NQ 95/80, que Sen. l'DALBERTO SENJI Co até , dii! .03.81. , 
·.:--..1 te t'..l a r.· ... •d..1ç.io dos §S 3._., c 49 do art. 39 d Sen. JORí'E KJI.I.Ul>'E 
-.·~~n::>t i t.Ul'\.lO 1·\!U~l· . .ll". !:'cp • .JÜLIO t-'1\R'l'It-;S l 

PRJ?OSTA r:E E~:.ENOA A--CO~STrTUIÇÃO N<;> 96/80, que Sen. NELSON CJir:NElR() ~·ll OJ Bl Instala,:.t a t' "issão, em 17.ll.ft0, 
- S BER.NARDINO "!'NA ' ' "I..crcscer,ta § 89 ao art. 32 d3 ConstituiÇao Fe- en, ~ • 

.:.i.::ral•. Dep. AFR!SIO VIEIRJ', LH'A 1 :::.::::.:_::__ ____ ~ _____ J...:._:.;:_.,...._,,_.,., ___ , _L_ ___ _J_ ___ ----, 

. -·. ~ 
jr~Rt·.ZO 

,I 
PRESIDE~;TC NA 

;~:-::~:~::! " :::.!.::-;·:A o_; PROi'CSTÇÀO 
PRSSIDE~TE - v. C0~1TS$,i\O 

, 
r;l'\.,\'1'• •I< ----·-

.::::~·:.!..ç6=:s ' i 
... ~ 

Instalad. a c.: ic:são, em 25.11.80. 
PROPOSTA DE EHENDA Â CONSTITUIÇÃO N9 98/80, que Dep. PEDRO FPPI1'. 18.03.81 "Acrescenta dispositivos à Constituição Federal 1 

Dep. DARC!LIO AYRES determinando a realização de plebiscito para a Sen. BERNARDINO VIANA 
instalação de usina nuclear no território nacio-
nal". 

···-· 
Instalad 

PROPOSTA DE E?-~t-;DA A CONSTITUIÇÃO NO 99/801 que Sen. LEITE CHAVES 
"Cá nova redação ao item VI~ do art. l3 da Cons- Sen. RAIHUNDO PARENTE 25.03,81 
tl.tuiç.io Federal•. pop. AFR!SIO VIEIRA LI!'!<. 

Serão publicadas em súpJemento à presente edição. 
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~~C~·:.! F..~ ~ E;-:!::·::-.r~ -!:;._::._ PROPOSIÇ;.o PRESIDENTE NA c v_ PRESID8NTE ~COUISSÂO Rl:LA'l'OR --
YROPOSTA DE DELEGAÇ~O LEGISLATIVA N9 o-4/79, que 
"Prot:-Ce deleg.ação-- ae·pdderes ao Senhor_ Presiden Dep. CARDOSO FREGAPAN1 
te da República para elaboração de lei criandÕ Dep. GEN~SIO'DE BARROS Aguarda ,, pa1· 
o Minsitério da Produção Animal e determinando' Sen. AFFONSO CAMARGO 
outras providências". 

PROPOSTA DE DELEGAÇÂO LEGISLATIVA N9 OS/79, quu 
"Propõe delegação de poderes ao senhor Presiden Sen. HENRIQUE SANTILLO 
te da República para elaboração de lei dispondÕ Sen. ALBERTO SILVA 
sobr-a o dt:!sdobramento do Ninistério _das Minas e Oep. CARLOS SANT'ANNA " 
t-Unistério de Energia". 

PROPOSTAS DE OELEGAÇÂO LEGISLATIVA N9s 6, 7 e 
, S'i9, que "Propõem delegação de poderes ao Se Dep. JONIA }'.ARISE 
· <r.hot· I'resiJ~nte da República para eleboração de Oep. LEUR LOMANTO 
I~i dispondo sobre a criação dos Ministérios da sen. ALMIR PINTO " 
Mulher e da Criança; da Família e do Menor". 

PROPOSTA DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N9 l/80, qu~ 
"PropÕe delegação de poderes ao Senhor Presiden Sen. AGENOR MARIA 
te da República, criando um parque alcoolquimT Sen. LUIZ CAVALCANTE " 
co no 'litoral do Estado do Piauí".__ - Dep. OSMAR LEITÃO 

PROPOSTA DE DELEGAÇÂO LEGISLATIVA N9 02/80, que Parecer profc, 
"PropÕe delegação de poderes ao senhor Presiden Dep. GILSON DE BARROS à Propost-a, n. 
te da República para elaboração de lei criando"" Dep. J'OÃO CARLOS DE CAru.t lução qu•• ofl!. 
o Instituto t>õacional do B.:J.baçu, e determinando Sen. RAIMUNDO PARENTE Aprovado. 
outr.:l.:l> providJ'nci.J.s". 

-
PROPOSTA DE',DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N9 03/80, que-
"Propõe delegação de poderes ao Senhor Presiden Sen. MARCOS FREIRE 
te da República para a cria'ção do __M_i_:o.i.s~êrio dÕ Sen. BERNARDINO VIANA A;ruarda u par• 
Desenvolvimento do Nordeste, e dá outras prOV.!, Dep. NELSON MORRO 
d~nci.as". 

-

T R A ll A L H O S 
==;::;;;======· 

Comissões instaladas ...••••.•••••.••••••.••••••••• · ••• :......... 2. 

Reuniões realizadas •...•.•• ·-· ••••..••••••.•••••••••••••• ; . , • • • 6 

Parecer proferido., •••••.••••••.•••••.•••••••.•••• -.~ •.••••• l.. 

Atas publicadas ..•••••••••. _ .••• , •••••• , ...•••••• , ••••• ·- ........... 23_ 

Expedientes encaminhados aos Srs. MembrO!; das Comissões ...• ,,. 1 SlJ 

Bras!lia, em 05 de dezembro de 1 9~.0. 

Dezembro de 1980 -

3. 

ERVJo.Ç0ES 

.;er do Rela;tor. 

ido, em 04.12.80, favorãvel 
:: termos de Projeto de Reso 
·vce como conclusão. -

<.:e r do Relator. 
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MISA 

Presidente 
Luiz VIana 

1 •·VIce-Presidente 
Nilo Coelho 

2•-VIce-Presldente 
Dinarte Mariz 

1•-Secretário 
Alexandre Costa 

2•-Secretárlo 
Gabriel :-lermos 

3•-Secretárlo 
Lourival Baptista 

4•-Secretárlo 
Gastào Müller 

Suplentes de Secretários 
Jorge Kolume 

Benedito Conelas 
Passos Pórto 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Anexo 11 ..;.... Térreo 
Telefones: 211·3487 

211-3488 
211-3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis Ae Souia 
.oco!: Anexo 11 - Térreo 
relefones: 211·3490 

211·3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(J membros) 

COMPOSIÇÃO 

TitularM 

Presidente: Evelásio Vieira 
Viu-Presidente: Leite Chaves 

Suplentes 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
3. Martins Filho 3. JÕão Calmon 
4. José üns 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Mario 
2. Leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Sérgio do Fonseca Braga - 211·3492 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Titulares Suplentes 
1. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 
2. José üns 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto lunno 
3·. Mauro Benevides 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Sl•çàoll l 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Bronard 

VIce-Líderes 

Humberto Lucena 
José Richa 

Marcos Freire 
MaurO Benevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércio 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR- PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

VIce-Líderes 

Evelósio Vieira 
Alberto Silva 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- 211-3493 
Reuniões: Terç'Os·feiros, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 
1.9-Vic!'·Presldente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Presidl!ln.te: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 

1. Bernardino Viana 1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunc» 2. João Calmon 
3. Hugo Ramos 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 
5. Aderbol Jurema 5. Luiz Fernando Freire 
6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Oalla 
B. Amaral Furfon 
9. Raimundo Parente 

1. Orestes Querela 1. cunha Limo 
2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. Lázaro Barboza 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. franco Montoro 

Assistente: Paulo Roberto A. Campos - ?HI-3494 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas · 
Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: -
Vice-Presidente: lázaro Barbozo 

Suplentes 

1. Martins Filho 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Torso Dutra 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Oalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badoró 
7. José Caixeta 

Sábado 6 7805 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - POS 

Lider 

Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 

Aderbol Jur•ma 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
JOié üns 

Lomonto Júnior 
Moocyr Oalla 
Murilo Bodaró 

Jutahy Mogalhàes 

1. Itamar Franco l. Henrique Santillo 
2. Lázaro Barbazo 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mouro Benevidl!ls 

Assistente: Leda Ferreiro da Rocha- 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" -Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teot&nio Vilela 
Vice·PI't!lsidente: Roberto Soturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. 'tenoir' Vargas 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Teot6nio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. ~edro Simon 

. 1. Helvídio Nunes 
2: Alberto Silva 
3. Benedito Ferreira 
4. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Toncredo Neves 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - 211·3495 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

President~: João Calmon 
ViCe-Presidente: Jutahy Magalhães 

Suplentes 

1. João Calmon 1. José Lins 
2. T orso Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro Pedrossian 
5. Aderbol Jurl!lmo 
6. Eunice Mlchiles 

1. Adolberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelásio Vieira 2. Gilvon Rocha 
3. Franco Montoro 



7806 Sábado 6 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga- 211-3492 
R~uni6es: Qvintas·f,iras, às 10100 hc.~as 
local: Sala do Anexo B1

' 

.OMISSÃO DE FINÀNÇAS - (CF) 

(17 membf'O's) 

COMPOSIÇÃO 

Presidento: Cunha Uma 
Vice-Presit:ftnte: Tancredõ N•Vf! 

rrtulares 

1. Raimundo Parente 
2. Jo6o lúdo 
3. lornanto Júnior 
4I AffonfO Camargo 
5. · Vl~nlt!l VuoJõ 
6. Al~rto Silva 
7. Amaral 'furlan 
'8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhaes 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Noves 
3. Robsrto Saturnino 

~- Amaral Pêixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suptenfo 

1. Saldanha. Derzi 
2. Lui:z: .Fernando Freire 
3. Joué Freire 
A. Josó Sarnt~)' 
5. Milton Cobrai 
6. José Guiomard 

1. Paulo Bronard 
2. Marcos Freire 
3. lózaro Barboza 
4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211M3493 
Reuniões: Quintas-feiras, ós 9J30 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Holvidio Nunes 
Vico-Presidento1 Lonoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. Lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 

3. M'artins Filho 

•• Moacyr Da/la 

5. Luiz Fernando Freire 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Monto r o 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3~ Euni~ Mlchiles 
4. Benedito Conelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Lei/a Leivos Forro Costa......, 211-3497 
Reuni6es: Quintas·fl!liras, àJ 11:00 horos 
local: Sala "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO tl'E MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Arnon do Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Suplentes 

~ 1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
\2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalh&es 

•• Arnon do Mello 

1. Direeu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

D~ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção li) 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga- 211·3496 
Reuniãtts: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sola do Anexo "B" 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

{17 membros) 

COMPQ.SlÇÃO 

Prb.jid•ntD: lomanto Júnior 
Vico-Prosidtnto: Orostlf Quércla 

Titulares Supl1nhts 

1. lomanto Júnior 1. Tarso Outra 

2. Alm1r Pinto 2. João Lúcio" 

3. Amoral Forlan 3. Aderbal Juremo 

•• Amoral Peixoto 4. José Sarney 

5. Benedito Canelas 5. Murilo Badaró 

6. Jutahy Mogalhaes 
7. Lenoir Vargas 
s. Moacyr Oalla 
9. Raimundo Parente 

10. Saldanha Derzi 

1. José Richa 1. Agenor Maria 

2. Orestes Quérda 2. Jai$0n Barreto 
3. Itamar Franco 3. Humberto Lucena 

4. Evandro Carreira 
5. lázaro Barboza 

1, Affonso Camargo 1, Gilvon Rocha 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 21 T-3496 
Rsuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local, Sala "R~i Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Sono 

Titulares 

1. rarso Outra 1. Joào Calmon 
2. Saldanha Cerzi 2. Murilo Badaró 
3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Itamar Franco 
2. Adalberto Seno 

Assistente: Fátima Abrahão de AJraúj.o - 211-3266 
Reuniões: Quintas·feirc.u, às 12:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bovilócqua" - Ane,.;o 11 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outta 
1 ~-Yico-Presidonto: Saldanha Den:i 
2"-Vico-Presldente: Lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

1. lOI'$0 Ot.ftra 1. Aloysio Chavos 
2. Bornardino Viana 2. Pedro Pedrouian 
3. Saldanha Oen:i 3, 

•• Lomanto Júnior 4. José- Gulomard 
5. Medes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Adérbal Juremo 6. 
7. AI~~''"' Pinto 
8. l.en<. .• Vargas 
9: José Sarney 

1. Paulo Brossard 
2. N.i150n Carneiro 
3. lta~r Franco 
4. Jos!i 'Richa 
S. Amar:PI P.eixoto 
6. Tancreâo NeQJ 

llezernbro de 1980 

1. Man:os Freire 
2. M01uro Ben~id.s 
3. leite Chavos 

'Assistente: Lei/a Leivas Ferro Co.sla -· 211:3497 
Re11ni~: Quartns-ftir:ÇJI, Cl$ 1 1 :OÓ _hll)ra$ 
Local: Saia "Ruy Barbosa" - An~ U 

COML;~o D1E SAúJll; 
f1 membros) 

Prosid~,.: Gilvon Roc:h13 
Vico-Presld•nt•: Henriqu• Santillo 

Titulares 

1. lomanto Júnior 
2, Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
4. José Guiomard 

1, Gilvan Rocha 
2. Henrique Santillo 
3. Jaison Barreto 

Supl•ntes 

1. Saldanha O.rzi 
2. Jorg• Kalume 
3. Benedito Canelas 

1. José Rlc:ha 
2. Adalborto Sono 

Assistente: l.êdo Ferreira da Rocha - 211·3499 
Reuniões: Quintos·foiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa'' - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalurne 
Vico·Presidente: Mauro Bonevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalumo 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo l!adaró 3. José Guiomard 

•• Benedito Ferreira 

1. Mauro ~nevidl!ls 1. Cunha Uma 
2. Agenor Mario 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quérda 

Assistente: .Marcelino. dos Santos Come/lo - 211-3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9.:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPq 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vico-Presldentol Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
z. Luiz Fernando Freire 

3. Bernardino Viana 
4. Alberto Silva 
1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3, Lózaro Barboza 

Suplentes 

1. AffonfO Camargo 
2. Pedro Podrouian 
3. Aderbal Jurema 

1. Orestes Qu6rcia 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha - 211·3499 
Reuniõl!ls: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titul_ares 

Presidente: Benedito hrreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

.Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Pôrto 
2. Vicente Vuolo 2. lomanto Júnior 

3. Pedro Pedrossiaf) 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÁRIO DO (ONGRESSO Y\A('JOY\r\1. (Sl·ç:lo 11) 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. lázaro Barboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércia 

Assistente: Marcelino dos .Santos Comell~ - 21 1-34'99 

Retmiões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbcsa" - Anexo 11 

B} SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - Térreo - 211-3507 

Assistentes: 
Helena lsnord AccaJJhy - 21 1·3510 
Mauro Lopes de Só- 211-3.509 
Clayton Zonlorenci - 211-3508 

-.;,íh.ulo (, 78117 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 

Chefe: Cleide Maria B, F. Crl.IZ 
local: Anexo li - Térreo - 211-3511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil B. Vianna - 211-3510 
Nadir do Rocha Gomes- 211-3508 
Haroldo P. Fernandes- -211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

]0,30 

ll,QO 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA 
MARCELINO C. f. 

CLÇ)VIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME C.T. Ramal- 4154 Ramal- 4139 

09·30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C. A. R. 
Ramal- 4139 

C.S.P.C. 
Ramal-4154 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEX0\\8" SÉRGIO 

C.S,N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal- 4154 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: Ramal-4154 LEOA 

RUI BARBOSA 
SÉRGIO C.A. 

Ramal- 4154 CLÓVIS ~EVILÁCQUA 
11,00 C.LS. LEI LA 

ANEXO "8" 
Ramal- 4139 

C. E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 12,00 C. R. FÁTIMA 

RUY BARBOSA 
Ramal- 4139 

C.R.E. 
Ramal- 4154 LEI LA RUI BARBOSA 

11,00 C.M. CARLOS 
Ramal- 4154 

C.M.E. ANEXO\'B" CARLOS 


